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As Tecnologias da Informação 
e Electrónica  são transversais e 
indispensáveis ao desenvolvimento 
dos diferentes agregados económicos 
de um país. A questão que se 
coloca é saber qual a posição que 
Portugal quer ter neste domínio? A 
de simples utilizador de tecnologia 
e, consequentemente, importar 
todos os bens e serviços que lhe 
estão associados? Ou, a de criador de 
tecnologia com a ambição de disputar 
uma parcela do imenso mercado 
mundial que as Tecnologias de 
Informação e Electrónica representam?

O 
presente estudo que conduziu à “Análise 
do Comportamento das Empresas Por-
tuguesas de Tecnologias de Informação 
e Electrónica face à Internacionalização” 
e que resultou de uma candidatura apre-

sentada por duas Associações Empresariais – a ANETIE, 
Associação Nacional das Empresas de Tecnologias de In-
formação a operar em Portugal; e a INOVA-RIA, Associa-
ção de Empresas para uma Rede de Inovação em Aveiro, 
representante de um agrupamento de empresas de Tele-
comunicações e de Tecnologias de Informação – ao SIAC 
– Sistema de Apoio a Acções Colectivas – pretende cons-
tituir-se como uma ferramenta de Apoio à Tomada de De-
cisão sobre a posição que Portugal deve assumir no Mer-
cado Mundial de Tecnologias de Informação e Electrónica.
As duas Associações, que no seu conjunto representam 
o Sector Português de Tecnologias de Informação e Elec-
trónica (Sector Português de TIE) acreditam que é pos-
sível, como uma concertação adequada de vontades, 
esforços e conhecimentos, fazer de Portugal uma refe-
rência no Sector Mundial de Tecnologias de Informação 
e Electrónica.

1.1 ÂMBITO E RELEVÂNCIA DO ESTUDO
A “Análise do Comportamento das Empresas Portu-
guesas de Tecnologias de Informação e Electrónica 

face à Internacionalização” constitui-se como um 
estudo que a todos os níveis se enquadra nos objec-
tivos e prioridades definidas na Legislação e no Aviso 
para Apresentação de Candidatura Nº 03 / SIAC / 2009 
do SIAC – Sistema de Apoio a Acções Colectivas – e no 
âmbito das Estratégias de Eficiência Colectiva definidas 
pelo Governo Português.
Por um lado, as Estratégias de Eficiência Colectiva vi-
sam o envolvimento activo das Empresas Portuguesas 
de Tecnologias de Informação e Electrónica, das Asso-
ciações Empresariais do Sector Português de TIE e das 
entidades do Sistema Científico e Tecnológico Nacional 
– SCTN – em torno de uma Visão Comum, sustentada 
em Objectivos concretos e mensuráveis. Ao mensurar 
algumas das mais relevantes variáveis e dimensões que 
caracterizam o Sector Português de TIE, a “Análise do 
Comportamento das Empresas Portuguesas de Tec-
nologias de Informação e Electrónica face à Inter-
nacionalização” espera poder contribuí para criação e 
desenvolvimento de uma Visão Estratégica para o Sec-
tor Português de TIE e para a formulação de Objectivos 
concretos, nomeadamente no que concerne à sua In-
ternacionalização.
Por outro lado, ao aferir da propensão e oportunidades 
das empresas de Tecnologias de Informação e Electró-
nica, a operar em Portugal, para gerarem uma dinâmica 
de actuação conjunta e concertada – Acção Colectiva 
– no que diz respeito aos vários Factores Dinâmicos de 
Competitividade, em geral, e da Internacionalização, 
em particular, a “Análise do Comportamento das Em-
presas Portuguesas de Tecnologias de Informação 
e Electrónica face à Internacionalização” espera po-
der contribuí para potenciar o Efeito Sinérgico da Ac-
ção Colectiva ao nível das várias Funções da Empresa 
e, consequentemente, reforçar a Competitividade das 
empresas, do Sector Português de TIE, nos Mercados 
Internacionais.

1.2 AGRADECIMENTOS 
Às Empresas do Sector Português de TIE, às Associações 
do Sector Português de TIE, às Entidades do Sistema 
Científico e Tecnológico Nacional, ao Governo de Por-
tugal, Ministérios e Respectivos Institutos, à União Euro-
peia e Respectivos Sistemas de Financiamento e Apoio 
à Elaboração de Estudos e Projectos de Investigação e 
aos demais Profissionais que, directa ou indirectamente, 
contribuíram para a “Análise do Comportamento das 
Empresas Portuguesas de Tecnologias de Informa-
ção e Electrónica face à Internacionalização”, ende-
reçamos os nossos mais sinceros agradecimentos.
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A ANETIE – Associação Nacional 
das Empresas de Tecnologias 
de Informação e Electrónica, 
representante das empresas 
Tecnologias de Informação e 
Electrónica a operar em Portugal, 
e a INOVA-RIA – Associação 
de Empresas para uma Rede de 
Inovação em Aveiro, representante 
de um agrupamento de empresas de 
Telecomunicações e de Tecnologias 
de Informação, decidiram, no âmbito 
das Políticas Públicas de Estratégia 
de Eficiência Colectiva, unir os seus 
recursos e suas competências para 
promover a Competitividade do 
Sector Português de TIE.

P
ara o efeito, foi elaborado um estudo que, re-
sultante de uma candidatura conjunta apre-
sentada pelas duas Associações ao SIAC (Sis-
tema de Apoio a Acções Colectivas), visou a 
“Análise do Comportamento das Empresas 

Portuguesas de Tecnologias de Informação e Elec-
trónica face à Internacionalização”. Consequente-
mente, das 442 empresas que compõem o universo 
das Empresas de Tecnologias de Informação e Electró-
nica a operar em Portugal, 79 – o que corresponde a 
17,9% – responderam à Matriz de Inquérito sobre a 
“Análise do Comportamento das Empresas Portu-
guesas de Tecnologias de Informação e Electrónica 
face à Internacionalização”.
A informação recolhida através de Matriz de Inquérito e 
entrevistas permitiu que, uma vez tratada, fossem obti-
dos dados agregados com o objetivo de se proceder à 
Caracterização do Sector Português de Tecnologias de 
Informação e Electrónica, à análise do Processo de Inter-
nacionalização das empresas de Tecnologias de Infor-
mação e Electrónica a operar em Portugal e ao estudo 
dos vários Factores Dinâmicos de Competitividade do 

Sector, com particular enfoque na Internacionalização.
O Sector Português de Tecnologias de Informação e 
Electrónica (Sector Português de TIE) é constituído por 
53,2% de Sociedades por Quotas e 45,6% de Socieda-
des Anónimas, sendo que os Concelhos de Lisboa, Por-
to, Braga, Oeiras, Aveiro e Matosinhos acolhem 65,9% 
do total de empresas. Importa, ainda, referir que 62,1% 
das empresas que compõem o Sector Português de TIE 
tem de 5 a 49 empregados e um Volume de Negócios 
Consolidado entre 200.000€ e 5.000.000€, sendo que 
mais de 70,0% das empresas do Sector obtém mais de 
80,0% do respectivo Volume de Negócios Consolidado 
no Mercado Nacional.
O Sector Português de TIE é constituído por 53,2% de 
empresas cujo principal Sub-Sector de Actividade é a 
Indústria de Software, sendo que as empresas do Sector 
têm, na sua maioria, como Principias Concorrentes as Pe-
quenas e Médias Empresas e uma Matriz de Clientes Na-
cionais do Tipo Dispersos. Contudo, e apesar da sua apa-
rente tendência para se estruturar em torno da Industria 
de Software e do Mercado Nacional, o Sector Português 
de TIE evidencia uma clara propensão para a inovação. 
Esta evidência resulta do facto de 83,7% das empresas 
do Sector ter Produtos Próprios e de 62,9% desempe-
nhar, cumulativamente, todas as Funções Empresariais, o 
que inclui a Função de Investigação e Desenvolvimento.
Se se tiver em consideração que 81,0% das empresas 
do Sector Português de TIE não tem Subsidiárias/Partici-
padas no Estrangeiro, afirmar que o Sector Português de 
TIE tem uma tendência maioritária para a Internaciona-
lização pode parecer inconsistente e absurdo. Contudo, 
essa tendência é real e facilmente explicável. Desde logo, 
porque 58,3% das empresas do Sector desenvolve Acti-
vidade Contínua no Estrangeiro, o que é demonstrativo 
da vontade dos seus Decisores de Topo em explorar no-
vas oportunidades de negócio fora do Território Nacional. 
Esta vontade está alicerçada no facto de mais de 64,0% 
dos Decisores de Topo das empresas do Sector Portu-
guês de TIE entender que a Internacionalização da sua 
Empresa contribui para melhorar a Imagem da Empresa 
no Mercado bem como para elevar a Qualidade Global 
dos respectivos Produtos e Serviços e, ainda, para incre-
mentar os Níveis Motivacionais dos seus Empregados. 
No entanto, a evidência mais explícita de que o Sector 
Português de TIE tem uma tendência maioritária para a 
Internacionalização reside no facto de 51,9% das em-
presas de Tecnologias de Informação e Electrónica a ope-
rar em Portugal ter uma Estratégia de Internacionalização 
definida bem como Orçamento e Recursos Alocados ao 
respectivo Esforço de Internacionalização.
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Porém, a Decisão de Internacionalizar a empresa requer 
do respectivo Decisor de Topo uma análise cuidada de 
toda a informação relativa ao Processo de Internaciona-
lização. Consequentemente, 60,0% dos Decisores de 
Topo das empresas do Sector Português de TIE considera 
que o Apoio Informativo à Elaboração de Estudos sobre 
os Mercados Internacionais bem como ao Conhecimen-
to dos respectivos Ambientes Legal, Fiscal, e Logístico é 
no mínimo Relevante para a Tomada de Decisão de In-
ternacionalização. É neste particular que a actividade das 
Associações do Sector Português de TIE é considerada, 
pelos Decisores de Topo, como sendo Relevante, ou mes-
mo Muito Importante, para o Processo de Internacionali-
zação das respectivas empresas.
Na Tomada de Decisão de Internacionalização, a esco-
lha dos Mercados Internacionais é crucial. Actualmente, 
Angola é, para 40,5% das empresas do Sector Portu-
guês de TIE, 1 dos 4 Mercados Internacionais que mais 
contribuem para os respectivos Volumes de Negócios 
Consolidados, sendo que para 30,4% é o Brasil. Ango-
la é, ainda, para 24,1% das empresas do Sector o Prin-
cipal Destino Geográfico para a Internacionalização dos 
respectivos Produtos e Serviços, sendo que para 16,5% 
é o Brasil. No que se refere aos Mercados Internacionais 
com Maior Potencial para acolher futuras Internacionali-
zações das empresas do Sector Português de TIE, Angola 
aparece, novamente, no topo das preferências de 44,3% 
dos respectivos Decisores de Topo como sendo 1 dos 4 
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Mercados Internacionais com Maior Potencial, enquanto 
38,0% considera ser o Brasil 1 dos 4 Mercados Interna-
cionais com Maior Potencial. Importa, ainda, referir que 
27,8% dos Decisores de Topo das empresas do Sector 
Português de TIE considera que Angola é o Mercado In-
ternacional mais importante para o futuro da Internacio-
nalização das empresas do Sector.
Com o objectivo de implementar os respectivos Pro-
cessos de Internacionalização, 39,2% das empresas de 
Tecnologias de Informação e Electrónica a operar em 
Portugal declara ser a Exportação Directa o 1º Modelo 
de Acesso aos respectivos Mercados Internacionais. Já 
para 12,7% das empresas do Sector a criação de uma 
Filial Própria consubstancia-se como sendo o 2º Modelo 
de Acesso aos respectivos Mercados Internacionais. Para 
financiar parte, ou a totalidade, dos respectivos Esforços 
de Internacionalização, 50,6% das empresas do Sector 
Português de TIE recorre a Capitais Próprios enquanto 
12,7% recorre ao Apoio Governamental. É, ainda, impor-
tante referir que 20,2% das empresas do Sector Portu-
guês de TIE recorre, exclusivamente, a Capitais Próprios. 
Por um lado, as empresas do Sector Português de TIE são 
confrontadas com vários desafios e Barreiras à Interna-
cionalização. Desde logo, como resultado da obrigatorie-
dade de Adaptar parte, ou a totalidade, dos Portefólios 
de Produtos e Serviços às respectivas Necessidades dos 
Mercados de Destino. Este é um desafio enfrentado por 
46,8% das empresas do Sector. No entanto, para mais de 
50,0% das empresas do Sector Português de TIE a Falta 
de Recursos Humanos com Experiência em Actividades 
de Internacionalização, a Dimensão Demasiado Pequena 
da Empresa e a Incapacidade de Encontrar Parcerias Ade-
quadas constituem-se como Barreiras Relevantes, Impor-
tantes, ou muito Importantes, à Internacionalização. 
Similarmente, para mais de 40,0% das empresas do 
Sector Português de TIE a Dificuldade em Estabelecer 
o Primeiro Rapport, a Falta de Financiamento para a In-
ternacionalização, a Concorrência de Novos Países In-
dustrializados, a Corrupção, o Quadro Legal/Burocracia 
no Mercado de Destino, o Quadro Legal/Burocracia em 
Portugal, a Limitação ao Repatriamento de Capitais e a 
Dificuldade em Assegurar a Assistência Técnica dos res-
pectivos Produtos no Estrangeiro constituem-se como 
Barreiras Relevantes, Importantes ou Muito Importantes 
à Internacionalização. 
Por outro lado, os Decisores de Topo das empresas do 
sector Português de TIE são da opinião que devem ser 
criadas e implementadas Medidas de Estímulo à Interna-
cionalização de forma a reduzir os impactos que as Bar-
reiras à Internacionalização possam ter nas suas Decisões 

de Internacionalização bem como na implementação 
dos respectivos Processos de Internacionalização das 
respectivas empresas. Mais de 40,0% dos Decisores de 
Topo considera que o Apoio à Identificação de Agentes 
e Distribuidores ou à Identificação de Importadores e Ex-
portadores; o Apoio à Identificação de Sócios e/ou Inves-
tidores; o Apoio à Constituição de Sociedades bem como 
o Apoio Logístico e Comercial no Mercado de Destino; o 
Apoio à Participação em Feiras Internacionais e Missões 
Comerciais no Estrangeiro; o Apoio à Participação em 
Consórcios Europeus;  a criação de Subvenções e Subsí-
dios à Internacionalização; a criação de Seguros de Crédi-
to ou ao Investimento; a divulgação de Informação sobre 
os Mercados Estrangeiros; as Campanhas de Promoção 
de Produtos Nacionais no Estrangeiro; e a Formação so-
bre Internacionalização constituem-se como Medidas de 
Estímulo Relevantes, Importantes ou Muito Importantes 
para o Processo de Internacionalização das empresas do 
Sector Português de TIE.
Na sua maioria, os Decisores de Topo das empresas do 
Sector Português de TIE considera, ainda, que as Asso-
ciações do Sector podem contribuir para estimular os 
Processos de Internacionalização das suas empresas 
disponibilizando Apoios de natureza Comercial, Finan-
ceira, Técnica, Formativa e/ou Política-Lóbi. Por exemplo, 
58,0% das empresas do Sector Português de TIE consi-
dera que o Apoio Político-Lóbi à criação de Centros de 
Negócios de Apoio nos Mercados de Destino, à Divulga-
ção e Introdução das TIE como Desígnio Nacional Estraté-
gico e à Colocação das TIE de Portugal no Radar Interna-
cional é Relevante, Importante ou Muito Importante para 
os respectivos Processos de Internacionalização. 
É, ainda, importante salientar que 29,1% dos Decisores 
de Topo das empresas do Sector Português de TIE afir-
mou ser Muito Forte a propensão da sua empresa para 
desenvolver Acções Colectivas no âmbito da Interna-
cionalização como forma de facilitar o acesso aos Mer-
cados Internacionais. Contudo, a Muito Forte propensão 
evidenciada pelos Decisores de Topo para desenvolver 
Acções Colectivas no âmbito da Internacionalização 
é, substancialmente, inferior à Muito Forte propensão 
evidenciada pelos Decisores de Topo para desenvolver 
Acções Colectivas no âmbito dos demais Factores Di-
nâmicos de Competitividade do Sector. Assim, mais de 
40,0% das empresas Portuguesas do Sector Português de 
TIE indicou ser Muito Forte a sua propensão para desen-
volver Acções Colectivas nos âmbitos da Investigação, 
Desenvolvimento e Inovação, do Espírito e Capacidade 
Empreendedora e da Formação e Qualificação do Capital 
Humano.
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O estudo que conduziu à “Análise do 
Comportamento das Empresas Por-
tuguesas de Tecnologias de Informa-
ção e Electrónica face à Internaciona-
lização” foi realizado por uma equipa 
de consultores independentes cujas 
conclusões resultam de um trabalho 
conjunto, alicerçado num permanen-
te espírito de cooperação e orientado 
para o resultado. Todas empresas de 
Tecnologias de Informação e Electrónica 
a operar em Portugal foram convida-
das a responder a um inquérito através 
do preenchimento de uma Matriz de 
Inquérito que lhes foi facultada. Do 
conjunto das empresas respondentes 
foram, com base numa avaliação prévia 
das respectivas relevâncias para o âm-
bito e objecto do estudo, seleccionadas 
algumas para posterior entrevista com 
o objectivo de obter informação mais 
detalhada sobre itens considerados rele-
vantes para a produção de conclusões e 
recomendações. 

3.1 DIMENSÃO DA AMOSTRA VS. DIMENSÃO DO 
SECTOR

Na ausência de informação oficial, recorreu-se ao conheci-
mento específico e empírico, acumulado ao longo de anos 
pelas duas Associações Sectoriais mais representativas do 
Sector Português de TIE, para se proceder à determinação da 
real Dimensão do mesmo. Desta forma, através do recurso às 
bases de dados da ANETIE e da INOVA-RIA, que se estendem 
muito para além dos respectivos conjuntos de associados, foi 
possível determinar que o Sector Português de Tecnologias 
de Informação e Electrónica é constituído por 442 empresas.
As 442 empresas que compõem o universo das Empresas 

de Tecnologias de Informação e Electrónica a operar em 
Portugal foram convidadas a participar no presente estudo, 
sendo que 79 responderam ao Inquérito sobre a “Análise 
do Comportamento das Empresas Portuguesas de 
Tecnologias de Informação e Electrónica face à Inter-
nacionalização”. Consequentemente, a Amostra utiliza-
da, bem com as informações nela contida, correspondem 
à expressão fidedigna de factos, opiniões, e aspirações, de 
17,9% das empresas do Sector Português de TIE. A Amos-
tra utilizada é significativamente representativa do Sector 
Português de TIE em termos de Dimensão, Distribuição Ge-
ográfica e Sub-Sector de Actividade, o que contribuí para a 
relevância estatística do presente estudo.

3.2  LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
A maior limitação à “Análise do Comportamento das 
Empresas Portuguesas de Tecnologias de Informa-
ção e Electrónica face à Internacionalização” resultou, 
como já foi anteriormente mencionado, da ausência ou re-
duzida informação oficial sobre o Sector Português de TIE e 
respectiva Caracterização, bem como sobre a relevância da 
Internacionalização enquanto Factor Dinâmico de Compe-
titividade do mesmo. 
Uma segunda limitação à “Análise do Comportamento 
das Empresas Portuguesas de Tecnologias de Infor-
mação e Electrónica face à Internacionalização” resul-
tou do facto das empresas de Tecnologias de Informação e 
Electrónica a operar em Portugal serem, tendencialmente, 
resistentes à divulgação de informação que consideram 
confidencial. Contudo, esta barreira foi, no essencial, ultra-
passada porque, por um lado, os Decisores de Topo com-
preenderam da necessidade e relevância do estudo em 
questão e, por outro lado, devido ao trabalho de insistência 
e acompanhamento levado a cabo, pelos profissionais da 
ANETIE e da INOVA-RIA, para que as empresas respondes-
sem aos inquéritos e participassem nas entrevistas. Como já 
foi referido, responderam à Matriz de Inquérito 79 empresas 
sendo que, destas, 20 foram, posteriormente, sujeitas a en-
trevista.  
Finalmente, por forma a tornar ainda mais precisa a “Análi-
se do Comportamento das Empresas Portuguesas de 
Tecnologias de Informação e Electrónica face à Inter-
nacionalização” foram incorporadas no estudo algumas 
limitações à elegibilidade das empresas para responderem 
à maioria das Questões que compuseram a 3ª Parte da 
Matriz de Inquérito, destinada ao estudo dos Processos de 
Internacionalização. Assim, das 79 empresas que constitu-
íam a Amostra foram consideradas não elegíveis todas as 
empresas que faziam parte de um Grupo Multinacional e/
ou tinham menos de 5 Empregados e/ou um Volume de 
Negócios Consolidado inferior a 200.000€.
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Internacionalização é a execução 
de operações no estrangeiro 
conducentes a movimentos de 
Factores de Produção de Portugal 
para o país de destino. Foram 
considerados os seguintes Modelos 
de Acesso aos Mercados 
Internacionais – Exportação 
Directa (ED); Exportação Via 
Agente (EA); Exportação Via 
Distribuidor (ED); Filial Própria 
(FP); Aquisição de Empresa (AE); 
Joint Venture (JV); e Outras 
Formas de Internacionalização 
e de Investimento Directo 
Estrangeiro (O).

Empresa Tipo A é uma empresa que já realizou vendas 
ou operações com estrangeiro e que pretende prosse-
guir com o seu Processo de Internacionalização.

Empresa Tipo B é uma empresa que nunca realizou 
vendas ou operações com estrangeiro mas que preten-
de iniciar o seu Processo de Internacionalização.

Empresa Tipo C é uma empresa que já realizou vendas 
ou operações com estrangeiro mas que não pretende 
continuar porque a experiência não foi satisfatória.

Empresa Tipo D é uma empresa que nunca realizou 
vendas ou operações com o estrangeiro e que não têm 
qualquer intenção de o fazer. 

Empresa Tipo NE é uma empresa considerada Não 
Elegível para responder à 3ª Parte do Inquérito por se 
enquadrar em 1, ou mais, dos 3 Critérios de Não Elegibi-
lidade, a saber: Pertencer a um Grupo Multinacional e/
ou Ter Menos de 5 Empregados e/ou Ter um Volume de 
Negócios Consolidado Inferior a 200.000€.

Factor Dinâmico de Competitividade é um Factor 
cuja alteração da respectiva Dinâmica tem efeitos di-
rectos na Competitividade da empresa. Foram consi-
derados os seguintes Factores Dinâmicos de Competi-
tividade: Formação e Qualificação de Capital Humano; 
Qualificação e Certificação; Investigação, Desenvolvi-
mento e Inovação; Espírito e Capacidade Empreende-
dora; Internacionalização; Promoção Internacional do 
Sector Português de TIE; e Organização de uma Oferta 
TIE Internacional numa Lógica de Clusters Sectoriais. O 
presente estudo centra-se na análise da Internacionali-
zação enquanto Factor Dinâmico de Competitividade.
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O futuro da economia Portuguesa 
está fortemente delimitado pelas 
Condicionalidades à Política 
Económica estabelecidas no 
Memorando de Entendimento 
assinado, em Maio de 2011, entre o 
Governo Português, a União Europeia 
e o Fundo Monetário Internacional 
com o objectivo de resgatar 
Económica e Financeiramente a 
Economia Portuguesa da situação de 
falência em que se encontrava. 

5.1 ECONOMIA PORTUGUESA 
O futuro da economia Portuguesa está fortemente de-
limitado pelas Condicionalidades à Política Económica 
estabelecidas no Memorando de Entendimento assi-
nado, em Maio de 2011, entre o Governo Português, a 
União Europeia e o Fundo Monetário Internacional com 
o objectivo de resgatar Económica e Financeiramente a 
Economia Portuguesa da situação de falência em que 
se encontrava. 
O Memorando de Entendimento estabeleceu para 2011, 
2012 e 2013 objectivos claros nos domínios da Política 
Fiscal, da Regulação e Supervisão do Sector Financeiro, 
das Medidas Estruturais e Fiscais, da Educação e do Mer-
cado de Trabalho, do Mercado de Serviços e Produtos, 
do Mercado de Habitação e do Enquadramento Legal a 
vários níveis. 
Reduzir o Défice Público abaixo dos 10.068 milhões de 
euros em 2011, dos 7.645 milhões de euros em 2012, e 
dos 5.224 milhões de euros em 2013 o que correspon-
de, respectivamente, a 5,9%, 4,5% e 3,0% do Produto 
Interno Bruto estimado, constituem-se como importan-
tes objectivos da Política Fiscal, dos quais o Governo de 
Portugal não pode dissociar-se.
Preservar a estabilidade do Sector Financeiro Português, 
nomeadamente, através da manutenção de liquidez no 
sector bancário, da criação de reservas de capital e da 
inspecção da validade e fidedignidade da informação 
financeira disponibilizada pelas entidades financeiras a 
operar em Portugal são alguns dos objectivos fixados, 
no Memorando de Entendimento, no que concerne à 

Regulação e Supervisão do Sector Financeiro Português. 
O Memorando de Entendimento prevê, ainda, um ajus-
tamento significativo do Enquadramento Estrutural 
da Economia Portuguesa em vários domínios, nome-
adamente, no que diz respeito à Gestão das Finanças 
Públicas, à Orçamentação das Despesas do Estado, às 
Parceiras Público-Privadas, às Empresas Públicas, às Pri-
vatizações, à Administração Pública, e ao Sistema Nacio-
nal de Saúde. Os ajustamentos efectuados visam, na sua 
maioria, facilitar ou promover a redução da despesa nos 
sectores identificados, sendo que, em alguns casos, o 
faz através da fixação de tectos orçamentais.
O Reforço da Flexibilização do Mercado de Trabalho 
ocupa uma posição central no âmbito do Memorando 
de Entendimento, cujo objectivo é proceder ao resgate 
da Economia Portuguesa. Assim, a redução dos Benefí-
cios de Desemprego, a redução do Risco de Desempre-
go de Longo Prazo, a reforma das Leis de Protecção La-
boral, a criação de Novos Empregos e a flexibilização da 
Transferência de Trabalhadores entre Funções, Empre-
sas e Sectores de Actividade visam ajustar o Mercado de 
Trabalho às necessidades reais da Economia Portuguesa 
e desta forma contribuir para a redução da Dívida Sobe-
rana. Já, a aposta na Educação dos Portugueses cujos 
objectivos são reduzir o número de cidadãos com baixo 
Nível de Escolaridade, combater o Abandono Escolar 
prematuro e aumentar a qualidade do Ensino Secundá-
rio e Profissional visa incrementar a eficiência do Sector 
promovendo um claro aumento da qualidade dos Re-
cursos Humanos e o seu ajustamento às necessidades 
do Mercado de Trabalho.
No que diz respeito ao Mercado de Produtos e Serviços, 
o Memorando de Entendimento reafirma a necessidade 
de Portugal proceder à liberalização dos Mercados de 
Electricidade e Gás bem como a de reduzir a sua depen-
dência do petróleo e seus derivados através de um au-
mento da produção energética com recurso às energias 
renováveis. É importante reforçar que uma fatia funda-
mental da Divida Soberana resulta das importações de 
Petróleo e seus derivados, pelo que a substituição de 
parte dessas importações por energia produzida em 
Portugal através das renováveis terá um impacto signifi-
cativo na redução da Dívida Pública Portuguesa. No que 
concerne ao Mercado das Telecomunicações, o Gover-
no de Portugal deve aumentar a concorrência através 
da redução de barreiras à entrada de novos competi-
dores e de garantir o acesso de todos os competidores 
às redes e infra-estruturas instaladas. Já no Sector dos 
Transportes, o Memorando de Entendimento prevê o 
aumento da competitividade nos Transportes Ferroviá-
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rios para atrair mais tráfico bem como integrar as Zonas 
Portuárias no Sistema Nacional de Transportes e Logís-
tica.
Reduzir o incentivo das famílias ao endividamento com 
a habitação, gerar mobilidade no mercado de trabalho 
para que as famílias portuguesas procurem a habitação 
perto dos respectivos locais de trabalho e não o contrá-
rio, melhorar a qualidade das habitações e explorar o 
potencial do mercado de arrendamento são alguns dos 
objectivos constantes do Memorando de Entendimen-
to no que concerne ao Mercado de Habitação. 
O Memorando de Entendimento prevê, ainda, um con-
junto de medidas que visam melhorar, substancialmen-
te, o funcionamento do Sistema Judicial, essencial para 
o desenvolvimento de uma actividade económica justa 
e adequada. Desta forma, reforçar a eficiência e o cum-
primento de prazos no que diz respeito aos contractos 
celebrados e à observância das regras de competitivida-
de, incrementar a eficiência do Sistema Judicial por via 
da reformulação do funcionamento dos tribunais atra-
vés da adopção de novos modelos de gestão, e reduzir 
a lentidão do Sistema Judicial através da introdução de 
mecanismos de resolução de contendas judiciais fora 
dos tribunais, constituem-se como objectivos de supor-
te ao reforço da competitividade e desenvolvimento da 
Economia Portuguesa.
Para além das medidas restritivas à criação de despesa, 
constantes do Memorando de Entendimento e já an-
teriormente mencionadas, a recuperação e reforço da 
Economia Portuguesa está, igualmente, dependente 
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da capacidade de Exportação e Internacionalização das 
Empresas Portuguesas. Se, por um lado, é necessário 
cortar nas despesas do Estado, por outro, é urgente en-
contrar mecanismos de reforço da competitividade das 
empresas Portuguesas nos mercados internacionais. Só 
com a conjugação positiva destes dois factores é possí-
vel reduzir a Divida Soberana de Portugal. Desta forma, 
a Exportação de Serviços e Produtos Portugueses bem 
como a Internacionalização de Empresas Portuguesas 
assumem um papel crucial no desempenho global da 
Economia Portuguesa em 2011, 2012 e 2013.

5.2 TENDÊNCIAS DE INTERNACIONALIZAÇÃO DAS 
EMPRESAS PORTUGUESAS 

Embora seja muito reduzido o número de Empresas 
Portuguesas com uma presença global ao nível dos 
mercados internacionais, a verdade é que o grau de in-
ternacionalização das Empresas Portuguesas tem vindo 
a aumentar ao longo dos últimos anos. 
Sendo Portugal membro da União Europeia, e Espanha 
o Mercado Internacional geograficamente mais próxi-
mo, não é de estranhar que a odisseia de Internacionali-
zação das Empresas Portuguesas se tenha iniciado pelo 
único país que tem fronteiras terrestres com Portugal. 
A experiência acumulada pelas Empresas Portuguesas 
em território Espanhol permitiu-lhes desenvolver algu-
mas boas práticas de Internacionalização e dessa for-
ma ganhar competências e capacidade financeira para 
abraçar outros destinos geográficos mais longínquos. 
Consequentemente, Espanha deixou de ser o Mercado 

Internacional que mais contribuí para o Volume de Ne-
gócios Consolidado das Empresas Portuguesas, tendo 
sido substituído por países com maior afinidade cultural 
e linguística com Portugal, nomeadamente, por Angola, 
Brasil e Moçambique.
As Empresas Portuguesas dos Sectores Tradicionais – 
Alimentar, Combustíveis, Couro, Madeira, Materiais de 
Transporte, Minerais não Metálicos, Plásticos e Têxtil – 
têm demonstrado ter, ao longo dos últimos anos, uma 
maior propensão para a Internacionalização bem como 
uma maior capacidade para responder aos desafios da 
Internacionalização do que as empresas Portuguesas 
dos Sectores ditos Não-Tradicionais. Contudo, tem-se, 
também, verificado uma cada vez maior tendência dos 
Sectores Não-Tradicionais – como por exemplo o Sector 
das Tecnologias de Informação e Electrónica – para ex-
pandirem as suas operações a outros países, resultando 
em movimentos de Factores de Produção de Portugal 
para os Mercados de destino. É neste contexto que o 
presente estudo que conduziu à “Análise do Compor-
tamento das Empresas Portuguesas de Tecnologias de 
Informação e Electrónica face à Internacionalização” se 
assume como relevante para a compreensão do esta-
do actual do Sector Português de Tecnologias de Infor-
mação e Electrónica, dos principais desafios e barreiras 
à sua Internacionalização, e das estratégias a adoptar 
de forma a promover e reforçar a Internacionalização 
das suas Empresas e, consequentemente, constituir-se 
como ferramenta de apoio ao Processo de Recuperação 
e Reforço da Economia Portuguesa.
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Das 442 empresas que compõem o universo das Empresas de Tecnologias 
de Informação e Electrónica a operar em Portugal, 79 responderam ao 
Inquérito sobre a “Análise do Comportamento das Empresas Portuguesas 
de Tecnologias de Informação e Electrónica face à Internacionalização”. 
Consequentemente, a presente amostra, bem com as informações nela 
contida, correspondem à expressão fidedigna de factos, opiniões, e 
aspirações, de 17,9% das empresas do Sector Português de TIE. É importante 
salientar que todos os inquéritos foram respondidos e validados pelo 
responsável máximo de cada uma das empresas, no estrito exercício de suas 
funções como Chief Executive Officer ou Director Geral ou, ainda, como 
Sócio-Gerente.

O inquérito sobre a “Análise do Comportamento das Empresas Portuguesas de Tecnologias de Informação e 
Electrónica face à Internacionalização” consistiu num conjunto de 47 Questões divididas por 3 Partes distintas: 

• 1ª Parte – Dados Descritivos – 21 Questões; 
• 	2ª Parte – Factores Dinâmicos de Competitividade – 5 Questões;
• 	3ª Parte – Processos de Internacionalização – 21 Questões. 

Todas as empresas que compõem a presente amostra responderam a todas as Questões das 1ª e 2ª Partes do in-
quérito. No que diz respeito às Questões da 3ª Parte do inquérito, apenas responderam, salvo algumas excepções, 
as empresas que não se enquadravam nos Critérios de Não Elegibilidade, previamente, definidos para o efeito. O 
quadro seguinte identifica os diferentes Critérios de Não Elegibilidade para responder às

Questões da 3ª Parte do questionário, bem como a percentagem de empresas Elegíveis e Não Elegíveis, para o 
fazerem, de acordo com os mesmos. 
Da observação do quadro anterior resulta que: 
•	 100% (79) das empresas que compõem a presente amostra foi considerado Elegível para responder às 1ª e 2ª 
Partes do inquérito; 
•	 8,9% (7) das 79 empresas que compõem a presente amostra não foi considerado Elegível para responder à 3ª 
Parte do inquérito pelo facto de pertencer a um Grupo Multinacional;
• 	7,6% (6) não foi considerado Elegível pelo facto de ter menos de 5 Empregados;
•	 13,9% (11) não foi considerado Elegível pelo facto de ter um Volume de Negócios Consolidado inferior a 200.000€. 

	 Parte 1	 Parte 2	 Parte 3	 Critérios de Não Elegibilidade

** São elegíveis para responder a algumas questões da Parte 3 mas não a outras.

	 79	 100.0%	 79	 100.0%	 E	 NE

					     72	 91.1%	 7	 8.9%	 1. Pertencer a um Grupo Multinacional
					     73	 92.4%	 6	 7.6%	 2. Ter menos de 5 empregados
					     68	 86.1%	 11	 13.9%	 3. Ter um volume de negócios consolidado inferior a 200.000 €
					     74	 93.7%	 5	 6.3%	 4. Não ter realizado vendas ou operações no Estrangeiro e 
									         Não ter a intenção de o fazer **
					     78	 98.7%	 1	 1.3%	 5. Já realizou vendas ou operações no Estrangeiro mas 
									         não pretende continuar **

79		  100.0%	 79	 100.0%	 54	 68.4%	 25	 31.6%	 * 5 das 79 empresas são simultaneamente não elegíveis
									         pelos Critérios 2 e 3
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Todas as empresas consideradas Não Elegíveis, com base em 1, 
ou mais, dos 3 Critérios de Não Elegibilidade já mencionados, não 
responderam a qualquer Questão da 3ª Parte do inquérito. Destas 
24 (7+6+11) empresas, 5 responderam ter, simultaneamente, me-
nos de 5 Empregados e um Volume de Negócios Consolidado in-
ferior a 200.000€, o que fez com que tivessem sido contabilizadas 
em duplicado como sendo empresas Não Elegíveis para respon-
der à 3ª Parte do questionário. Consequentemente, conclui-se 
que 24,1% (19 = 24 - 5) das empresas inquiridas não respondeu 
a qualquer Questão da 3ª Parte do inquérito.
No que diz respeito às empresas cujas não elegibilidades foram 
determinadas pelos 4º e 5º Critérios de Não Elegibilidade, respecti-
vamente, empresas que Nunca Realizaram Vendas ou Operações 
no Estrangeiros e Não Têm a Intenção de o Fazer – 6,3% (5) – e 
empresas que Já Realizaram Vendas ou Operações no Estrangeiro 
mas que Não Pretendem Continuar a Fazê-lo – 1,3% (1) – é, abso-
lutamente, necessário ter em consideração que, embora tenham 
sido consideradas empresas Não Elegíveis para responder à maior 
parte das Questões que compõem a 3ª Parte do inquérito, as 
respostas a algumas Questões, constantes desta parte do ques-
tionário, lhes foram, excepcionalmente, requeridas. Nenhuma das 
6 empresas anteriores foi considerada Não Elegível com base em 
mais do que 1 Critério de Não Elegibilidade.

Do exposto resulta que, não tendo havi-
do mais nenhum tipo de sobreposição no 
que aos Critérios de Não Elegibilidade diz 
respeito, das 79 empresas respondentes 
ao inquérito 31,6% (25 = 19 + 6) não foi 
considerado Elegível para responder à ge-
neralidade das Questões que compõem 3ª 
Parte do mesmo. As excepções serão, ca-
balmente, identificadas e explicadas, caso a 
caso, ao longo do presente Relatório. 
Para se proceder à caracterização da pre-
sente amostra foram analisadas, por em-
presa, as seguintes variáveis: 

• Forma Jurídica; 
• Capital Social/Capital Próprio; 
• Localização Geográfica; 
• Estrutura Empresarial; 
• Número de Empregados; 
• Produtos Próprios e Funções                            

Realizadas; 
• Subsector de Actividade; 
• Volume de Negócios; 
• Presença em Mercados                                      

Internacionais;
• Actividade Empresarial.
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6.1 FORMA JURÍDICA
Cada uma das empresas inquiridas foi indagada a iden-
tificar qual, de entre as 5 seguintes tipologias – Socie-
dade Anónima, Sociedade por Quotas, Sociedade Uni-
pessoal, Cooperativa e Agrupamento Complementar 
de Empresas – a que correspondia à sua Forma Jurídica. 
Das 79 empresas respondentes:

• 53,2% (42) afirmou ser Sociedade por Quotas; 
• 45,6% (36) identificou-se como sendo Sociedade 

Anónima; 
• 1,3% (1) respondeu tratar-se de uma Sociedade Unipessoal. 

É, ainda, importante referir que, na presente amostra, ne-
nhuma das empresas se identificou como sendo uma Coo-
perativa ou um Agrupamento Complementar de Empresas.

6.2 CAPITAL SOCIAL/CAPITAL PRÓPRIO
Ao introduzir esta variável pretendeu-se que cada 
empresa identificasse de entre os seguintes inter-
valos sequenciais, previamente estabelecidos, – até 
5.000€; de 5.000€ a 25.000€; de 25.000€ a 100.000€; de 
100.000€ a 500.000€; de 500.000€ a 1.000.000€; e mais 
de 1.000.000€ – qual o que incluí o valor que resulta-
va da soma do valor do Capital com que a empresa foi 
constituída, tendo ainda em consideração posteriores 
aumentos de Capital em consonância com o seu pacto 
social (Capital Social), com o valor do Capital resultante 
da riqueza por ela criada (Capital Próprio). O valor do 
Capital Social/Capital Próprio das 79 empresas que res-
ponderam ao inquérito segue a seguinte distribuição: 

•	 8,9% (7) até 5.000€;
•	 13,9% (11) entre 5.000€ e 25.000€;
•	 22,8% (18) entre 25.000€ e 100.000€;
•	 31,6% (25) entre 100.000€ e 500.000€;
•	 11,4% (9) entre 500.000€-1.000.000€;
•	 11,4% (9) de mais de 1.000.000€. 

Do exposto resulta que que mais de 50% das empresas 
Portuguesas de Tecnologias de Informação e Electróni-
ca tem um Capital Social/Capital Próprio entre 25.000€ 
e 500.000€, e 22,8% das empresas do Sector Português 
de TIE tem um Capital Social/Capital Próprio superior a 
500.000€.
Ao relacionarmos a variável Forma Jurídica com a vari-
ável Capital Social/Capital Próprio verificamos que, do 
total das empresas respondentes:

•	  17,7% (14) afirmou ser uma Sociedade Anónima 
com um valor de Capital Social/Capital Próprio entre 
100.000€ e 500.000€; 

•	  15,2% (12) afirmou ser uma Sociedade por Quotas 
com um valor de Capital Social/Capital Próprio entre 
25.000€ e 100.000€;

• 	13,9% (11) afirmou ser uma Sociedade por Quotas 
com um valor de Capital Social/Capital Próprio entre 
100.000€ e 500.000€. 

Verificamos também que as empresas com Capitais So-
ciais/Capitais Próprios de maior valor são na sua maioria 
Sociedades Anónimas, sendo que: 

•	  8,9% (7) tem um valor de Capital Social/Capital 
Próprio entre 500.000€ e 1.000.000€;

•	  8,9% (7) tem um valor de Capital Social/Capital 
Próprio superior a 1.000.000€.

1,3%

53,2% 45,6%

Sociedade anónima Sociedade por quotas Sociedade unipessoal

até 5.000 5.000 - 25.000 25.000 - 100.000

100.000 - 500.000 500.000 - 1.000.000 mais de 1.000.000

31,6%

11,4%

11,4%

8,9%

13,9%

22,8%

Forma Jurídica

Capital Social - Capital Próprio (€)
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Forma Jurídica vs Capital Social / Capital Próprio (€)  (totais)

Sociedade unipessoalSociedade por quotasSociedade anónima

11,4%

15,2%

13,9%

2,5%

1,3%

8,9%
mais de 1.000.000

até 5.000

100.000 - 500.000

500.000 / 1.000.000
25.000  - 100.000

5.000 - 25.000

7,6%

2,5%
0,0%

8,9%

8,9%

17,7%

1,3%

O gráfico de radar anterior mostra-nos, ainda, que 1,3% 
(1) das empresas de TIE afirmou ser uma Sociedade Uni-
pessoal com um valor de Capital Social/Capital Próprio 
de mais de 1.000.000€. 
Se considerarmos agora os valores parciais por Forma 
Jurídica, verificamos que:

•	 Dos 45,6% (36) das empresas que se identificaram 
como sendo Sociedades Anónimas, 38,9% (14) – o que 

corresponde a 17,7% do total de empresas responden-
tes –  tem um valor de Capital Social/Capital Própio en-
tre 100.000€ e 500.000€;
•	 Dos 53,2% (42) das empresas que se identificaram 
como sendo Sociedades por Quotas, 28,6% (12) 
tem um valor de Capital Social/Capital Próprio entre 
25.000€ e 100.000€ enquanto 26,2% (11) tem um va-
lor de Capitial Social/Capital Próprio entre 100.000€ e 
500.000€.
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Forma jurídica vs Capital Social / Capital Próprio (€)  (parciais)

Sociedade por quotas Sociedade anónima

6.3 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA
Importa, antes de mais, salientar que, com base na No-
menclatura de Unidade Territorial Estatística de Nível 
II (NUT II), nem todos os Concelhos de Portugal estão 
representados na presente amostra. Os Concelhos do 
país com maior nível concentração de empresas de 
Tecnologias de Informação e Electrónica são:

•	 Lisboa com 21,5% (17);
•	 Porto com 13,9% (11);
•	 Braga com 10,1% (8);
•	 Oeiras com 8,9% (7);
•	 Aveiro com 6,3% (5);
• 	Matosinhos com 5,1% (4). 

No seu conjunto, acolhem 65,9% do total das em-
presas nacionais do Sector Português de TIE. Nestes 6 
Concelhos estão, ainda, localizadas:

• 	69,4% (25 num total de 36) das Sociedades Anóni-
mas; 

•	  61,9% (26 num total de 42) das Sociedades por 
Quotas;

•	  100,0% (1 num total de 1) das Sociedades Unipes-
soais;

•	  72,2% (13 num total de 18) das empresas cujos 
Capitais Sociais/Capitais Próprios são superiores a 
500.000€.

mais de 1.000.000
2,4%

4,8%

26,2%

28,6%
16,7%

21,4%
5,6%

16,7%
0,0%

38,9%

19,4%

19,4%

até 5.000até 5.000

100.000 - 500.000

500.000 / 1.000.000

25.000  - 100.000

5.000 - 25.000

Abrantes	 1	 1,3%
Águeda	 2	 2,5%
Almada	 2	 2,5%
Amadora	 1	 1,3%
Aveiro	 5	 6,5%
Barcelos	 2	 2,5%
Braga	 8	 10,1%
Coimbra	 3	 3,8%
Faro	 1	 1,3%
Feira	 1	 1,3%
Guarda	 1	 1,3%
Leiria	 1	 1,3%
Lisboa	 17	 21,5%
Loures	 1	 1,3%
Maia	 3	 3,8%
Matosinhos	 4	 5,1%
Oeiras	 7	 8,9%
Portalegre	 1	 1,3%
Porto	 11	 13,9%
S. J. Madeira	 2	 2,5%
Santarém	 2	 2,5%
Seixal	 1	 1,3%
Sintra	 1	 1,3%
V. Castelo	 1	 1,3%
	 79	 100%
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6.4 ESTRUTURA EMPRESARIAL
Para se proceder à caracterização da amostra com base na 
variável Estrutura Empresarial concorrem 5 Sub-Variáveis: 
Carácter Familiar; Grupo Empresarial; Grupo Multinacional; 
Produtos Próprios; e Funções da Empresa. 

6.4.1 CARÁCTER FAMILIAR
De uma primeira análise resulta que 83,5% (66) das em-
presas inquiridas não tem Carácter Familiar. Dos 16,5% 
(13) remanescentes, 76,9% (10) tem um valor de Capital 
Social/Capital Próprio inferior a 500.000€ e não se encontra 
localizado em nenhum dos 6 Concelhos com maior nível 
de concentração de empresas de TIE.

6.4.2 GRUPO EMPRESARIAL
No que concerne à Sub-Variável Grupo Empresarial ob-
servamos que: 55,7% (44) das empresas respondentes 
não está integrado em nenhum Grupo Empresarial. Con-
sequentemente, 44,3% (35) das empresas inquiridas é 
parte integrante de um Grupo Empresarial, beneficiando 
por isso das sinergias resultantes de tal facto. Das empre-
sas cujos Capitais Sociais/Capitais Próprios são superiores a 
500.000€, 72,2% (13) faz parte de um Grupo Empresarial 
enquanto os restantes 27,8% (5) desenvolve a sua activi-
dade empresarial de forma independente. Das empresas 
cujos Capitais Sociais/Capitais Próprios são inferiores a 
500.000€, 63,9% (39) não faz parte de nenhum Grupo Em-
presarial enquanto 36,1% (22) é parte integrante de uma 
Forma Jurídica que engloba mais do que uma sociedade 
comercial.

6.4.3 GRUPO MULTINACIONAL
Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
91,1% (72) não faz parte de nenhum Grupo Multinacio-

nal, enquanto 8,9% (7) desenvolve as suas actividades 
no âmbito de uma estratégia de Carácter Multinacio-
nal. Do universo das empresas que fazem parte de um 
Grupo Empresarial (35), 20% (7) – o que corresponde 
a 8,9% do total das empresas inquiridas – faz parte de 
um Grupo Empresarial de natureza Multinacional. O res-
tante 80,0% (28) faz parte de grupos empresariais com-
postos por capitais maioritariamente nacionais.  

6.4.4 PRODUTOS PRÓPRIOS
Do total das empresas que responderam ao inquérito, 
87,3% (69) tem Produtos Próprios. Por maioria de razão, 
o restante 12,7% (10) das empresas não comercializa 
nenhum produto cuja produção e propriedade sejam 
exclusivas das mesmas. 

6.4.5 FUNÇÕES DA EMPRESA
As empresas do Sector Português de TIE foram solicitadas 
a identificar quais das 4 seguintes funções fazem parte 
das suas rotinas empresariais: 1 – Investigação e Desen-
volvimento; 2 – Produção (hardware, software, serviços); 
3 – Comercial e Marketing; 4 – Instalação e/ou Suporte. 
De uma primeira análise aos resultados dos inquéritos, 
verificamos que do total das empresas respondentes:
•	 62,0% (49) desempenha, cumulativamente, Funções 
de Investigação e Desenvolvimento; Produção; Comer-
cial e Marketing; e Instalação e/ou Suporte;
•	 7,6% (6) dedica-se, exclusivamente, à Produção de 
Hardware, Software e/ou Serviços;
•	 5,1% (4) das empresas inquiridas acumula a Função de In-
vestigação e Desenvolvimento com a Função de Produção;
•	 6,3% (5) junta à Função de Investigação e Desenvolvi-
mento e à Função de Produção a Função de Comercia-
lização e Marketing de seus produtos e serviços.

	 Carácter Familiar	 Grupo Empresarial	 Grupo Multinacional

carácter 
familiar não

carácter 
familiar sim

grupo 
empresarial 

não

grupo 
multinacional

não

grupo 
multinacional

sim

grupo 
empresarial 

sim

83,5%

16,5%

55,7%

44,3%

91,1%

8,9%
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Como esperado, todas as empresas que desempe-
nham todas as Funções têm Produtos Próprios. Simi-
larmente, todas as empresas que desempenham as 
Funções de Investigação e Desenvolvimento; Produ-
ção; e Comercial e Marketing também têm Produtos 
Próprios. Contudo, das empresas que só desempe-
nham a Função de Produção apenas 50,0% (3) tem 
Produtos Próprios, sendo que o restante 50,0% (3) 
produz para terceiros. É, ainda, importante salientar 
que 91,8% (45) das empresas que desempenham to-
das as Funções não pertence a nenhum Grupo Multi-
nacional. Destas, 57,7% (26) não pertence a nenhum 
Grupo Empresarial, sendo que o restante 42,3% (19) 
é parte integrante de Grupos Empresariais compos-
tos por capitais maioritariamente nacionais. O rema-
nescente 8,2% (4) das empresas que desempenham 
todas Funções é construído por empresas que fazem 
parte de Grupos Multinacionais. 

6.5 NÚMERO DE EMPREGADOS
Para melhor caracterizar a amostra, com base na variá-
vel Número de Empregados, foi solicitado a cada uma 
das empresas inquiridas que identificasse de qual dos 
seguintes intervalos sequenciais faz parte o Número de 
Empregados que, diariamente, executam as suas Fun-
ções Empresarias: menos de 5 Empregados; de 5 a 9 
Empregados; de 10 a 24 Empregados; de 25 a 49 Em-
pregados; de 50 a 99 Empregados; de 100 a 249 Empre-
gados; e de 250 ou mais Empregados.
Como é possível observar no gráfico em epígrafe, das 

79 empresas – i.e. 17,9% das empresas Portuguesas 
que constituem o Sector Português de TIE:

•	 24,1% (19) tem de 10 a 24 Empregados; 
• 	22,8% (18) tem de 25 a 49 Empregados;
•	 15,2% (12), tem de 5 a 9 Empregados;
•	 15,2% (12), tem de 50 a 99 Empregados;
•	 10,1% (8), tem de 100 a 249 Empregados;
•	 7,6% (6), tem menos de 5 Empregados;
•	 5,1% (4), tem 250 ou mais Empregados.

Funções Realizadas pela Empresa

62,0%

2 3 

7,6%

2 

2,5%

3 
5,1%

2 1,3%

31

2,5%

32

1,3%

41

1,3%

42

6,3%

32

5,1%

4                  2

2,5%

4                  3

2,5%

4                  3

1

1

2

21

1

3     Comercial - Marketing

4     Instalação - Suporte

2     Produção

1     I&D

22,8%

10,1%

5,1%

7,6%

15,2%

24,1%

Número de Empregados

15,2%
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O gráfico seguinte relaciona as Variáveis Forma Jurídica e Capital Social/Capital Próprio 

com a Variável Número de Empregados. Da sua observação resulta, entre outras, que:

•	  7,6% (6) das empresas que responderam ao inquérito tem a Forma Jurídica de Sociedade Anónima cujo valor 
de Capital Social/Capital Próprio se situa entre 100.000€ e 500.000€ e tem de 25 a 49 Empregados inscritos nos 
quadros de Recursos humanos;

•	  1,3% (1) das 79 empresas respondentes tem a Forma Jurídica de Sociedade Anónima cujo valor de Capital So-
cial/Capital Próprio é superior a 1.000.000€ e tem 250 ou mais Empregados nos quadros de Recursos Humanos. 

Da observação do gráfico seguinte resulta, entre outras, que:

• 	6,3% (5) das 79 empresas respondentes tem a Forma Jurídica de Sociedade por Quotas cujo valor de Capital 
Social/Capital Próprio se situa entre 25.000€ e 100.000€ e tem de 10 a 24 Empregados nos quadros de Recursos 
Humanos; 

•	  não existem empresas com esta Forma Jurídica com 250 ou mais Empregados.

A tabela seguinte sumariza as relações entre as Variáveis Forma Jurídica (Sociedades Anónimas na coluna da es-
querda da cor; Sociedades por Quotas na coluna da direita da cor); Capital Social/Capital Próprio (valores apre-

sociedade anónima vs capital social/capital próprio (€) vs número de empregados

sociedade por quotas vs capital social - capital próprio (€) vs número de empregados

5-9 E 10-24 E 25-49 E 50-99 E 100-249 E  5 E     250 E

mais de 1.000.000

mais de 1.000.000

até 5.000

até 5.000

100.000 - 500.000

100.000 - 500.000

500.000 - 1.000.000

500.000 - 1.000.000

25.000 - 100.000

25.000 - 100.000

5.000 - 25.000

5.000 - 25.000

1,3%1,3%
1,3%

1,3% 1,3% 1,3%1,3%

5,1% 5,1%5,1% 5,1%5,1%

3,8% 3,8%

2,5%

6,3%

2,5% 2,5%

1,3%
1,3%1,3% 1,3% 1,3%

2,5%

5,1% 5,1% 5,1%

7,6%

2,5%
2,5%

2,5%

5-9 E 10-24 E 25-49 E 50-99 E 100-249 E  5 E     250 E
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sentados verticalmente); e Número de Empregados (valores apresentados horizontalmente), sendo que omite os 
1,3% (1) de Sociedades Unipessoais com Capitais Sociais/Capitais Próprios superiores a 1.000.000€ e com 250 ou 
mais Empregados.

De uma observação mais detalhada concluímos que 
existem dois pontos de inflexão que caracterizam a re-
lação entre as 3 Variáveis em análise. Tendo sempre em 
consideração o total da amostra, verificamos que a per-
centagem de empresas que são Sociedades por Quotas 
é sempre superior à percentagem de empresas que são 
Sociedades Anónimas em empresas com menos de 50 
Empregados. No caso das empresas que têm 50 ou mais 
Empregados verifica-se precisamente o contrário. Verifi-
camos, ainda, que a percentagem de empresas que são 
Sociedades por Quotas é sempre superior à percenta-
gem de empresas que são Sociedades Anónimas em 
empresas cujos valores de Capitais Sociais/Capitais Pró-
prios é inferior a 100.000€. No caso das empresas cujos 
valores de Capitais Sociais/Capitais Próprios é superior a 
100.000€ verifica-se precisamente o contrário. Podemos 
também observar que a diferença entre a percentagem 
de empresas que são Sociedades Anónimas e a percen-
tagem de empresas que são Sociedades por Quotas au-
menta à medida que os valores relativos das Variáveis 
Capital Social/Capital Próprio e Número de Empregados 
se afastam dos respectivos pontos de inflexão. 

6.6 SUBSECTOR DE ACTIVIDADE
No que concerne ao Sub-Sector de Actividade verifica-
mos que, das 79 empresas que responderam ao presen-
te inquérito:

• 	53,2% (42) tem como Subsector de Actividade a In-
dústria de Software (IS);

• 	16,5% (13) tem como Subsector de Actividade os 
Serviços (S);

•	  7,6% (6) tem como Subsector de Actividade a Con-
sultoria (C);

•	  7,6% (6) tem como Subsector de Actividade os Equi-
pamentos e Sistemas de Telecomunicações (EST);

•	  5,1% (4) tem como Subsector de Actividade a Multi-
média (Multim.);

•	  2,5% (2) tem como Subsector de Actividade os Com-
ponentes e Módulos Electrónicos (CME);

•	  1,3% (1) tem como Subsector de Actividade o Co-
mércio Electrónico (CE);

•	  1,3% (1) tem como Subsector de Actividade os Com-
putadores (Comp.);

•	  1,3% (1) tem como Subsector de Actividade a Elec-
trónica Automóvel (EA);

•	  1,3% (1) tem como Subsector de Actividade a Elec-
trónica de Consumo (EC); 1,3% (1) declarou ter como 
Subsector de Actividade a Electrónica Industrial (EI);

•	  1,3% (1) tem como Subsector de Actividade a Forma-
ção (F). 

Do exposto resulta, ainda, que 90% (71) das empresas 
inquiridas se insere em 1 dos 5 principais Subsectores 
de Actividade – Indústria de Software, Serviços, Consul-
toria, Equipamentos e Sistemas de Telecomunicações, e 
Multimédia.
Ao relacionarmos a Variável Forma Jurídica com a Va-
riável Subsector de Actividade verificamos que com a 
excepção do Subsector de Actividade Consultoria em 

	 <5	 0,0%	 5,1%	 0,0%	 1,3%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 6,3%

	 5-9	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 5,1%	 0,0%	 3,8%	 2,5%	 2,5%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 12,7%

	 10-24	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 5,1%	 6,3%	 2,5%	 5,1%	 1,3%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 8,9%	 15,2%

	 25-49	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 5,1%	 7,6%	 3,8%	 1,3%	 1,3%	 1,3%	 1,3%	 10,1%	 12,7%

	 50-99	 0,0%	 2,5%	 1,3%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 1,3%	 5,1%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 10,1%	 5,1%

	100-249	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 1,3%	 1,3%	 0,0%	 5,1%	 0,0%	 8,9%	 1,3%

	>=250	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 3,8%	 0,0%

	 totais	 0,0%	 8,9%	 2,5%	 11,4%	 7,6%	 15,2%	 17,7%	 13,9%	 8,9%	 2,5%	 8,9%	 1,3%	 45,6%	 53,2%

	 <5.000	 5.000	 25.000	 100.000	 500.000	 >1.000.000	 totais	
		  25.000	 100.000	 500.000	 1.000.000		
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que a percentagem de empresas que são Sociedades 
por Quotas mais do duplica a percentagem de em-
presas que são Sociedades Anónimas e, ainda, com a 
excepção do Subsector de Actividade Multimédia em 
que a percentagem de empresas que são Sociedades 
Anónimas mais do que duplica a percentagem de em-
presas que são Sociedades por Quotas, em todos os 
restantes Subsectores de Actividade não se identifi-
cam variações significativas associadas a diferenças de 
Forma Jurídica.
Para além do facto de que 71,4% (30 num total de 42) 
das empresas que têm como Subsector de Actividade 
a Industria de Software, desenvolve, no seu seio, todas 
as Funções Empresariais previamente analisadas – In-
vestigação e Desenvolvimento; Produção (hardware, 
software, serviços); Comercial e Marketing; e Instalação 
e/ou Suporte – não foram encontradas outras relações 
relevantes entre a Variável Subsector de Actividade e as 
demais Variáveis.

6.7 VOLUME DE NEGÓCIOS
Para o estudo e análise da Variável Volume de Negócios 
da empresa concorrem 3 itens diferentes: Volume de 
Negócios Consolidado do Último Exercício; Percenta-
gem do Volume de Negócios Consolidado obtido atra-
vés de Participadas/Subsidiárias no Estrangeiro; e Per-
centagem do Volume de Negócios Consolidado obtido 
através de Exportações.

6.7.1 VOLUME DE NEGÓCIOS CONSOLIDADO
No que concerne ao Volume de Negócios Consolida-
do foram previamente definidos 6 intervalos sequen-
ciais para valores de Volume de Negócios, a saber: 
até 200.000€, de 200.000€ a 500.000€; de 500.000€ a 
1.000.000€; de 1.000.000€ a 5.000.000€; de 5.000.000€ 
a 25.000.000€; e mais de 25.000.000€.
Da análise às 79 respostas, obtidas através de inqué-
rito, sobre os Volumes de Negócios Consolidados das 
empresas que compõem a presente amostra resulta 
que:

•	  38,0% (30) tem um Volume de Negócios Consolida-
do entre 1.000.000€ e 5.000.000€;

•	  15,2% (12) tem um Volume de Negócios Consolida-
do entre 500.000€ e 1.000.000€;

•	  15,2% (12) tem um Volume de Negócios Consoli-
dado entre 5.000.000€ e 25.000.000€; 13,9% (11) tem 
um Volume de Negócios Consolidado até 200.000€;

•	  12,7% (10) tem um Volume de Negócios Consolida-
do entre 200.000€ e 500.000€;

•	  5,1% (4) tem um Volume de Negócios Consolidado 
de mais de 25.000.000€.

Ao relacionarmos a Variável Volume de Negócios Con-
solidado com a variável Número de Empregados obte-
mos a seguinte distribuição gráfica. Da sua análise re-
sulta que:

Sub-sector de Actividade vs Forma jurídica

	 C	 CE	 CME	 Comp.	 EA	 EC	 EI	 EST	 F	 IS	 Multim.	 S	

C-Consultoria  |  CE-Comércio  Electrónico  |  CME-Componentes e Módulos Electrónicos
Comp.-Computadores  |  EA-Electrónica Automóvel  |  EC-Electrónica de Consumo

EI-Electrónica  Industrial  |  EST-Equipamentos e Sistemas de Telecomunicações
F-Formação  |  IS-Indústria  de Software  |  Multim.-Multimédia  |  S-Serviços

2,5%

5,1%

0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

25,3%

1,3% 1,3% 1,3% 1,3% 1,3% 1,3% 1,3% 1,3%1,3%

27,8%

2,5%
3,8% 3,8%

8,9%
7,6%

sociedade anónima sociedade por quotas
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• 20,3% (16) tem um Volume de Negócios Consolidado 
entre 1.000.000€ e 5.000.000€ e tem de 25 e 49 Empre-
gados;

•	  11,4% (9) tem um Volume de Negócios Consolidado 
entre 500.000€ e 1.000.000€ e tem de 10 a 24 Emprega-
dos;

• 	8,9% (7) tem um Volume de Negócios Consolidado en-
tre 1.000.000€ e 5.000.000€ e tem de 50 a 99 Emprega-
dos;

•	  7,6% (6) tem um Volume de Negócios Consolidado até 
200.000€ e tem de 5 a 9 Empregados;

•	  7,6% (6) tem um Volume de Negócios Consolidado en-
tre 1.000.000€ e 5.000.000€ e tem de 10 a 24 Emprega-
dos;

•	  7,6% (6) tem um Volume de Negócios Consolidado en-
tre 5.000.000€ e 25.000.000€ e tem de 100 a 249 Empre-
gados;

•	  6,3% (5) tem um Volume de Negócios Consolidado até 
200.000€ e tem menos de 5 empregados.

Finalmente, das 79 empresas que constituem a presente 
amostra 20,3% (16) apresenta um Volume de Negócios 
Consolidado superior a 5.000.000€. Destes, 31,2% (5) está 
localizado em Lisboa; 25,0% (4) está localizado em Oeiras; 
e 18,7% (3) no Porto, sendo que as restantes 4 empresas 
estão equitativamente distribuídas por Águeda, Almada, 
Braga e Maia.

6.7.2 PERCENTAGEM DO VOLUME DE NEGÓCIOS 
CONSOLIDADO OBTIDO ATRAVÉS DE PARTICI-
PADAS/SUBSIDIÁRIAS NO ESTRANGEIRO

De forma a poder avaliar qual a percentagem do Volume de 
Negócios Consolidado da empresa que foi obtida através de 
Participadas/Subsidiárias no Estrageiros foram, previamente, 
definidos sete intervalos sequenciais: Não tem Participadas/
Subsidiárias no Estrangeiro; menos de 5%; entre 5% e 10%; 
entre 10% e 15%; entre 15% e 25%; entre 25% e 50%; e mais 
de 50%. Como se pode observar no gráfico seguinte, das 79 
empresas que compõem a presente amostra: 

Número de Empregados vs Volume de Negócios 

percentagem do volume de negócios (€) obtido através de participadas/subsidiárias no estrangeiro

100,0%
90,0%
80,0%
70,0%
60,0%
50,0%
40,0%
30,0%
20,0%
10,0%

0,0%

90,0%
80,0%
70,0%
60,0%
50,0%
40,0%
30,0%
20,0%
10,0%

0,0%

	   	 <5 E	 5-9 E	 10-24 E	 25-49 E	 50-99 E	 100-249 E	   >250E	 TOTAIS
até 200.000 VN	 6,3%	 7,6%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 13,9%
200.000 - 500.000 VN	 1,3%	 5,1%	 5,1%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 12,7%
500.000 - 1.000.000 VN	 0,0%	 1,3%	 11,4%	 1,3%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 15,2%
1.000.000 - 5.000.000 VN	 0,0%	 1,3%	 7,6%	 20,3%	 8,9%	 0,0%	 0,0%	 38,0%
5.000.000 - 25.000.000 VN	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 6,3%	 7,6%	 1,3%	 15,2%
MAIS DE 25.000.000 VN	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 3,8%	 5,1%
TOTAIS		  7,6%	 15,2%	 24,1%	 22,8%	 15,2%	 10,1%	 5,1%	 100,0%

	   	 não tem	 menos de 5%	 5%-10%	 10%-15%	 15%-25%	 25%-50%	   mais de 50%	
Participadas | Subsidiárias	 81,0%	 6,3%	 5,1%	 1,3%	 1,3%	 1,3%	 3,8%
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•	  81,0% (64) Não tem Subsidiárias/Participadas no 
Estrangeiro;

• 	6,3% (5) obtém menos de 5% do respectivo Volume 
de Negócios Consolidado através de Participadas/
Subsidiárias no Estrangeiro;

•	  5,1% (4) obtém entre 5% e 10% do respectivo Volu-
me de Negócios através de Participadas/Subsidiárias 
no Estrangeiro;

•	  3,8% (3) obtém mais de 50% do respectivo Volume 
de Negócios Consolidado através de Participadas/
Subsidiárias no Estrangeiro.

Das empresas que obtêm parte dos respectivos Volu-
mes de Negócios Consolidados através de Participa-
das/Subsidiárias no Estrangeiro (15), 53,3% (8) apre-
senta um Volume de Negócios Consolidado superior 
a 5.000.000€.

6.7.3 PERCENTAGEM DO VOLUME DE                               
NEGÓCIOS CONSOLIDADO OBTIDO                 
ATRAVÉS DE EXPORTAÇÕES

Para avaliar a percentagem do Volume de Negócios 
Consolidado obtido através de Exportações foi utili-
zado um conjunto de intervalos sequencias em tudo 
idênticos aos utlizados para avaliar a percentagem de 
Volume de Negócios Consolidado obtido através de 
Participadas/Subsidiárias no Estrangeiro. 
Da observação do gráfico seguinte resulta que, das 79 
empresas inquiridas:

•	  31,6% (25) não desenvolve qualquer tipo de activi-
dade de Exportação;

•	  20,3% (16) obtém menos de 5% do respectivo Volu-
me de Negócios Consolidado por via das Exportações; 

6.8 PRESENÇA EM MERCADOS INTERNACIONAIS
Para a determinação da Variável Presença em Mercados 
Internacionais concorrem quatro itens diferentes: Anos 
de Actividade de Exportação; Anos de Actividade Con-

• 	15,2% (12) obtém de 5% a 10% do respectivo Vo-
lume de Negócios Consolidado através da Exporta-
ção dos seus produtos;

•	  12,7% (10) obtém mais de 50% do respectivo Volu-
me de Negócios Consolidado através da Exportação;

• 	8,9% (7) obtém de 10% a 15% do respectivo Vo-
lume de Negócios Consolidado através da Exporta-
ção;

• 	8,9% (7) obtêm de 25% a 50% do respectivo Vo-
lume de Negócios Consolidado através da Exporta-
ção;

•	  2,5% (2) obtém de 15% a 25% do seu Volume de 
Negócios Consolidado através da Exportação dos 
respectivos Produtos e Serviços. 

É, ainda, importante salientar que:

•	  10,1% (8) apresenta um Volume de Negócios Con-
solidado entre 1.000.000€ e 5.000.000€, do qual me-
nos de 5% foi obtido através de Exportações;

•	  8,9% (7) apresenta um Volume de Negócios Conso-
lidado entre 1.000.000€ e 5.000.000€, do qual entre 
5% e 10% foi obtido através de Exportações;

•	  5,1% (4) apresenta um Volume de Negócios Conso-
lidado entre 1.000.000€ e 5.000.000€, do qual entre 
25% e 50% foi obtido através de Exportações;

•	  5,1% (4) apresenta um Volume de Negócios Conso-
lidado entre 5.000.000€ e 25.000.000€, do qual mais 
de 50% foi obtido através de Exportações.

percentagem do volume de negócios (€) obtido através de exportações
100,0%

80,0%

60,0%

40,0%

20,0%

0,0%
	   	 não tem	 menos de 5%	 5%-10%	 10%-15%	 15%-25%	 25%-50%	   mais de 50%	 TOTAIS
até 200.000 VN	 11,4%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 13,9%
200.000 - 500.000 VN	 3,8%	 2,5%	 2,5%	 1,3%	 0,0%	 1,3%	 1,3%	 12,7%
500.000 - 1.000.000 VN	 6,3%	 5,1%	 0,0%	 2,5%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 15,2%
1.000.000 - 5.000.000 VN	 7,6%	 10,1%	 8,9%	 2,5%	 1,3%	 5,1%	 2,5%	 38,0%
5.000.000 - 25.000.000 VN	 2,5%	 1,3%	 1,3%	 2,5%	 0,0%	 2,5%	 5,1%	 15,2%
MAIS DE 25.000.000 VN	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 5,1%
TOTAIS		  31,6%	 20,3%	 15,2%	 8,9%	 2,5%	 8,9%	 12,7%	 100,0%
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tinua no Estrangeiro; Estratégia de Internacionalização; 
e Orçamento para a Internacionalização.

6.8.1 ANOS DE ACTIVIDADE DE EXPORTAÇÃO
De forma a proceder-se à análise da Sub-Variável Anos 
de Actividade de Exportação consideraram-se os se-
guintes intervalos sequenciais em Anos de Actividade 
de Exportação: Não tem Actividades de Exportação; de 
1 a 2 Anos de Actividades de Exportação; de 2 a 5 Anos 
de Actividades de Exportação; e mais de 5 Anos de Ac-
tividades de Exportação. 

Como pode ser observado a partir do gráfico seguinte, 
das 79 empresas respondentes:

•	  8,9% (7) obtém de 0% a 5% do respectivo Volume 
de Negócios Consolidado por via da Exportação 
e desenvolve Actividades de Exportação há 1 ou 2 
anos;

•	  8,9% (7) obtém de 5% a 10% do respectivo Volume 
de Negócios Consolidado por via da Exportação e 
desenvolve Actividades de Exportação há mais de 2 
anos e há menos de 5 anos; finalmente,

•	  7,6% (6) obtém de 0% a 5% do respectivo Volume 
de Negócios Consolidado por via da Exportação e 
desenvolve Actividades de Exportação há mais de 2 
anos e há menos de 5 anos.

As restantes relações entre a percentagem do Volume 

•	  31,6% (25) não desenvolve qualquer tipo de Activi-
dade de Exportação; 

•	  29,1% (23) desenvolve Actividades de Exportação 
há mais de 2 anos e há menos de 5 anos;

•	  24,1% (19) desenvolve Actividades de Exportação 
há mais de 5 anos;

•	  15,2% (12) desenvolve Actividades de Exportação 
há 1 ou 2 anos. 

É, ainda, possível observar que, das 79 empresas que 
compõem a presente amostra:

• 	10,1% (8) obtém mais de 50% do respectivo Volume 
de Negócios Consolidado por via da Exportação e de-
senvolve Actividades de Exportação há mais de 5 anos;

de Negócios Consolidado da empresa obtido por via 
de suas Exportações e o Número de Anos durante os 
quais a empresa desenvolve Actividades de Exporta-
ção podem ser facilmente identificadas no gráfico an-
terior.

6.8.2 ANOS DE ACTIVIDADE                                         
CONTÍNUA NO ESTRANGEIRO

Para se proceder à análise da Sub-Variável Anos de 
Actividade Contínua no Estrangeiro foi utilizada a 
mesma sequência de intervalos, em Anos de Activi-
dade, que serviu de base ao estudo da Sub-Variável 
Anos de Actividade de Exportação. Assim, e de acor-
do com o gráfico seguinte, das 79 empresas respon-
dentes: 

percentagem do volume de negócios (€) obtido através de exportações vs 
anos de actividade de exportação 100,0%

90,0%
80,0%
70,0%
60,0%
50,0%
40,0%
30,0%
20,0%
10,0%

0,0%
	   	 não tem	 menos de 5%	 5%-10%	 10%-15%	 15%-25%	 25%-50%	   mais de 50%	 TOTAIS
não tem		  31,6%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 31,6%
1-2 anos		  0,0%	 8,9%	 2,5%	 1,3%	 0,0%	 2,5%	 0,0%	 15,2%
2-5 anos		  0,0%	 7,6%	 8,9%	 5,1%	 1,3%	 3,8%	 2,5%	 29,1%
mais de 5 anos	 0,0%	 3,8%	 3,8%	 2,5%	 1,3%	 2,5%	 10,1%	 24,1%
TOTAIS		  31,6%	 20,3%	 15,2%	 8,9%	 2,5%	 8,9%	 12,7%	 100,0%



AN
ÁL

IS
E 

do
 C

O
M

PO
RT

AM
EN

TO
 d

as
 E

M
PR

ES
AS

 P
O

RT
U

G
U

ES
AS

 d
e 

TI
 e

 E
LE

C
TR

Ó
N

IC
A 

fa
ce

 à
 IN

TE
RN

AC
IO

N
AL

IZ
AÇ

ÃO

34

percentagem do volume de negócios (€) obtido através de participadas/subsidiárias no estrangeiro vs 
anos de actividade contínua no estrangeiro100,0%

90,0%
80,0%
70,0%
60,0%
50,0%
40,0%
30,0%
20,0%
10,0%

0,0%
	   	 não tem	 menos de 5%	 5%-10%	 10%-15%	 15%-25%	 25%-50%	   mais de 50%	 TOTAIS
não tem		  40,5%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 41,8%
1-2 anos		  11,4%	 1,3%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 15,2%
2-5 anos		  19,0%	 2,5%	 3,8%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 26,6%
mais de 5 anos	 10,1%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 3,8%	 16,5%
TOTAIS		  81,0%	 6,3%	 5,1%	 1,3%	 1,3%	 1,3%	 3,8%	 100,0%

•	 41,8% (33) não desenvolve qualquer tipo de Activida-
de Contínua no Estrangeiro;

•	 26,6% (21) desenvolve Actividade Contínua no Es-
trangeiro há mais de 2 anos e há menos de 5 anos;

•	 16,5% (13) desenvolve Actividade Contínua no Es-
trangeiro há mais de 5 anos;

•	 15,2% (12) desenvolve Actividade Contínua no Es-
trangeiro há 1 ou 2 anos.

De uma observação mais detalhada do gráfico anterior 
resulta que: 

•	 3,8 % (3) das 79 empresas que compõem a presente 
amostra desenvolve Actividade Contínua no Estran-
geiro há mais de 5 anos, sendo que mais de 50% do 
respectivo Volume de Negócios Consolidado é criado 
por Participadas ou Subsidiárias no Estrangeiro;

•	 3,8 % (3) desenvolve Actividade Contínua no Estran-
geiro há mais de 2 anos e há menos de 5 anos, sen-
do que 5% a 10% do respectivo Volume de Negócios 
Consolidado é criado por Participadas ou Subsidiárias 
no Estrangeiro;

•	 2,5 % (2) desenvolve Actividade Contínua no Estran-
geiro há mais de 2 anos e há menos de 5 anos, sendo 
que menos de 5% do respectivo Volume de Negócios 
Consolidado é criado por Participadas ou Subsidiárias 
no Estrangeiro. 

É, ainda, importante referir que 81,0% (64) das empre-
sas respondentes Não obtém nenhuma parte do res-
pectivo Volume de Negócios Consolidado através de 
Participadas ou Subsidiárias no Estrangeiro, sendo que 
destes, 50% (32) – o que corresponde a 40,5% do total 
das empresas inquiridas – não desenvolve nenhum tipo 
de Actividade Contínua no Estrangeiro. 

6.8.3 ESTRATÉGIA DE INTERNACIONALIZAÇÃO 
Das 79 empresas inquiridas, 26,6% (21) Não tem qual-
quer tipo de Estratégia de Internacionalização definida 
para os seus próximos anos de actividade. As restantes 
58 empresas possuem Estratégia de Internacionaliza-
ção, contudo apenas uma parte possuí Orçamento e 
Recursos Alocados à implementação da mesma.

6.8.4 ORÇAMENTO PARA INTERNACIONALIZAÇÃO
Das empresas que possuem Estratégia de Internaciona-
lização – 73,4% (58) do total das empresas inquiridas – 
70,1% (41) – o que corresponde a 51,9% das empresas 
respondentes – tem orçamento definido e recursos alo-
cados ao Esforço de Internacionalização que está a levar 

estratégia de internacionalização vs 
orçamento/recursos alocados

26.6%

21.5%
51.9%

sem estratégia

com estratégia e com orçamento

com estratégia e sem orçamento
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a cabo; enquanto o restante 29,9% (17) das empresas 
com Estratégia de Internacionalização definida – o que 
corresponde a 21,5% das empresas respondentes – 
não se encontra, ainda, em fase de Implementação da 
mesma. 

6.9 PERFIL DE LIDERANÇA 
Para se proceder à análise da Variável Perfil de Lideran-
ça, no que diz respeito à forma como os Decisores de 
Topo das empresas encaram os respectivos processos 
de internacionalização, solicitou-se que se prenuncias-
sem sobre se Discordam Totalmente (DT); Discordam 
(D); Tendem a Discordar (TD); Tendem a Concordar (TC); 
Concordam (C); ou Concordam Totalmente (CT) com as 
seguintes 5 afirmações: 01 - “uma empresa internacio-
nalizada tem uma melhor imagem no mercado”; 02 - 
“a internacionalização melhora a qualidade global dos 
produtos da empresa”; 03 - “a internacionalização mo-
tiva os colaboradores da empresa”; 04 - “só é possível 
internacionalizar uma empresa com o apoio do estado”; 
e 05 - “só é possível internacionalizar uma empresa se 
tiver clientes no estrangeiro”.
Das 79 empresas que compõem a presente amostra 
75,9% (60) foi considerado elegível para expressar a 
respectiva opinião sobre as 5 afirmações em epígrafe; 
o que corresponde a todas as empresas que não se en-
quadravam em nenhum dos Critérios de Não Elegibili-
dade (54), bem como às empresas que se enquadravam 
nos 4º e 5º Critérios de Não Elegibilidade para responder 
às Questões da 3ª Parte do inquérito, respectivamente, 
as empresas que Nunca Realizaram Vendas ou Opera-
ções no Estrangeiros e Não Têm a Intenção de o Fazer 
(5) e as empresas que Já Realizaram Vendas ou Opera-
ções no Estrangeiro mas que Não Pretendem Continuar 
a Fazê-lo (1). Estas excepções foram admitidas por se 
considerar serem pertinentes, para a análise da Variável 
Perfil de Liderança face à Internacionalização, as opini-
ões dos Decisores de Topo dessas empresas. Como é, 
facilmente, entendível não foram consideradas as opi-
niões dos Decisores de Topo das empresas que fazem 
parte de Grupos Multinacionais ou que têm menos de 
5 Empregados ou, ainda, que têm um Volume de Negó-
cios Consolidado inferior a 200.000€.
Das 60 empresas elegíveis, 40,0% (24) afirmou que Con-
corda Totalmente (CT) com a afirmação de que “uma 
empresa internacionalizada tem uma melhor ima-
gem no mercado”; 36,7% (22) que Concorda (C) com 
a afirmação anterior; 16,7% (10) que Tende a Concordar 
(TC); 5,0% (3) que Tende a Discordar (TD); 1,7% (1) que 
Discorda (D); e 0,0% (0) Discordam Totalmente (DT).

No que diz respeito à afirmação de que “a internacio-
nalização melhora a qualidade global dos produtos 
de uma empresa” os Decisores de Topo prenunciaram-
-se da seguinte forma: 25,0% (15) Concorda Totalmen-
te; 43,3% (26) Concorda (C); 16,7% (10) Tende a Con-
cordar (TC); 8,3% (5) Tende a Discordar (TD); 5,0% (3) 
Discorda (D); e 1,7% (1) Discorda Totalmente (DT).

No que se refere à afirmação de que “a internaciona-
lização motiva os colaboradores da empresa”, os 
Decisores de Topo manifestaram-se da seguinte forma: 
36,7% (22) Concorda Totalmente; 43,3% (26) Concorda 

uma empresa internacionalizada
tem uma melhor imagem no mercado

a internacionalização melhora a qualidade global 
dos produtos de uma empresa

16,7%

16,7%

8,3%

36,7%

43,3%

40,0%

25,0%

D C CTTD TC

DT TC CD TD CT

5,0%

5,0%

1,7%

1,7%
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(C); 15,0% (9) Tende a Concordar (TC); 3,3% (2) Tende a 
Discordar (TD); 1,7% (1) Discorda (D); e 0,0% (0) Discor-
da Totalmente (DT).

Já em relação à afirmação de que “só é possível in-
ternacionalizar uma empresa com o apoio do Esta-
do”, 0,0% (0) dos Responsáveis Máximos das empre-
sas inquiridas afirmou que Concorda Totalmente (CT); 
11,7% (7) que Concorda (C); 15,0% (9) que Tende a 
Concordar (TC); 16,7% (10) que Tende a Discordar 
(TD); 25,0% (15) que Discorda (D); e 31,7% (19) que 
Discorda Totalmente (DT).

Finalmente, quando instados a prenunciarem-se sobre 
a afirmação de que “só é possível internacionali-
zar uma empresa se tiver clientes no estrangeiro”, 
16,7% (10) dos Decisores de Topo das empresas res-
pondentes indicou que Concorda Totalmente (CT); 
30,0% (18) que Concorda (C); 23,3% (14) que Tende 
a Concordar (TC); 20,0% (12) que Tende a Discordar 
(TD); 5,0% (3) que Discorda (D); e 5,0% (3) que Discor-
da Totalmente (DC).

Do exposto anteriormente concluímos que 93,4% (56) 
dos Líderes das 60 empresas que participaram nesta 
fase de inquérito, afirmou que Tende a Concordar (TC), 
Concorda (C), ou Concorda Totalmente com a ideia de 
que “uma empresa internacionalizada tem uma 
melhor imagem no mercado”; similarmente, 85% 
(51) revelou que Tende a Concordar (TC), Concorda 
(C), ou Concorda Totalmente com a afirmação de que 
“a internacionalização melhora a qualidade glo-
bal dos produtos de uma empresa”; analogamente, 
95% (57) dos Decisores de Topo declarou que Tende a 
Concordar (TC), Concorda (C), ou Concorda Totalmente 
com a noção de que “a internacionalização motiva 
os colaboradores da empresa”; já 70% (42) Tende a 
Concordar (TC), Concorda (C), ou Concorda Totalmente 
com a afirmação de que “só é possível internacionali-
zar uma empresa se tiver clientes no estrangeiro”, 
finalmente, apenas 26,7% (16) dos líderes empresariais 
expressou que Tende a Concordar (TC) ou Concorda (C) 
com a ideia de que “só é possível internacionalizar 
uma empresa com o apoio do Estado”.

a internacionalização motiva os colaboradores da empresa

só é possível internacionalizar uma empresa com o apoio do Estado

só é possível internacionalizar uma empresa se tiver clientes no estrangeiro

15,0%

31,7%

20,0%

43,3%

25,0%

23,3%

36,7%

11,7%

16,7%

D CTD TC

DT TCD TD

CT

C

3,3%
1,7%

16,7%

30,0%

15,0%

DT TC CD TD CT

5,0%5,0%
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6.10 ACTIVIDADE EMPRESARIAL
Para se proceder à análise da Variável Actividade Em-
presarial consideraram-se 5 Sub-Variáveis distintas: Mer-
cados Geográficos; Produtos e Serviços; Concorrentes; 
Clientes; e Vantagens Competitivas. 

6.10.1 MERCADOS GEOGRÁFICOS
Com o objectivo de se proceder à análise da Sub-Variá-
vel Mercados Geográficos, perguntou-se aos Decisores 
de Topo, das 79 empresas que compõem a presente 
amostra, qual dos Mercados Geográficos – Local; Re-
gional; Nacional; e Internacional – representa mais de 
80,0% do Volume de Negócios Consolidado da empresa 
que lideram. Das respostas veiculadas pelas 79 empre-
sas respondentes, verificamos que:

• 73,4% (58) obtém mais de 80,0% do respectivo Volu-
me de Negócios Consolidado no Mercado Nacional;

• 17,7% (14) obtém mais de 80,0% do respectivo Volume 
de Negócios Consolidado no Mercado Internacional;

•  6,3% (5) obtém mais de 80,0% do respectivo Volume 
de Negócios Consolidado no Mercado Regional;

•  2,5% (2) obtém mais de 80,0% do respectivo Volume 
de Negócios Consolidado no Mercado Local.

Da observação do gráfico seguinte verificamos, ainda, que:

•	  27,8% (22) das empresas respondentes tem um Vo-
lume de Negócios Consolidado entre 1.000.000€ e 
5.000.000€, sendo que 80,0% do respectivo Volume de 
Negócios Consolidado é gerado no Mercado Nacional;

•	  13,9% (11) das empresas respondentes tem um Vo-
lume de Negócios Consolidado entre 500.000€ e 
1.000.000€, sendo que 80,0% do respectivo Volume de 
Negócios Consolidado é gerado no Mercado Nacional;

•	  6,3% (5) das empresas respondentes tem um Volume 
de Negócios Consolidado entre 1.000.000€ e 5.000.000€, 
sendo que 80,0% do respectivo Volume de Negócios 
Consolidado é gerado no Mercado Internacional;

•	  6,3% (5) das empresas respondentes tem um Volume de 
Negócios Consolidado entre 5.000.000€ e 25.000.000€, 
sendo que 80,0% do respectivo Volume de Negócios 
Consolidado é gerado no Mercado Internacional. 

As restantes relações entre os 6 intervalos sequenciais 
para valores de Volume de Negócios Consolidados e as 
diferentes tipologias de Mercados Geográficos podem 
ser extraídas do gráfico anterior.

6.10.2 PRODUTOS E SERVIÇOS
Para se proceder à análise da Sub-Variável Produtos e 
Serviços é, antes de mais, necessário identificar as em-
presas que foram consideradas Elegíveis para responder 

volume de negócios (€) vs destino geográfico de produtos e serviços

TOTAIS

mais de 25,000,000 VN

5,000,000-25,000,000 VN

1,000,000-5,000,000 VN

500,000-1,000,000 VN

200,000-500,000 VN

até 200,000 VN

	   	 até	 200,000	 500,000	 1,000,000 	 5,000,000	 mais de 	 TOTAIS
		  200,000 VN	 500,000 VN	 1,000,000 VN	 5,000,000 VN 	 25,000,000 VN	 25,000,000 VN	 1,000,000 VN	
totais		  13,9%	 12,7%	 15,2%	 38,0%	 15,2%	 5,1%	 100,0%	
mercado internacional	 0,0%	 1,3%	 1,3%	 6,3%	 6,3%	 2,5%	 17,7%	
mercado nacional	 10,1%	 10,1%	 13,9%	 27,8%	 8,9%	 2,5%	 73,4%	
regional		  2,5%	 1,3%	 0,0%	 2,5%	 0,0%	 0,0%	 6,3%	
local		  1,3%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	

0,0%	 10,0%	 20,0%	 30,0%	 40,0%	 50,0%	 60,0%	 70,0%	 80,0%	 90,0%	 100,0%

CT
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à Questão da 3ª Parte do inquérito sobre “Quais os Pro-
dutos e Serviços que Produz (P), que Exporta (E) e que 
Pretende Internacionalizar (PI)?” Por razões óbvias, das 
79 empresas que compõem a presente amostra, foram 
consideradas Elegíveis apenas 68,4% (54) das mesmas, 
o que corresponde ao total das empresas que não se 
enquadravam em nenhum dos Critérios de Não Elegibi-
lidade, previamente, definidos para a 3ª Parte do Ques-
tionário. O quadro seguinte identifica quais os Produtos 
e Serviços que cada um das 54 empresas respondentes 
Produz (P), Exporta (E) e Pretende Internacionalizar (PI).

Da observação da tabela seguinte verificamos, por 
exemplo, que:

compõem a presente amostra – Exporta (E) Produtos 
da Indústria de Software;

•	 72,2% (39) das 54 empresas Elegíveis – o que cor-
responde a 49,4% (39) do total das 79 empresas que 
compõem a presente amostra – Pretende Internacio-
nalizar (PI) as suas actividades na Indústria de Software. 

Verificamos, ainda, que das 54 empresas Elegíveis que 
se dedicam à Indústria de Software:

•	  1,9% (1) – o que corresponde a 1,3% (1) do total das 
79 empresas que compõem a presente amostra – Não 
Produz (P) Produtos para a referida industria;

•	  18,5% (10) – o que corresponde a 12,7% (10) do total 

•	  70,4% (38) das 54 empresas Elegíveis – o que cor-
responde a 48,1% (47) do total das 79 empresas que 
compõem a presente amostra – Produz (P) Produtos 
para a Indústria de Software;

•	  53,7% (29) das 54 empresas Elegíveis – o que cor-
responde a 36,7% (29) do total das 79 empresas que 

das 79 empresas que compõem a presente amostra – 
Não Exporta (E) Produtos da Indústria de Software;

•	  0,0% (0) – o que corresponde a 0,0% (0) do total das 
79 empresas que compõem a presente amostra – Não 
Pretende Internacionalizar as suas actividades na In-
dústria de Software. 

	 Produtos e Serviços	 P	 E	 PI	 P	 E	 PI	 P	 E	 PI	 P	 E	 PI	 P	 E	 PI	 P	 E	 PI

			   Sim			   Não			   Sim			   Não			   Sim			   Não	

	 Electrónica																		                

	 Componentes 

	 e Módulos Electrónicos 	 8	 3	 8	 0	 5	 0	 14,8%	 5,6%	 14,8%	 0,0%	 9,3%	 0,0%	 10,1%	 3,8%	 10,1%	 0,0%	 6,3%	 0,0%

	 Electrónica Automóvel	 2	 2	 2	 0	 0	 0	 3,7%	 3,7%	 3,7%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 2,5%	 2,5%	 0,0%	 0,0%	 0,0%

	 Electrónica de Consumo	 2	 1	 2	 0	 1	 0	 3,7%	 1,9%	 3,7%	 0,0%	 1,9%	 0,0%	 2,5%	 1,3%	 2,5%	 0,0%	 1,3%	 0,0%

	 Electrónica Industrial	 3	 2	 3	 0	 1	 0	 5,6%	 3,7%	 5,6%	 0,0%	 1,9%	 0,0%	 3,8%	 2,5%	 3,8%	 0,0%	 1,3%	 0,0%

	 Equipamentos de Automação	 3	 2	 4	 1	 2	 0	 5,6%	 3,7%	 7,4%	 1,9%	 3,7%	 0,0%	 3,8%	 2,5%	 5,1%	 1,3%	 2,5%	 0,0%

	 Equipamentos e 

	 Sistemas de Telecomunicações	 9	 6	 9	 1	 4	 1	 16,7%	 11,1%	 16,7%	 1,9%	 7,4%	 1,9%	 11,4%	 7,6%	 11,4%	 1,3%	 5,1%	 1,3%

	 Computadores	 0	 3	 2	 3	 0	 1	 0,0%	 5,6%	 3,7%	 5,6%	 0,0%	 1,9%	 0,0%	 3,8%	 2,5%	 3,8%	 0,0%	 1,3%

	 Total	 27	 19	 30	 5	 13	 2	 50,0%	 35,2%	 55,6%	 9,3%	 24,1%	 3,7%	 34,2%	 24,1%	 38,0%	 6,3%	 16,5%	 2,5%

	 Consultoria, Formação 

	 e Serviços																			                 

	 Consultoria	 13	 10	 13	 0	 3	 0	 24,1%	 18,5%	 24,1%	 0,0%	 5,6%	 0,0%	 16,5%	 12,7%	 16,5%	 0,0%	 3,8%	 0,0%

	 Formação	 9	 8	 9	 0	 1	 0	 16,7%	 14,8%	 16,7%	 0,0%	 1,9%	 0,0%	 11,4%	 10,1%	 11,4%	 0,0%	 1,3%	 0,0%

	 Serviços	 25	 18	 23	 0	 7	 2	 46,3%	 33,3%	 42,6%	 0,0%	 13,0%	 3,7%	 31,6%	 22,8%	 29,1%	 0,0%	 8,9%	 2,5%

	 Total	 47	 36	 45	 0	 11	 2	 87,0%	 66,7%	 83,3%	 0,0%	 20,4%	 3,7%	 59,5%	 45,6%	 57,0%	 0,0%	 13,9%	 2,5%

	 Tecnologias de Informação	

	 Comércio Electrónico	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%

	 Indústria de Conteúdos	 1	 0	 1	 0	 1	 0	 1,9%	 0,0%	 1,9%	 0,0%	 1,9%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 1,3%	 0,0%

	 Indústria de Software	 38	 29	 39	 1	 10	 0	 70,4%	 53,7%	 72,2%	 1,9%	 18,5%	 0,0%	 48,1%	 36,7%	 49,4%	 1,3%	 12,7%	 0,0%

	 Multimédia	 5	 2	 5	 1	 4	 1	 9,3%	 3,7%	 9,3%	 1,9%	 7,4%	 1,9%	 6,3%	 2,5%	 6,3%	 1,3%	 5,1%	 1,3%

	 Total	 44	 31	 45	 2	 15	 1	 81,5%	 57,4%	 83,3%	 3,7%	 27,8%	 1,9%	 55,7%	 39,2%	 57,0%	 2,5%	 19,0%	 1,3%

	 Número de Empresas	 Percentagem de Empresas	 Percentagem de Empresas
	 Elegíveis 54	 Elegíveis   54	 da Amostra   79
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Ou que, por exemplo, das 54 empresas Elegíveis:

•	  46,3% (25) – o que corresponde a 31,6% (25) do to-
tal das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra – Produz (P) Serviços associados às Indústrias de 
Tecnologias de Informação e Electrónica;

•	  33,3% (18) – o que corresponde a 22,8% (18) do to-
tal das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra – Exporta (E) Serviços associados às Indústrias de 
Tecnologias de Informação e Electrónica;

•	  42,6% (23) – o que corresponde a 29,1% (23) do total 
das 79 empresas que compõem a presente amostra – 
Pretende Internacionalizar (PI) os Serviços associados às 
Indústrias de Tecnologias de Informação e Electrónica. 

Pode ser, ainda, observado que, das 54 empresas 
Elegíveis:

•	  13,0% (7) – o que corresponde a 8,9% (7) do total 
das 79 empresas que compõem a presente amostra – 
Não Exporta (E) os Serviços de que é prestador;

• 	3,7% (2) – o que corresponde a 2,5% (2) do total das 
79 empresas que compõem a presente amostra – Não 
Pretende Internacionalizar (PI) os Serviços de que é 
prestador. 

Finalmente, é importante referir que, das 79 empresas 
que compõem a presente amostra:

•	  16,5% (13) Produz e Pretende Internacionalizar as 
suas actividades de Consultoria;

•	  11,4% (9) Produz e Pretende Internacionalizar as suas 
actividades de Formação;

•	  10,1% (8) Produz e Pretende Internacionalizar os res-
pectivos Componentes e Módulos Electrónicos;

•	  6,3% (5) Produz e Pretende Internacionalizar os seus 
produtos Multimédia.

6.10.3 CONCORRENTES
Com o objectivo de se proceder à análise da Sub-
-Variável Concorrentes, perguntou-se aos Decisores 
de Topo, das 79 empresas que compõem a presente 
amostra, qual dos seguintes tipos de entidades – Em-
presas Multinacionais; Grandes Empresas; Pequenas e 
Médias Empresas; Internet; Outros; ou Não Tem Con-
correntes – se constituem como os Principais Concor-
rentes das respectivas empresas no Mercado Nacional. 
Como resulta da observação do gráfico ao lado, dos 
79 Decisores de Topo das empresas que compõem a 
presente amostra:

•	  43,0% (34) afirmou ter como Principais Concorren-
tes as Pequenas e Médias Empresas;

•	  29,1% (23) afirmou ter como Principais Concorren-
tes as Empresas Multinacionais;

•	  17,7% (14) afirmou ter como Principais Concorren-
tes as Grandes Empresas;

•	  3,8% (3) afirmou ter como Principais Concorrentes 
Outro tipo de Organizações;

•	  1,3% (1) afirmou ter como Principais Concorrentes a 
Internet;

•	  5,1% (4) afirmou Não Ter Concorrentes. 

6.10.4 GRAU DE CONCENTRAÇÃO                                  
DOS CLIENTES NACIONAIS

Para se aferir do Grau de Concentração dos Clien-
tes Nacionais, solicitou-se aos Decisores de Topo de 
cada uma das 79 empresas que compõem a presen-
te amostra que identificassem as respectivas Car-
teiras de Clientes com 1 das 3 seguintes Categorias 
de Graus de Concentração: Concentrados, se pelo 
menos 80,0% dos respectivos Volumes de Negócios 
em Portugal são obtidos com menos de 20,0% dos 
Clientes; Dispersos, se os 5 principais clientes repre-
sentam menos de 50,0% dos respectivos Volumes de 
Negócios em Portugal; e, Atomizados, se os 3 prin-
cipais clientes representam menos de 10,0% dos res-
pectivos Volumes de Negócios em Portugal. Do grá-
fico em epígrafe resulta que, dos Decisores de Topo 
das 79 empresas inquiridas:

principais concorrentes nacionais

29,1%

17,7%

1,3%

43,0%

empresas multinacionais

internet outros

grandes empresas pequenas e médias empresas

não existem concorrentes

5,1%
3,8%
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•	  51,9% (41) afirmou que a sua empresa tem uma Ma-
triz de Clientes do tipo Dispersos;

•	  46,8% (37) afirmou que a sua empresa tem uma Ma-
triz de Clientes do tipo Concentrados;

•	  1,3% (1) afirmou que a sua empresa tem uma Matriz 
de Clientes do tipo Atomizados. 

6.10.5 VANTAGENS COMPETITIVAS PERCEBIDAS 
PELOS CLIENTES NACIONAIS

Preço, Tecnologia, Qualidade, Serviço ao Cliente, Funcio-
nalidades, e Customização, são as Características dos Pro-
dutos e Serviços que serviram de base para a análise da 
Sub-Variável Vantagens Competitivas Percebidas pelos 
Clientes. Desta forma, solicitou-se aos Decisores de Topo 
das 79 empresas que compõem a presente amostra que 
classificassem, com base na seguinte escala – nulo; mui-
to fraco; fraco; forte; muito forte; e absoluto –, o impacto 
que as 6 Características, descritas anteriormente, têm na 
determinação das Vantagens Competitivas percebidas 
pelos Clientes.

Conforme resulta da observação do gráfico seguinte, 
dos 79 Decisores de Topo: 

•	  40,5% (32) afirmou que a Customização de Produtos 
e Serviços tem um impacto Absoluto na forma como 
os Clientes determinam as suas escolhas;

•	  2,5% (2) afirmou que o Preço de Produtos e Serviços 
tem um impacto Absoluto na forma como os Clientes 
determinam as suas escolhas;

•	  Para uma franja considerável de Decisores de Topo, 
entre os 38,0% (30) e 49,4% (39), todas as Caracterís-
ticas têm um impacto Muito Forte na forma como os 
Clientes determinam as suas escolhas;

As demais convicções dos Decisores de Topo, relati-
vamente ao impacto que cada 1 das 6 Características 
de Produtos e Serviços tem na determinação das es-
colhas dos Consumidores, podem ser observadas no 
gráfico anterior. 

6.11 CONCLUSÕES
1.	 Das 442 empresas que constituem o universo das 

Empresas de Tecnologias de Informação e Electró-
nica a operar em Portugal, 17,9% (79) respondeu, 
através dos seus Decisores de Topo, ao Inquérito 
sobre a “Análise do Comportamento das Empre-
sas Portuguesas de Tecnologias de Informação e 
Electrónica face à Internacionalização”.

2.	 Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
68,3% (54) foi considerado Elegível para responder 
às 47 Questões que, dividas por 3 Partes distintas, 
constituíram o inquérito em análise; já, 24,1% (19) 
foi considerado Elegível para responder apenas às 
26 Questões que constituíam as 1ª e 2ª Partes do 
questionário; finalmente, 7,6% (6) foi considerado 

grau de concentração dos clientes nacionais 

C1-concentrados C2-dispersos C3-atomizados

46,8%

1,3%

51,9%

vantagens competitivas percebidas pelos clientes nacionais

50,0%
45,0%
40,0%
35,0%
30,0%
25,0%
20,0%
15,0%
10,0%

5,0%
0,0%

	   	 nulo	 muito fraco	 fraco	 forte	 muito forte	 absoluto	  

preço		  1,3%	 2,5%	 12,7%	 43,0%	 38,0%	 2,5%	
tecnologia		 0,0%	 1,3%	 3,8%	 22,8%	 45,6%	 26,6%	
qualidade	 	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 15,2%	 49,4%	 34,2%	
serviço ao cliente	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 13,9%	 49,4%	 34,2%	
funcionalidades	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 21,5%	 48,1%	 27,8%	
comunicação	 1,3%	 0,0%	 2,5%	 8,9%	 46,8%	 40,5%		
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Elegível para responder a todas as Questões das 1ª 
e 2ª Partes do inquérito e a algumas Questões da 
sua 3ª Parte.

3.	 Das 79 empresas respondentes, 53,2% (42) assume 
a Forma Jurídica de Sociedade por Quotas; 45,6% 
(36) de Sociedade Anónima; e 1,3% (1) de Socie-
dade Unipessoal.

4.	 Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
22,8% (18) tem um valor de Capital Social/Capital 
Próprio até 25.000€; 54,4% (52) entre 25.000€ e 
500.000€; e 22,8% (18) superior a 500.000€.

5.	 Das 79 empresas inquiridas, 40,5% (32) assume a 
Forma Jurídica de Sociedade por Quotas e tem 
um valor de Capital Social/Capital Próprio en-
tre os 5.000€ e 500.000€; 35,4% (28) assume a 
Forma Jurídica de Sociedade Anónima e tem um 
valor de Capital Social/Capital Próprio superior a 
100.000€, sendo que destes 25% (7) tem e tem um 
valor de Capital Social/Capital Próprio superior a 
1.000.000€.

6.	 Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
65,9% (52) está localizado em 6 Concelhos do país, 
designadamente: Lisboa com 21,5% (17) das em-
presas; Porto com 13,9% (11); Braga com 10,1% 
(8); Oeiras com 8,9% (7); Aveiro com 6,3% (5); e 
Matosinhos com 5,1% (4). Estes Conselhos aco-
lhem, ainda, a maioria das empresas cujo valor de Ca-
pital Social/Capital Próprio é superior a 500.000€.

7.	 Das 79 empresas respondentes, 16,5% (13) tem Ca-
rácter Familiar. Destes 76,9% (10) tem um valor de 
Capital Social/Capital Próprio inferior a 500.000€ 
e não se encontra Localizado em nenhum dos 6 
Concelhos com maior nível de concentração de em-
presas de TIE.

8.	 Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
44,3% (35) é parte integrante de um Grupo Empre-
sarial. Das empresas cujo valor de Capital Social/
Capital Próprio é superior a 500.000€, 72,2% (13) 
faz parte de um Grupo Empresarial. Contudo, das 
empresas cujo valor de Capital Social/Capital Pró-
prio é inferior a 500.000€, 63,9% (39) não faz parte 
de nenhum Grupo Empresarial. 

9.	 Das 79 empresas inquiridas apenas 8,9% (7) faz parte 
de um Grupo Multinacional, sendo que foi conside-

rado Não Elegível para responder a todas as Ques-
tões relacionadas com os Processos de Internacio-
nalização que constituíam a 3ª Parte do inquérito. 

10.	Das 79 empresas respondentes, 83,7% (69) tem Pro-
dutos Próprios. 

11.	Das 79 empresas inquiridas, 62,9% (49) desempe-
nha, cumulativamente, todas as Funções Empresa-
riais, a saber: Investigação e Desenvolvimento; 
Produção; Comercial e Marketing; e Instalação e/
ou Suporte. Destes, todos têm Produtos Próprios 
e 91,8% (45) não pertence a nenhum Grupo Multi-
nacional, sendo que 42,3% (19) faz parte de Grupos 
Empresariais de Capitais maioritariamente portugue-
ses. 

12.	Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
24,1% (19) tem entre 10 e 24 Empregados nas es-
truturas de Recursos Humanos; 22,8% (18), entre 
25 e 49 Empregados; 15,2% (12), entre 5 e 9 Em-
pregados; e 15,2% (12), entre 50 e 99 Emprega-
dos. Ou seja, 77,3% (61) têm entre 5 e 99 Emprega-
dos. Já, 10,1% (8) tem de 100 a 249 Empregados 
e 5,1% (4) tem mais de 250 Empregados. Final-
mente, 7,6% (6) tem menos de 5 Empregados, e 
foi considerado Não Elegível para responder a todas 
as Questões relacionadas com os Processos de In-
ternacionalização que constituíam a 3ª Parte do 
inquérito. 

13.	Dos 100,0% de empresas que compõem a presente 
amostra, a percentagem de empresas que são So-
ciedades por Quotas é sempre superior à percen-
tagem de empresas que são Sociedades Anónimas 
em empresas com menos de 50 Empregados. No 
caso das empresas que têm 50 ou mais Emprega-
dos verifica-se precisamente o contrário.

14.	Dos 100,0% de empresas que compõem a presente 
amostra, a percentagem de empresas que são So-
ciedades por Quotas é sempre superior à percen-
tagem de empresas que são Sociedades Anónimas 
em empresas cujo valor do Capital Social/Capital 
Próprio é inferior a 100.000€. No caso das empre-
sas cujo valor do Capital Social/Capital Próprio é 
superior a 100.000€ verifica-se precisamente o con-
trário.

15.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 90,0% (71) insere-se em 1 dos 5 principais Sub-
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sectores de Actividade – Indústria de Software, 
Serviços, Consultoria, Equipamentos e Sistemas 
de Telecomunicações, e Multimédia –, sendo que 
53,2% (42) insere-se no Subsector da Indústria de 
Software.

16.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 38,0% (30) apresenta um Volume de Negócios 
Consolidado entre 1.000.000€ e 5.000.000€; 
15,2% (12) entre 500.000€ e 1.000.000€; 15,2% 
(12) entre 5.000.000€ e 25.000.000€; 13,9% 
(11) até 200.000€; 12,7% (10) entre 200.000€ 
e 500.000€; e 5,1% (4) de mais de 25.000.000€. 
Finalmente, 13,9% (11) das empresas inquiridas afir-
mou ter um Volume de Negócios Consolidados 
inferior a 200.000€, tendo sido considerado Não 
Elegível para responder a todas as Questões relacio-
nadas com os Processos de Internacionalização 
que constituíam a 3ª Parte do inquérito. 

17.	Das 79 empresas respondentes, 62,1% (49) apresen-
ta um Volume de Negócios Consolidado entre 
200.000€ e 5.000.000€, e um Número de Empre-
gados entre 5 e 49, sendo que 7,6% (6) tem um Vo-
lume de Negócios Consolidado entre 5.000.000€ 
e 25.000.000€ e tem de 100 a 249 Empregados. 
Dos 20,3% (16) das empresas que apresentam um 
Volume de Negócios Consolidado superior a 
5.000.000€, 31,2% (5) está localizado em Lisboa; 
25,0% (4) em Oeiras; e 18,7% (3) no Porto.

18.	Das 79 empresas inquiridas, 81,0% (64) não tem 
Subsidiárias/Participadas no Estrangeiro. Con-
tudo, 3,8% (3) das empresas respondentes obtém 
mais de 50% do respectivo Volume de Negócios 
Consolidado através de Participadas/Subsidiá-
rias no Estrangeiro.

19.	Das 79 empresas respondentes, 31,6% (25) não de-
senvolve qualquer tipo de actividade de Exportação. 
Contudo, 44,3% (35) obtém até 15,0% do respecti-
vo Volume de Negócios Consolidado através da 
Exportação. Importa, ainda, salientar que 5,1% (4) 
tem um Volume de Negócios Consolidado entre 
5.000.000€ e 25.000.000€, do qual mais de 50% 
foi obtido através da Exportação. 

20.	Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
29,1% (23) desenvolve Actividades de Exportação 
há mais de 2 anos e há menos de 5 anos; 24,1% 
(19) desenvolve Actividades de Exportação há mais 

de 5 anos; e 15,2% (12) desenvolve Actividades de 
Exportação há 1 ou 2 anos. É, ainda, importante re-
ferir que 10,1% (8) das empresas respondentes obtém 
mais de 50% do respectivo Volume de Negócios 
Consolidado por via da Exportação e desenvolve 
Actividades de Exportação há mais de 5 anos. 

21.	Das 79 empresas que responderam ao questionário, 
26,6% (21) desenvolve Actividade Contínua no 
Estrangeiro há mais de 2 anos e há menos de 5 
anos; 16,5% (13) desenvolve Actividade Contínua 
no Estrangeiro há mais de 5 anos; e 15,2% (12) 
desenvolve Actividade Contínua no Estrangeiro 
há 1 ou 2 anos.

22.	Das 79 empresas inquiridas, 26,6% (21) não tem qual-
quer tipo de Estratégia de Internacionalização defi-
nida. Do restante 73,4% (58), 70,1% (41) – o que corres-
ponde a 51,9% (41) das empresas respondentes – tem 
Orçamento definido e Recursos Alocados ao Esfor-
ço de Internacionalização que está a levar a cabo. 

23.	Das 60 empresas consideradas Elegíveis – o que 
corresponde a 75,9% do total de empresas que com-
põem a presente amostra – para se proceder à análise 
do Perfil de Liderança dos respectivos Decisores 
de Topo face à forma como encaram os Processos 
de Internacionalização das empresas que lideram, 
resulta que: 93,4% (56) Tende a Concordar (TC), Con-
corda (C), ou Concorda Totalmente com a ideia de 
que “uma empresa internacionalizada tem uma 
melhor imagem no mercado”; similarmente, 85% 
(51) Tende a Concordar (TC), Concorda (C), ou Con-
corda Totalmente com a afirmação de que “a inter-
nacionalização melhora a qualidade global dos 
produtos de uma empresa”; analogamente, 95% 
(57) dos Decisores de Topo Tende a Concordar (TC), 
Concorda (C), ou Concorda Totalmente com a noção 
de que “a internacionalização motiva os colabo-
radores da empresa”; já 70% (42) Tende a Concor-
dar (TC), Concorda (C), ou Concorda Totalmente com 
a afirmação de que “só é possível internacionalizar 
uma empresa se tiver clientes no estrangeiro”, 
finalmente, apenas 26,7% (16) dos líderes empresa-
riais Tende a Concordar (TC) ou Concorda (C) com a 
ideia de que “só é possível internacionalizar uma 
empresa com o apoio do Estado”.

24.	Das 79 empresas inquiridas, 73,4% (58) obtém mais 
de 80,0% do respectivo Volume de Negócios Con-
solidado no Mercado Nacional; 17,7% (14) obtém 
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mais de 80,0% do respectivo Volume de Negócios 
Consolidado no Mercado Internacional; 6,3% (5) 
no Mercado Regional; e 2,5% (2) no Mercado Local.

25.	Das 54 empresas consideradas Elegíveis – o que 
corresponde a 68,4% do total de empresas que com-
põem a presente amostra – para identificarem quais os 
Produtos e Serviços que Produzem (P), Exportam (E), e 
Pretendem Internacionalizar (PI), 70,4% (38) Produz 
(P) Produtos para a Indústria de Software; 53,7% 
(29) Exporta (E) Produtos da Indústria de Softwa-
re; e 72,2% (39) Pretende Internacionalizar (PI) 
as suas actividades na Indústria de Software. Verifi-
camos, ainda, que 46,3% (25) Produz (P) Serviços 
associados às Indústrias de Tecnologias de Informa-
ção e Electrónica; 33,3% (18) Exporta (E) Serviços 
associados às Indústrias de Tecnologias de Informação 
e Electrónica; e 42,6% (23) Pretende Internaciona-
lizar (PI) esses mesmos Serviços. Finalmente, 16,5% 
(13) Produz (P) e Pretende Internacionalizar (PI) as 
suas actividades de Consultoria; 11,4% (9) Produze 
(P) e Pretende Internacionalizar (PI) as suas activi-
dades de Formação; 10,1% (8) Produz (P) e Preten-
de Internacionalizar (PI) Componentes e Módu-
los Electrónicos; e 6,3% (5) Produz (P) e Pretende 
Internacionalizar (PI) Produtos Multimédia.

26.	Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
43,0% (34) tem como Principais Concorrentes as Pe-
quenas e Médias Empresas; 29,1% (23) tem como 
Principais Concorrentes as Empresas Multinacio-
nais; 17,7% (14) as Grandes Empresas; 3,8% (3) 
Outro tipo de Organizações; 1,3% (1) a Internet; 
enquanto 5,1% (4) afirmou Não Ter Concorrentes. 

27.	Das 79 empresas respondentes, 51,9% (41) tem uma 
Matriz de Clientes do tipo Dispersos; 48,6% (37) 
tem uma Matriz de Clientes do tipo Concentra-
dos; e 1,3% (1) tem uma Matriz de Clientes do 
tipo Atomizados.

28.	Dos 79 Decisores de Topo que responderam ao in-
quérito, 40,5% (32) afirmou que a Customização de 
Produtos e Serviços tem um impacto Absoluto na 

forma como os Clientes determinam as suas escolhas. 
Verificamos, ainda, que para uma franja considerável 
de Decisores de Topo, entre os 38% (30) e 49,4% 
(39), todas as Características dos Produtos – Pre-
ço; Tecnologia; Qualidade; Serviço ao Cliente; 
Funcionalidades; e Customização – têm um im-
pacto Muito Forte na forma como os Clientes efec-
tuam as suas escolhas. 

6.12 CONSOLIDAÇÃO DA TAXONOMIA A UTILIZAR
Após se ter procedido à Caracterização da Amostra, e an-
tes de se prosseguir com a “Análise do Comportamen-
to das Empresas Portuguesas de Tecnologias de In-
formação e Electrónica face à Internacionalização”, 
importa Consolidar a Taxonomia a Utilizar nas restantes 
Fases do presente Estudo. Para o efeito, as 79 empresas 
respondentes foram tipificadas em 5 tipos distintos, a 
saber: Tipo A – empresas que já realizaram vendas ou 
operações com estrangeiro e que querem prosseguir 
com os seus processos de internacionalização; Tipo B 
– empresas que nunca realizaram vendas ou operações 
com estrangeiro mas querem iniciar os seus processos de 
internacionalização; Tipo C – empresas que já realizaram 
vendas ou operações com estrangeiro mas que não pre-
tendem continuar porque a experiência não foi satisfató-
ria; Tipo D – empresas que nunca realizaram vendas ou 
operações com o estrangeiro e que não têm qualquer 
intenção de o fazer; Tipo NE – empresas que Não foram 
consideradas Elegíveis para responder à 3ª Parte do In-
quérito por se enquadrarem em 1 dos 3 Critérios de Não 
Elegibilidade mencionados anteriormente. 

Da observação da tabela seguinte resulta que, das 79 em-
presas inquiridas, 54,4% (43) é do Tipo A, ou seja, empre-
sa que já realizou vendas ou operações com estrangeiro e 
que quer prosseguir com o seu Processo de Internaciona-
lização. Já, 13,9% (11) é do Tipo B, ou seja, empresa que 
nunca realizou vendas ou operações com estrangeiro mas 
quer iniciar o seu Processos de Internacionalização. As in-
formações recolhidas sobre estas 54 empresas são as que, 
fundamentalmente, estarão na base da análise efectuada 
sobre os Processos de Internacionalização. Contudo, pon-
tualmente, serão também utilizadas informações obtidas 
através das empresas dos Tipos C e D.

	 tipo	 A	 B	 C	 D	 D	 NE	
		  43	 11	 1	 5	 19	 79
		  54,4%	 13,9%	 1,3%	 6,3%	 24,1%	 100,0%
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Das 79 empresas que compõem a presen-
te amostra – o que corresponde a 17,9% to 
total de empresas que constituem o Sector 
Português de Tecnologias de Informa-
ção e Electrónica – 68,4% (54) responde-
ram às Questões da 3ª Parte do inquérito 
sobre a “Análise do Comportamento das 
Empresas Portuguesas de Tecnologias de 
Informação e Electrónica face à Interna-
cionalização”. A 3ª Parte do inquérito foi, 
especificamente, concebida para recolher a 
informação necessária à Caracterização dos 
Processos de Internacionalização. 

Para se proceder à Caracterização dos Processos de 
Internacionalização das empresas respondentes foram 
analisadas diversas Variáveis, a saber: Produtos e Serviços; 
Mercados Internacionais; Grau de Concentração dos Clien-
tes Internacionais; Vantagens Competitivas Percebidas pe-
los Clientes Internacionais; Modelos de Acesso aos Merca-
dos Internacionais; Modelos de Financiamento Utlizados; 
Políticas de Investigação e Desenvolvimento; Razões para 
a Internacionalização; Barreiras à Internacionalização; Me-
didas para o Processo de Internacionalização; e Processos 
de Internacionalização: Perspectivas de Futuro.

7.1 PRODUTOS E SERVIÇOS
Para se proceder à análise da variável Produtos e Serviços 
enquanto factor de caracterização do Processo de In-
ternacionalização recorreu-se à tabela apresentada no 
ponto 6.10.2 Produtos e Serviços e aos valores constantes 
da mesma. No que concerne aos Produtos e Serviços de 
Electrónica, pode observar-se no gráfico anterior que, das 
79 empresas que compõem a presente amostra:

• 11,4% (9) Produz (P) Equipamentos e Sistemas de 
Telecomunicações;

• 11,4% (9) Pretende Internacionalizar (PI) Equipamentos e 
Sistemas de Telecomunicações; 

• 10,1% (8) Produz (P) Componentes e Módulos Electró-
nicos;

• 10,1% (8) Pretende Internacionalizar (PI) Componentes e 
Módulos Electrónicos;

• 7,6% (6) Exporta (E) Equipamentos e Sistemas de Teleco-
municações;

• 5,1% (4) Pretende Internacionalizar (PI) Equipamentos de 
Automação;

• Todas as empresas que Produzem (P) Equipamentos e 
Sistemas de Telecomunicações Pretendem Internaciona-
lizar (PI) esses mesmos Produtos e Serviços.

Tendo agora em consideração os vários Produtos e Ser-
viços de Consultoria, Formação e Serviços, o gráfico se-
guinte mostra-nos que, das 79 empresas que compõem 
a presente amostra:

produtos e serviços de electrónica - produz (P), exporta (E), e pretende internacionalizar (PI)

12,0%
10,0%

8,0%
6,0%
4,0%
2,0%
0,0%

	   	 componentes e	 electrónica	 electrónica	 electrónica	 equipamentos de	 equipamento e sistemas	  computadores	   
		  módulos electrónicos	 automóvel	 de consumo	 industrial	 automação	 de telecomunicações
preço		  10,1%	 2,5%	 2,5%	 3,8%	 3,8%	 11,4%	 0,0%
tecnologia	 3,8%	 2,5%	 1,3%	 2,5%	 2,5%	 7,6%	 3,8%
qualidade	 10,1%	 2,5%	 2,5%	 3,8%	 5,1%	 11,4%	 2,5%

consultoria, formação e serviços - produz (P), exporta (E), 
e pretende internacionalizar (PI)

35,0%
30,0%
25,0%
20,0%
15,0%
10,0%

5,0%
0,0%

	   consultoria	 formação	 serviços	

P	 16,5%	 11,4%	 31,6%	

E	 12,7%	 10,1%	 22,8%	

PI	 16,5%	 11,4%	 29,1%	
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tecnologias de informação - produz (P), exporta (E), 
e pretende internacionalizar (PI)

50,0%
45,0%
40,0%
35,0%
30,0%
25,0%
20,0%
15,0%
10,0%

5,0%
0,0%
	   comércio 	 indústria de	 indústria de	 multimédia
	 electrónico	 conteúdos	 software	
P	 0,0%	 1,3%	 48,1%	 6,3%
E	 0,0%	 0,0%	 36,7%	 2,5%
PI	 0,0%	 1,3	 49,4%	 6,3%

• 31,6% (25) Produz (P) Serviços associados às In-
dústrias de Tecnologias de Informação e Electró-
nica;

• 22,8% (18) Exporta (E) Serviços associados às In-
dústrias de Tecnologias de Informação e Electró-
nica;

• 29,1% (23) Pretende Internacionalizar (PI) esses mes-
mos Serviços. Podemos, ainda, observar que do total 
das empresas respondentes;

• 16,5% (13) Produz (P) actividades de Consultoria as-
sociadas às Indústrias de Tecnologias de Informação 
e Electrónica;

• 12,7% (10) Exporta (E) actividades de Consultoria as-
sociadas às Indústrias de Tecnologias de Informação 
e Electrónica;

• 16,5% (13) Pretende Internacionalizar (PI) as respec-
tivas actividades de Consultoria;

• 11,4% (9) Produz (P) actividades de Formação asso-
ciadas às Indústrias de Tecnologias de Informação e 
Electrónica;

• 10,1% (8) Exporta (E) actividades de Formação asso-
ciadas às Indústrias de Tecnologias de Informação e 
Electrónica;

• 11,4% (9) Pretende Internacionalizar (PI) as respecti-
vas actividades de Formação.

De acordo com o gráfico seguinte verificamos que, de 
entre as várias tipologias de Produtos e Serviços de 
Tecnologias de Informação, a Indústria de Software é a 
que mais contribui para o Volume de Negócios Agre-
gado das empresas inquiridas. Assim, das 79 empresas 
inquiridas:

• 48,1% (38) Produz (P) Produtos e Serviços para a In-

dústria de Software;

• 36,7% (29) Exporta (E) Produtos e Serviços da Indús-
tria de Software;

• 49,4% (39) Pretende Internacionalizar (PI) Produtos e 
Serviços da Indústria de Software;

• 6,3% (5) Produz (P) Produtos e Serviços de Multimédia;
• 2,5% (2) Exporta (E) Produtos e Serviços de Multimédia;
• 6,3% (5) Pretende Internacionalizar (PI) Produtos e Ser-

viços de Multimédia.

Indústria de Software (49,4%), Serviços (29,1%), Consultoria 
(16,5%), Equipamentos e Sistemas de Telecomunicações 
(11,4%), Formação (11,4%), Componentes e Módulos Elec-
trónicos (10,1%), Multimédia (6,3%) e Equipamentos de 
Automação (5,1%) constituem-se como as tipologias de 
Produtos e Serviços mais relevantes para as Pretensões de 
Internacionalização das empresas inquiridas. 

7.2 MERCADOS INTERNACIONAIS
Para se proceder à análise da variável Mercados Internacio-
nais consideraram-se apenas as empresas do TIPO A, ou seja, 
as empresas que já realizaram vendas ou operações com es-
trangeiro e que querem prosseguir com os seus processos 
de internacionalização. Das 79 empresas que compõem 
a presente amostra, 54,4% (43) é do TIPO A pelo que res-
pondeu à Questão “Quais os Mercados Internacionais mais 
representativos no seu Volume de Negócios Consolidado?” 
Para o efeito, as 79 empresas respondentes 
hierarquizaram, de 1º até 4º, os Mercados Internacionais 
que mais contribuem para os respectivos Volumes de 
Negócios Consolidados. Por um lado, da observação do 
gráfico seguinte resulta que:

• 40,5% (32) afirmou ser Angola 1 dos 4 Mercados In-
ternacionais que mais contribuem para os respectivos 
Volumes de Negócios Consolidados;

• 30,4% (24) afirmou ser o Brasil 1 dos 4 Mercados In-
ternacionais que mais contribuem para os respectivos 
Volumes de Negócios Consolidados;

• 16,5% (13) afirmou ser Moçambique 1 dos 4 Merca-
dos Internacionais que mais contribuem para os re-
spectivos Volumes de Negócios Consolidados;

• 12,7% (10) afirmou ser Espanha 1 dos 4 Mercados In-
ternacionais que mais contribuem para os respectivos 
Volumes de Negócios Consolidados;

• 7,6% (6) afirmou ser os EUA 1 dos 4 Mercados Inter-
nacionais que mais contribuem para os respectivos 
Volumes de Negócios Consolidados;

• 6,3% (5) afirmou serem Marrocos, Cabo Verde e Ale-
manha 1 dos 4 Mercados Internacionais que mais 
contribuem para os respectivos Volumes de Negócios 
Consolidados.
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mercados internacionais

Venezuela
Timor Lorosai

Suécia
Senegal

S. Tomé e Príncipe
República Checa

Reino Unido
Perú

Polónia
Noruega

Moçambique
Marrocos

Macedónia
Israel

Irlanda
India

Guiné Equatorial
França

Finlândia
EUA

Espanha
Coreia do Sul

China 
Cabo Verde

Brasil
Argentina

Argélia
Angola

Alemanha

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

1,3%

16,5%

30,4%

40,5%

6,3%

6,3%

6,3%
5,1%

7,6%
12,7%

2,5%

2,5%

2,5%

3,8%

	 1º	 2º	 3º	 4º	 totais
	 1,3%	 2,5%	 1,3%	 1,3%	 6,3%	
	 24,1%	 11,4%	 1,3%	 3,8%	 40,5%
	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 1,3%	 2,5%
	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 1,3%
	 16,5%	 10,1%	 3,8%	 0,0%	 30,4%
	 0,0%	 0,0%	 3,8%	 2,5%	 6,3%
	 1,3%	 1,3%	 2,5%	 0,0%	 5,1%
	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 1,3%
	 1,3%	 2,5%	 6,3%	 2,5%	 12,7%
	 5,1%	 1,3%	 0,0%	 1,3%	 7,6%
	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 1,3%
	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 1,3%	 3,8%
	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 1,3%
	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 1,3%
	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 1,3%
	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 1,3%
	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 1,3%
	 0,0%	 2,5%	 2,5%	 1,3%	 6,3%
	 0,0%	 7,6%	 6,3%	 2,5%	 16,5%
	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%
	 0,0%	 1,3%	 1,3%	 0,0%	 2,5%
	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%
	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 1,3%
	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 1,3%
	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 1,3%
	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 1,3%
	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 1,3%
	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%
	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 1,3%
	 TIPO A	 43	 AMOSTRA	 79	

Mercados Internacionais
Alemanha 

Angola 
Argélia 

Argentina 
Brasil 

Cabo Verde 
China 

Coreia do Sul 
Espanha 

EUA 
Finlândia 

França 
Guiné Equatorial 

India 
Irlanda 

Israel 
Macedónia 

Marrocos 
Moçambique 

Noruega 
Polónia 

Perú 
Reino Unido 

República Checa 
S. Tomé e Príncipe

Senegal 
Suécia 

Timor Lorosai 
Venezuela

TOTAIS

Por outro lado, da observação do quadro seguinte resulta que, das 79 empresas que fazem parte do presente estudo:
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•	 24,1% (19) afirmou ser o Mercado Angolano o 1º des-
tino geográfico para a Internacionalização de seus Pro-
dutos e Serviços;

•	 11,4% (9) afirmou ser o Mercado Angolano o 2º mais 
importante destino geográfico para a internacionaliza-
ção de seus Produtos e Serviços; 

•	 1,3% (1) afirmou ser o Mercado Angolano o 3º mais 
importante destino geográfico para a internacionaliza-
ção de seus Produtos e Serviços; 

•	 3,8% (3) afirmou ser o Mercado Angolano o 4º mais 
importante destino geográfico para a internacionaliza-
ção de seus Produtos e Serviços. 

Similarmente:

•	 16,5% (13) afirmou ser o Mercado Brasileiro o 1º des-
tino geográfico para a Internacionalização de seus Pro-
dutos e Serviços;

•	 10,1% (8) afirmou ser o Mercado Brasileiro o 2º mais 
importante destino geográfico para a internacionaliza-
ção de seus Produtos e Serviços;

•	 3,8% (3) afirmou ser o Mercado Brasileiro o 3º mais im-
portante destino geográfico para a internacionalização 
de seus Produtos e Serviços; 

•	 Nenhuma empresa referenciou o Mercado Brasileiro 
como sendo o 4º mais importante destino geográfico 
para a internacionalização de seus Produtos e Serviços.

É importante referir que embora Moçambique tenha 
sido referenciado por 16,5% (13) das empresas com sen-
do 1 dos 4 principais Mercados Internacionais que mais 
contribuem para os respectivos Volumes de Negócios 
Consolidados, nenhuma das empresas em questão tem 
Moçambique como o principal destino geográfico para 
a internacionalização dos seus Produtos e Serviços. Con-
tudo, 7,6% (6) afirmou ser o Mercado Moçambicano o 
2º destino geográfico para a Internacionalização de seus 
Produtos e Serviços; já 6,3% (5) afirmou ser o 3º mais im-
portante destino geográfico para a internacionalização 
de seus Produtos e Serviços; enquanto 2,5% (2) afirmou 
ser o 3º destino geográfico.
Finalmente, importa reforçar a ideia de que os Mercados 
Internacionais que mais contribuem para os Volumes de 
Negócios Consolidados das empresas Portuguesas de 
Tecnologias de Informação e Electrónica são os que têm 
laços culturais, linguísticos, e afectivos com Portugal, por 
outras palavras, os Países de Língua Oficial Portuguesa. 
Há, no entanto, duas excepções a ter em consideração: 
Espanha e EUA. Contudo, é interessante observar que 
das 43 empresas do Tipo A - empresas que já realizaram 
vendas ou operações com estrangeiro e que querem 

prosseguir com os seus processos de internacionalização 
– apenas 9,3% (4) não está presente em pelo menos 1 
País de Língua Oficial Portuguesa, enquanto 37,2% (16) 
só acede a Mercados Internacionais de Língua Oficial 
Portuguesa.

7.3 GRAU DE CONCENTRAÇÃO DOS CLIENTES        
INTERNACIONAIS

Para se aferir do Grau de Concentração dos Clientes In-
ternacionais, recorreu-se às mesmas Categorias de Graus 
de Concentração utilizadas no ponto 6.10.4 Grau de 
Concentração dos Clientes Nacionais, só que agora com 
base nos Mercados Internacionais, a recordar: Concen-
trados, se pelo menos 80,0% dos respectivos Volumes 
de Negócios adquiridos através da Internacionalização 
são obtidos com menos de 20% dos Clientes Internacio-
nais; Dispersos, se os 5 principais Clientes Internacionais 
representam menos de 50% dos respectivos Volumes 
de Negócios obtidos através da Internacionalização; e, 
Atomizados, se os 3 principais Clientes Internacionais 
representam menos de 10% dos respectivos Volumes de 
Negócios obtidos através da Internacionalização. Conse-
quentemente, para se proceder à análise da Variável Grau 
de Concentração dos Clientes Internacionais considera-
ram-se apenas as empresas do TIPO A, ou seja, as empre-
sas que já realizaram vendas ou operações com estran-
geiro e que querem prosseguir com os seus Processos 
de Internacionalização. Assim, das 79 empresas que com-
põem a presente amostra 54,4% (43) são do TIPO A, pelo 
que foram solicitadas a identificar qual a tipologia das res-
pectivas Matrizes de Clientes Internacionais. Assim, dos 
Decisores de Topo das 79 empresas inquiridas:

grau de concentração dos clientes internacionais 

concentrados dispersos atomizados

16,5%

7,6%

30,4%

•	 30,4% (24) afirmou ter uma Matriz de Clientes Interna-
cionais do tipo Dispersos;

•	 16,5% (13) afirmou ter uma Matriz de Clientes Interna-
cionais do tipo Concentrados;

•	 7,6% (6) afirmou ter uma Matriz de Clientes Interna-
cionais do tipo Atomizados. 
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Ao proceder-se à comparação dos Graus de Concentra-
ção de Clientes Nacionais e Internacionais verificamos 
que a Matriz de Clientes tipo Dispersos, em que os 5 prin-
cipais Clientes Nacionais ou Internacionais representam 
menos de 50,0% dos respectivos Volumes de Negócios 
em Portugal ou obtidos através da Internacionalização, é, 
em ambos os casos, a mais representativa das estruturas 
de clientes das empresas respondentes. Verificamos, ain-
da, que as estruturas de Clientes internacionais têm maior 
propensão para apresentarem Matrizes de Clientes tipo 
Dispersos e Atomizados do que as estruturas de Clien-
tes Nacionais, o que claramente indica que as empresas 
Portuguesas, ao desenvolverem as suas actividades no 
estrangeiro, tendem a perder a capacidade de concen-
trar em menos de 20,0% dos seus Clientes Internacionais, 
pelo menos, 80,0% dos respectivos Volumes de Negócios 
obtidos através de actividades desenvolvidas para além 
das fronteiras nacionais.

A tabela seguinte evidencia as alterações ao Tipo de Ma-
trizes de Clientes que ocorrem quando as empresas se 
movem do Mercado Nacional para o Mercado Interna-
cional. Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 54,4% (43) são do TIPO A, pelo que tem uma Carteira 
de Clientes Internacionais nos países onde desenvolvem 
as suas actividades empresariais. Consequentemente, ve-
rificamos que das 43 empresas respondentes:

•	 25,6% (11) apresenta, quer no Mercado Nacio-
nal quer no Mercado Internacional, uma Matriz de 
Clientes tipo Dispersos; 

•	 4,7% (2) apresenta no Mercado Nacional uma 
Matriz de Clientes tipo Dispersos e no Mercado 
Internacional uma Matriz de Clientes tipo Atomi-
zados.

7.4 VANTAGENS COMPETITIVAS PERCEBIDAS           
PELOS CLIENTES INTERNACIONAIS

Para se proceder à análise das Vantagens Competiti-
vas Percebidas pelos Clientes Internacionais recorreu-
-se às mesmas Características dos Produtos e Serviços 
utilizadas no ponto 6.10.5 Vantagens Competitivas 
Percebidas pelos Clientes Nacionais, a recordar: Preço, 
Tecnologia, Qualidade, Serviço ao Cliente, Funciona-
lidades, e Customização. Desta forma, solicitou-se aos 
Decisores de Topo das 43 empresas do TIPO A, ou seja 
54,4% das 79 empresas que compõem a presente 
amostra, que classificassem, com base na seguinte 
escala – nulo; muito fraco; fraco; forte; muito forte; e 
absoluto –, o impacto que as 6 Características, des-
critas anteriormente, têm na determinação das Van-
tagens Competitivas percebidas pelos respectivos 
Clientes Internacionais. Conforme resulta da obser-
vação do gráfico seguinte, dos Decisores de Topo das 
79 empresas constantes do presente estudo:

•	 18,6% (8) apresenta, quer no Mercado Nacional 
quer no Mercado Internacional, uma Matriz de 
Clientes tipo Concentrados;

•	 30,2% (13) apresenta no Mercado Nacional uma 
Matriz de Clientes tipo Concentrados e no Mercado 
Internacional uma Matriz de Clientes tipo Dispersos;

•	 9,3% (4) apresenta no Mercado Nacional uma Ma-
triz de Clientes tipo Concentrados e no Mercado In-
ternacional uma Matriz de Clientes tipo Atomizados. 

Tendo agora em consideração o total da amostra veri-
ficamos que, das 79 empresas inquiridas:

•	 11,6% (5) apresenta no Mercado Nacional uma Ma-
triz de Clientes tipo Dispersos e no Mercado Inter-
nacional uma Matriz de Clientes tipo Concentrados;

•	 19,0% (15) afirmou que a Customização de Produ-
tos e Serviços, bem como, as Funcionalidades de 
Produtos e Serviços têm um impacto Absoluto na 
forma como os Clientes Internacionais determinam 
as suas escolhas;

•	 3,8% (3) afirmou que o Preço de Produtos e Serviços 
tem um impacto Absoluto na forma como os Clien-
tes Internacionais determinam as suas escolhas;

•	 Uma franja considerável, entre os 24,1% (19) e 
26,6% (21), afirmou que todas as Características 
têm um impacto Muito Forte na forma como os 
Clientes Internacionais efectuam as suas escolhas;

•	 5,1% (4) afirmou que o Serviço ao Cliente tem um 
Fraco impacto nas escolhas finais dos Clientes Inter-
nacionais. 

mercado internacional

			   concentrados	 dispersos	 atomizados	 totais
		  concentrados	 18,6%	 30,2%	 9,3%	 58,1%	
	 mercado nacional	 dispersos	 11,6%	 25,6%	 4,7%	 41,9%
		  atomizados	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%
		  TOTAIS	 30,2%	 55,8%	 14,0%	 100,0%
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As demais convicções dos Decisores de Topo relativa-
mente ao impacto que cada uma das 6 Características 
de Produtos e Serviços tem na determinação das es-
colhas dos Consumidores, podem ser observadas no 
gráfico anterior.
O quadro seguinte compara o impacto que as 6 Ca-
racterísticas de Produtos e Serviços, descritas ante-
riormente, têm na determinação das Vantagens Com-
petitivas percebidas, por um lado, pelos respectivos 
Clientes Nacionais (CN) e, por outro, pelos respecti-
vos Clientes Internacionais (CI). Importa referir que 
as percentagens constantes do quadro subsequente 

vantagens competitivas percebidas pelos clientes internacionais
30,0%

25,0%

20,0%

15,0%

10,0%

5,0%

0,0%
	   	 nulo	 muito fraco	 fraco	 forte	 muito forte	 absoluto	  

preço		  0,0%	 0,0%	 2,5%	 24,1%	 24,1%	 3,8%	
tecnologia		 0,0%	 0,0%	 2,5%	 12,7%	 25,3%	 13,9%	
qualidade	 	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 11,4%	 24,1%	 17,7%	
serviço ao cliente	 0,0%	 0,0%	 5,1%	 8,9%	 25,3%	 15,2%	
funcionalidades	 0,0%	 0,0%	 3,8%	 7,6%	 24,1%	 19,0%	
comunicação	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 7,6%	 26,6%	 19,0%		

foram calculadas com base nas dimensões dos res-
pectivos universos, ou seja, 79 empresas no caso dos 
Clientes Nacionais (CN) e 43 empresas para os Clien-
tes Internacionais (CI). Da sua observação, resulta que 
não existem variações significativas no impacto que 
as 6 Características dos Produtos e Serviços têm na 
determinação das Vantagens Competitivas percebi-
das, por um lado, pelos respectivos Clientes Nacio-
nais (CN) e, por outro, pelos respectivos Clientes In-
ternacionais (CI).

empresas, para acederem aos Mercados Internacionais 
e, dessa forma, implementarem os seus Processos de In-
ternacionalização.
 
Da observação do gráfico seguinte resulta que, das 79 
empresas que compõem a presente amostra:

•	 39,2% (31) indicou ter tido como 1º Modelo de Aces-
so aos Mercados Internacionais a Exportação Directa 
(ED);

7.5 MODELOS DE ACESSO AOS MERCADOS          
INTERNACIONAIS

Para se proceder à análise da Variável Modelos de Aces-
so aos Mercados Internacionais solicitou-se aos Deci-
sores de Topo, das empresas Tipo A, que indicassem, 
por ordem cronológica crescente, quais de entre os 
seguintes Modelos de Acesso aos Mercados Internacio-
nais – Exportação Directa (ED); Exportação Via Agente 
(EA); Exportação Via Distribuidor (ED); Filial Própria (FP); 
Aquisição de Empresa (AE); Joint Venture (JV); e Outras 
Formas de Internacionalização e de Investimento Direc-
to Estrangeiro (O) – foram utilizados, pelas respectivas 

	 preço	 1,3%	 0,0%	 2,5%	 0,0%	 12,7%	 4,7%	 43,0%	 44,2%	 38,0%	 44,2%	 2,5%	 7,0%

	 tecnologia	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 3,8%	 4,7%	 22,8%	 23,3%	 45,6%	 46,5%	 26,6%	 25,6%

	 qualidade	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 2,3%	 0,0%	 0,0%	 15,2%	 20,9%	 49,4%	 44,2%	 34,2%	 32,6% 

	 serviço ao cliente	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 9,3%	 13,9%	 16,3%	 49,4%	 46,5%	 34,2%	 27,9%

	 funcionalidades	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 7,0%	 21,5%	 14,0%	 48,1%	 42,4%	 27,8%	 34,9%

	 customização	 1,3%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 2,3%	 8,9%	 14,0%	 46,8%	 48,8%	 40,5%	 34,9%

		  CN	 CI	 CN	 CI	 CN	 CI	 CN	 CI	 CN	 CI	 CN	 CI

	 Caracteristicas	 0 - nulo	 1 - muito fraco	 2 - fraco	 3 - forte	 4 - muito forte	 5 - absoluto
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•	 6,3% (5) indicou ter tido como 1º Modelo de Acesso 
aos Mercados Internacionais a Exportação Via Distri-
buidor (EVD);

•	 5,1% (4) indicou ter tido como 1º Modelo de Acesso 
aos Mercados Internacionais a Exportação Via Agente 
(EVA);

•	 3,8% (3) indicou ter tido como 1º Modelo de Acesso 
aos Mercados Internacionais a criação de uma Filial 
Própria (FP);

•	 1,3% (1) indicou ter tido como 1º Modelo de Acesso 
aos Mercados Internacionais a Aquisição de Empresas 
(AE) nos mercados de destino. 

Similarmente: 

•	 12,7% (10) optou pela criação de uma Filial Própria 
(FP) como 2º Modelo de Acesso aos Mercados Inter-
nacionais;

•	 10,1% (8) optou pela Exportação Via Distribuidor 
(EVD) como 2º Modelo de Acesso aos Mercados In-
ternacionais;

•	 7,6% (6) optou pela Exportação Via Agente (EVA) 
como 2º Modelo de Acesso aos Mercados Interna-
cionais;

•	 3,8% (3) optou pelo estabelecimento de Joint Ven-
tures (JV) como 2º Modelo de Acesso aos Mercados 
Internacionais;

•	 1,3% (1) optou pela Exportação Directa (ED), ou 
pela Aquisição de Empresas (AE) nos Mercados de 
Destino ou, ainda, por Outras Formas de Internacio-
nalização e de Investimento Directo Estrangeiro (O) 
como 2º Modelo de Acesso aos Mercados Interna-
cionais.

Verificamos, ainda, que, das 79 empresas que com-
põem a presente amostra:

modelos de acesso aos mercados internacionais

O

JV

AE

FP

EVD

EVA

ED

	   	 ED	 EVA	 EVD	 FP	 AE	 JV	   O	
	 7º	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 3,8%	
	 6º	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 1,3%	 0,0%	 2,5%	 0,0%	
	 5º	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 1,3%	 2,5%	 0,0%	 1,3%	
	 4º	 1,3%	 2,5%	 3,8%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	
	 3º	 5,1%	 2,5%	 3,8%	 5,1%	 0,0%	 3,8%	 0,0%	
	 2º	 1,3%	 7,6%	 10,1%	 12,7%	 1,3%	 3,8%	 1,3%	
	 1º	 39,2%	 5,1%	 6,3%	 3,8%	 1,3%	 0,0%	 0,0%	

	 0,0%	 5,0%	 10,0%	 15,0%	 20,0%	 25,0%	 25,0%	 30,0%	 35,0%	 40,0%
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•	 5,1% (4) indicou ter tido como 3º Modelo de Aces-
so aos Mercados Internacionais a Exportação Directa 
(ED) ou a criação de Filial Própria (FP); 

•	 3,8% (3) indicou ter tido como 3º Modelo de Acesso 
aos Mercados Internacionais a Exportação Via Distri-
buidor (EVD) ou o estabelecimento de Joint Ventures;

•	 2,5% (2) indicou ter tido como 3º Modelo de Acesso 
aos Mercados Internacionais a Exportação Via Agente 
(EVA). 

O mesmo tipo de observação pode ser efectuado para 
os 4º, 5º, 6º e 7º Modelos de Acesso aos Mercados Inter-
nacionais referenciados pelas empresas inquiridas. 

A tabela seguinte é em tudo semelhante à tabela cons-
tante do gráfico anterior só que, ao invés de ter como 
base as 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, tem apenas como seu universo estatístico as 43 em-
presas do TIPO A, ou seja 54,4% do total da amostra. 

vante (IG) – quais os que foram utilizados, pelas empre-
sas que lideram, no decurso dos respectivos processos 
de Acesso aos Mercados Internacionais. Da observação 
do gráfico seguinte resulta que, das 79 empresas que 
compõem a presente amostra:

É importante referir que em termos de sequências 
cronológicas dos Modelos de Acesso aos Mercados 
Internacionais não foram encontrados padrões signifi-
cativos, o que evidencia uma enorme diversidade não 
só ao nível do número de Modelos de Acesso aos Mer-
cados Internacionais utilizados por cada empresa, bem 
como ao nível da ordem cronológica de utilização dos 
mesmos. Há, no entanto, uma excepção. Observou-se 
que 12,9% (10) das 79 empresas que compõem a pre-
sente amostra – ou seja 23,3% das empresas do Tipo A 
– acedeu aos respectivos Mercados Internacionais com 
recurso à utilização dos seguintes Modelos de Acesso: 
1º, Exportação Directa (ED); e 2º, Filial Própria (FP).

7.6 MODELOS DE FINANCIAMENTO UTILIZADOS
Para se proceder à análise da Variável Modelos de Fi-
nanciamento utilizados no Acesso aos Mercados In-
ternacionais solicitou-se aos Decisores de Topo, das 43 
empresas Tipo A, que indicassem de entre os seguintes 
Modelos de Financiamento – Capitais Próprios (CP); Fi-
nanciamento Bancário (FB); Capital de Risco (CR); Apoio 
Governamental (AG); Parcerias Empresariais (PE); e Im-
pulso Gerado pela Venda a Cliente Internacional Rele-

•	 50,6% (40) – o que corresponde a 93,0% das 43 
empresas do Tipo A – recorreu a Capitais Próprios 
(CP) para financiar parte, ou a totalidade, dos seus 
esforços de Internacionalização; 

•	 12,7% (10) recorreu a Apoio Governamental (AG) 
para financiar parte dos respectivos esforços de 
Internacionalização; 

•	 10,1% (8) recorreu a Parcerias Estratégicas (PE) 
para financiar parte dos respectivos esforços de 
Internacionalização;

•	 10,1% (8) recorreu a Impulsos Gerados pela Venda a 
Clientes Internacionais Relevantes (IG) para financiar 
parte dos respectivos esforços de Internacionalização;

•	 8,9% (7) recorreu ao Financiamento Bancário (FB) 
para financiar parte dos respectivos esforços de 
Internacionalização;

•	 3,8% (3) recorreu a Capitais de Risco (CR) para 
financiar parte dos respectivos esforços de 
Internacionalização. 

Importa, ainda, referir que 20,2% (16) das 79 empresas 
que compõem a presente amostra – o que corresponde 
a 40,0% do total das 40 empresas que 

	   	 ED	 EVA	 EVD	 FP	 AE	 JV	   O	
	 7º	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 7,0%	
	 6º	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 2,3%	 0,0%	 4,7%	 0,0%	
	 5º	 0,0%	 0,0%	 4,7%	 2,3%	 4,7%	 0,0%	 2,3%	
	 4º	 2,3%	 4,7%	 7,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 4,7%	
	 3º	 9,3%	 4,7%	 7,0%	 9,3%	 0,0%	 7,0%	 0,0%	
	 2º	 2,3%	 14,0%	 18,6%	 23,3%	 2,3%	 7,0%	 2,3%	
	 1º	 72,1%	 9,3%	 11,6%	 7,0%	 2,3%	 0,0%	 0,0%	

modelos de financiamento

CP	 FB	 CR	 AG	 PE	 IG

50,6%

8,9%
12,7%

10,1% 10,1%3,8%
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•	 50,6% (40) – o que corresponde a 93,0% das 43 
empresas do Tipo A – recorreu a Capitais Próprios 
(CP) para financiar parte, ou a totalidade, dos seus 
esforços de Internacionalização; 

•	 12,7% (10) recorreu a Apoio Governamental (AG) 
para financiar parte dos respectivos esforços de 
Internacionalização; 

•	 10,1% (8) recorreu a Parcerias Estratégicas (PE) 
para financiar parte dos respectivos esforços de 
Internacionalização;

•	 10,1% (8) recorreu a Impulsos Gerados pela 
Venda a Clientes Internacionais Relevantes (IG) 
para financiar parte dos respectivos esforços de 
Internacionalização;

•	 8,9% (7) recorreu ao Financiamento Bancário (FB) 
para financiar parte dos respectivos esforços de 
Internacionalização;

•	 3,8% (3) recorreu a Capitais de Risco (CR) para 
financiar parte dos respectivos esforços de 
Internacionalização. 

Importa, ainda, referir que 20,2% (16) das 79 
empresas que compõem a presente amostra – o 
que corresponde a 40,0% do total das 40 empresas 
que recorreram a Capitais Próprios (CP) para financiar 
os respectivos Processos de Internacionalização – 
recorreu, exclusivamente, a Capitais Próprios (CP) para 
financiar o Acesso aos Mercados Internacionais.

Ao relacionarmos as Variáveis Mercados Internacionais 
e Modelos de Financiamento não foi possível 
identificar padrões de correlação verdadeiramente 
definidos. Por outras palavras, não foi possível 
associar, de uma forma clara e inequívoca, nenhum 
dos diferentes Modelos de Financiamento a um, ou 
mais, Mercados Internacionais. Contudo, é possível 
afirmar que: 

•	 dos 10,1% (8) das empresas que recorreu ao 
Modelo de Financiamento Impulso Gerado pela 
Venda a Cliente Internacional Relevante (IG), 
87,5% (7) está presente no Mercado Angolano; 

•	 todas as empresas que recorreram ao Modelo 
de Financiamento Impulso Gerado pela Venda a 
Cliente Internacional Relevante (IG) recorreram, em 
simultâneo, aos respectivos Capitais Próprios para 
financiar os seus esforços de Internacionalização;

•	 todas as empresas que recorreram a Financiamento 
Bancário – 8,9% (7) das 79 empresas que compõem 
a pressente amostra – têm Angola ou Brasil como 

um dos destinos de Internacionalização das suas 
actividades empresariais; 

•	 de todas as empresas que recorreram a Apoio 
Governamental (AG) – o que corresponde a 12,7% 
(10) das 79 empresas que compõem a pressente 
amostra – 90,0% (9) recorreu, em simultâneo, 
a Capitais Próprios para financiar os respectivos 
esforços de Internacionalização enquanto os 
10,0% (1) remanescentes utilizou como Modelo 
único de Financiamento o Apoio Governamental 
(AG).

7.7 POLÍTICAS DE INVESTIGAÇÃO                                     
E DESENVOLVIMENTO

Para se proceder à análise da Variável Políticas de 
Investigação e Desenvolvimento foram consideradas 
2 Sub-Variáveis dependentes, a saber: Nível de 
Adaptação de Produtos e Serviços às Necessidades de 
Internacionalização e Tipo de Adaptação de Produtos 
e Serviços aos Contextos Internacionais. Para se 
avaliar do Nível de Adaptação de Produtos e Serviços 
às Necessidades de Internacionalização solicitou-
se aos Decisores de Topo das empresas Tipo A (43) 
– o que corresponde a 54,4% das 79 empresas que 
participaram no presente estudo – que identificassem 
de entre as seguintes possibilidades – Não Adapta 
(N); Adapta Até 20% do Portfólio (<20%); Adapta Até 
50% do Portfólio (<50%); e Adapta Mais de 50% do 
Portfólio (>50%) – qual a que identifica a realidade 
das Políticas de Investigação e Desenvolvimento 
das suas empresas no que diz respeito aos Níveis 
de Adaptação de Produtos e Serviços às respectivas 
Necessidades de Internacionalização. 

políticas de investigação & desenvolvimento 
em percentagem do portfólio de produtos e serviços

7,6%

19,0%

12,7%
15,2%

	 N	  20%	  50%	  50%
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Da observação do gráfico anterior resulta que, das 79 
empresas constantes do presente estudo:

•	 7,6% (6) afirmou Não Proceder (N) a qualquer tipo 
de Adaptação dos seus Produtos e Serviços aos 
respectivos Mercados Internacionais;

•	 19,0% (15) afirmou Adaptar até 20% (<20%) 
dos seus Portfólios de Produtos e Serviços 
às Necessidades dos respectivos Mercados 
Internacionais;

•	 12,7% (10) afirmou Adaptar até 50% (<50%) 
dos seus Portfólios de Produtos e Serviços 
às Necessidades dos respectivos Mercados 
Internacionais;

•	 15,2% (12) afirmou Adaptar Mais de 50% (>50%) 
dos seus Portfólios de Produtos e Serviços 
às Necessidades dos respectivos Mercados 
Internacionais. 

Consequentemente, verificamos que 46,8% (37) 
das 79 empresas que compõem a presente amostra 
Adapta parte ou a totalidade dos seus Portfólios de 
Produtos e Serviços às respectivas Necessidades de 
Internacionalização. 

De forma a avaliar quais os Tipos de Adaptação de 
Produtos e Serviços levados a cabo, pelas empresas 
Portuguesas de Tecnologias de Informação e Elec-
trónica, para melhor responderem aos desafios dos 
respectivos Contextos Internacionais, solicitou-se 
aos Decisores de Topo das 37 empresas do Tipo A – 
o que corresponde a 46,8% do total da amostra – 
que, tendo previamente afirmado proceder à Adap-
tação de parte ou totalidade dos seus Portfólios de 
Produtos e Serviços às respectivas Necessidades de 
Internacionalização, identificassem qual a Natureza 
das Adaptações efectuadas. Assim, a cada um dos 37 
Decisores de Topo foi solicitado para que, de entre 
os seguintes Tipos de Adaptação – Sócio-Culturais 
(idioma, cores, interfaces amigáveis…); Económico-
-Financeiras (multi-taxas, multi-moeda,…); Políticas 
(siglas, símbolos,…); Jurídico-Legais (adaptações a 
legislação local,…); Técnicas (manuais adaptados, ali-
mentação eléctrica,…); e Funcionalidades Específicas 
–, identificasse que tipo, ou tipos, de Adaptações de 
Produtos e Serviços foram efectuadas pela empresa 
que lideram.  

Da observação do gráfico seguinte resulta que, das 
79 empresas que compõem a presente amostra:

adaptação de produtos e serviços aos mercados internacionais

30,4%FE

T

JL

P

EF

SC 34,2%

24,1%

20,3%

10,1%

20,3%

•	 34,2% (27) – o que corresponde a 62,8% das em-
presas do Tipo A e a 73,0% das empresas do Tipo 
A que Adaptam parte ou a totalidade dos seus 
Portfólios de Produtos e Serviços às respectivas 
Necessidades de Internacionalização – realizou 
Adaptações de Natureza Sócio-Cultural nos res-
pectivos Produtos e Serviços; 

•	 30,4% (24) – o que corresponde a 55,8% das em-
presas do Tipo A e a 64,9% das empresas do Tipo 
A que Adaptam parte ou a totalidade dos seus 
Portfólios de Produtos e Serviços às respectivas 
Necessidades de Internacionalização – realizou 
Adaptações ao nível das Funcionalidades Especi-
ficas nos respectivos Produtos e Serviços;

•	 24,1% (19) – o que corresponde a 44,2% das em-
presas do Tipo A e a 48,6% das empresas do Tipo 
A que Adaptam parte ou a totalidade dos seus 
Portfólios de Produtos e Serviços às respectivas 
Necessidades de Internacionalização – realizou 
Adaptações de Natureza Técnica nos respectivos 
Produtos e Serviços;

•	 20,3% (16) realizou Adaptações de Natureza Ju-
rídico-Legal nos respectivos Produtos e Serviços; 

•	 20,3% (16) realizou Adaptações de Natureza 
Económico-Financeira nos respectivos Produtos 
e Serviços;

•	 10,1% (8) realizou Adaptações de Natureza Políti-
ca nos respectivos Produtos e Serviços.  

7.8 RAZÕES PARA A INTERNACIONALIZAÇÃO
Para melhor compreender as razões que conduziram 
à Internacionalização das empresas Portuguesas de 
Tecnologias de Informação e Electrónica avaliou-se, 
por um lado, os Factores Que Influenciaram a Toma-
da de Decisão e, por outro, as Fontes de Informação 
Utilizadas no apoio à Tomada de Decisão. 
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7.8.1 FACTORES QUE INFLUENCIARAM A DECISÃO 
DE INTERNACIONALIZAÇÃO

Para analisar a Sub-Variável Factores Que Influenciaram a To-
mada de Decisão de Internacionalização das Empresas do 
Sector Português de TIE, solicitou-se aos Decisores de Topo 
das empresas Tipo A (43 empresas que já realizaram vendas 
ou operações com estrangeiro e que querem prosseguir 
com os seus processos de internacionalização), Tipo B (11 
empresas que nunca realizaram vendas ou operações com 
estrangeiro mas querem iniciar os seus processos de inter-
nacionalização) e Tipo C (1 empresa que já realizou vendas 
ou operações com estrangeiro mas que não pretende con-
tinuar porque a experiência não foi satisfatória) que de entre 
os seguintes Factores – A: Ultrapassar o Amadurecimento 
do Mercado Interno (produto na fase descendente do ciclo 
de vida no mercado nacional) e Motivar o Crescimento da 
Empresa; B: Aproveitar a Maior Dimensão da Procura Exter-
na bem como a sua Preferência por Produtos e Serviços de 
Elevada Qualidade; C: Aproveitar os Preços Mais Elevados 
no Mercado Externo; D: Aproveitar Economias de Escala na 
Venda; E: Aproveitar Economias de Custos de Produção; F: 
Acompanhar a Concorrência que se Internacionalizou e/ou 
Clientes que se Internacionalizaram; G: Combater a Concor-
rência de Empresas Estrangeiras no Mercado Nacional; e, H: 
Diversificar o Risco e/ou Diversificar as Linhas de Produtos e 
Serviços – indicassem, com base na seguinte escala – Ne-
nhuma; Irrelevante; Pouco Relevante; Relevante; Importan-
te; e Muito Importante – quais os respectivos Graus de Influ-
ência para a Decisão de Internacionalização.

Tendo em consideração a opinião das 79 empresas que 
fazem parte do presente estudo e com base na obser-
vação do gráfico seguinte, resulta que: 

decisão de internacionalização: grau de importância/influência de alguns factores
35,0%

30,0%

25,0%

20,0%

15,0%

10,0%

5,0%

0,0%
	   	 A	 B	 C	 D	 E	 F	 G	 H	  

nenhuma		  7,6%	 0,0%	 2,5%	 1,3%	 7,6%	 10,1%	 13,9%	 3,8%	
irrelevante		 2,5%	 1,3%	 10,1%	 1,3%	 10,1%	 15,2%	 12,7%	 0,0%
pouco relevante	 10,1%	 2,5%	 11,4%	 7,6%	 6,3%	 8,9%	 15,2%	 6,3%
relevante	 	 19,0%	 19,0%	 20,3%	 27,8%	 27,8%	 19,0%	 13,9%	 20,3%
importante	 16,5%	 31,6%	 22,8%	 21,5%	 13,9%	 13,9%	 5,1%	 26,6%
muito importante	 13,9%	 15,2%	 2,5%	 6,3%	 3,8%	 2,5%	 8,9%	 12,7%

•	 para 31,6% (25) Aproveitar a Maior Dimensão da Pro-
cura Externa bem como a sua Preferência por Produ-
tos e Serviços de Elevada Qualidade (B) constituiu-se 
como um Factor Importante para a Decisão de Inter-
nacionalização;

•	 para 28,7% (22) das 79 empresas que fazem parte 
do presente estudo, Aproveitar Economias de Escala 
na Venda (D) constituiu-se como um Factor Relevante 
para a Decisão de Internacionalização;

•	 para 28,7% (22), Aproveitar Economias de Custos de 
Produção (E) constituiu-se como um Factor Relevante 
para a Decisão de Internacionalização; 

•	 para 26,6% (21), Diversificar o Risco e/ou Diversifi-
car as Linhas de Produtos e Serviços (H) constituiu-se 
como um Factor Importante para a Decisão de Inter-
nacionalização;

•	 para 22,8% (18), Aproveitar os Preços Mais Elevados 
no Mercado Externo (C) constituiu-se como um Factor 
Importante para a Decisão de Internacionalização;

•	 para 21,5% (17), Aproveitar Economias de Escala na 
Venda (D) constituiu-se como um Factor Importante 
para a Decisão de Internacionalização;

•	 para 20,3% (16), Aproveitar os Preços Mais Elevados 
no Mercado Externo (C) ou Diversificar o Risco e/ou 
Diversificar as Linhas de Produtos e Serviços (H) consti-
tuíram-se como Factores Relevantes para a Decisão de 
Internacionalização. 

O gráfico anterior permite, ainda, identificar os demais 
Graus de Influência que os diferentes Factores tiveram 
nas Decisões de Internacionalização das Empresas do 
Sector Português de TIE.   

Idêntica análise aos vários Graus de Influência que os di-
ferentes Factores tiveram nas Decisões de Internaciona-



AN
ÁL

IS
E 

do
 C

O
M

PO
RT

AM
EN

TO
 d

as
 E

M
PR

ES
AS

 P
O

RT
U

G
U

ES
AS

 d
e 

TI
 e

 E
LE

C
TR

Ó
N

IC
A 

fa
ce

 à
 IN

TE
RN

AC
IO

N
AL

IZ
AÇ

ÃO

56

lização das empresas do Sector Português de TIE pode ser efectuada tendo, agora, por base, apenas, as empresas 
dos Tipos A, B e C. Assim, 45,5% (25) – o que corresponde a 31,6% no gráfico anterior, em que foi considerada a 
totalidade da amostra – das empresas pertencentes ao conjunto formado pelas empresas dos Tipos A, B e C, afirmou 
que Aproveitar a Maior Dimensão da Procura Externa bem como a sua Preferência por Produtos e Serviços de Elevada 
Qualidade (B) constituiu-se como um Factor Importante para a Decisão de Internacionalização. Os demais Graus de 
Influência que os diferentes Factores tiveram nas Decisões de Internacionalização das empresas TIE, tendo como uni-
verso o conjunto formado pelas empresas dos Tipos A, B e C, podem ser, igualmente, observados na tabela seguinte. 

Com o objectivo de complementar a análise da Sub-Va-
riável Factores Que Influenciaram a Tomada de Decisão 
de Internacionalização considerou-se relevante pergun-
tar aos Decisores de Topo das empresas do Sector Por-
tuguês de TIE se tinham conhecimento de quais são os 
principais Produtos e Serviços Exportados/Internaciona-
lizados pelas empresas do Sector Português de TIE, bem 
como se tinham conhecimento de quais são os países 
com maior potencial para a Internacionalização do Sec-
tor Português de TIE.

Para dar resposta à primeira Questão – “Conhece quais 
são os principais Produtos e Serviços Exportados pelas 
empresas do Sector Português de TIE?” – solicitou-se aos 
Decisores de Topo das respectivas empresas que identi-
ficassem, com base numa lista de Sub-Sectores de Acti-
vidade previamente definida, por ordem decrescente de 
importância até ao número máximo de 4, quais são os 
Principais Produtos e Serviços Exportados pelas empre-
sas do Sector Português de TIE. Da observação do gráfico 
seguinte resulta que, por um lado, das 79 empresas que 
compõem a presente amostra: 

•	 43,0% (34) Não Sabe/Não Respondeu qual é o 1º 
Sub-Sector de Actividade cujos respectivos Produtos 
e Serviços mais contribuem para o Valor Global das 
Exportações Nacionais no âmbito do Sector Portu-
guês de TIE; 

•	 51,9% (41) Não Sabe/Não Respondeu qual é o 2º 
Sub-Sector de Actividade cujos respectivos Produtos 
e Serviços mais contribuem para o Valor Global das 
Exportações Nacionais no âmbito do Sector Portu-
guês de TIE; 

•	 57,0% (45) Não Sabe/Não Respondeu qual é o 3º 
Sub-Sector cujos respectivos Produtos e Serviços 
mais contribuem para o Valor Global das Exportações 
Nacionais no âmbito do Sector Português de TIE;

•	 68,4% (54) Não Sabe/Não Respondeu qual é o 4º Sub-
-Sector de Actividade cujos respectivos Produtos e Ser-
viços mais contribuem para o Valor Global das Exporta-
ções Nacionais no âmbito do Sector Português de TIE. 

Por outro lado, de entre as empresas que afirmaram 
conhecer quais são os Principais Produtos e Serviços 
Exportados pelas empresas do Sector Português de TIE:

	   	 A	 B	 C	 D	 E	 F	 G	 H	  

nenhuma		  10,9%	 0,0%	 3,6%	 1,8%	 10,9%	 14,5%	 20,0%	 5,5%	
irrelevante		 3,6%	 1,8%	 14,5%	 1,8%	 14,5%	 21,8%	 18,2%	 0,0%
pouco relevante	 14,5%	 3,6%	 16,4%	 10,9%	 9,1%	 12,7%	 21,8%	 9,1%
relevante		  27,3%	 27,3%	 29,1%	 40,0%	 40,0%	 27,3%	 20,0%	 29,1%
importante	 23,6%	 45,5%	 32,7%	 30,9%	 20,0%	 20,0%	 7,3%	 38,2%
essencial		  20,0%	 21,8%	 3,6%	 9,1%	 5,5%	 3,6%	 12,7%	 18,2%
		                                    Tipos A, B, C		  55

conhecimento sobre principais produtos e serviços (sub-sectores de actividade) 
exportados pelas empresas portuguesas de tecnologias de informação e electrónica70,0%

60,0%

50,0%

40,0%

30,0%

20,0%

10,0%

0,0%
	   NS-NR	 C	 CE	 CME	 COMP.	 EA	   EC	 EI	 EQUIP. AUTO	 EST	 F	 IC	 IS	 MULTIM.	 S
1º	 43,0%	 3,8%	 0,0%	 5,1%	 1,3%	 2,5%	 0,0%	 2,5%	 0,0%	 5,1%	 0,0%	 0,0%	 30,4%	 0,0%	 6,3%
2º	 51,9%	 7,6%	 0,0%	 3,8%	 1,3%	 5,1%	 1,3%	 0,0%	 2,5%	 5,1%	 0,0%	 2,5%	 7,6%	 1,3%	 10,1%
3º	 57,0%	 6,3%	 2,5%	 6,3%	 1,3%	 3,8%	 1,3%	 1,3%	 0,0%	 5,1%	 1,3%	 1,3%	 7,6%	 1,3%	 3,8%
4º	 68,4%	 3,8%	 0,0%	 0,0%	 2,5%	 2,5%	 2,5%	 1,3%	 1,3%	 2,5%	 1,3%	 1,3%	 2,5%	 6,3%	 3,8%
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•	 30,4% (24) das 79 empresas que compõem a pre-
sente amostra declarou ser a Indústria de Software 
o Sub-Sector de Actividade que mais contribuí para 
o Valor Global das Exportações Portuguesas no âm-
bito do Sector Português de TIE;

•	 10,1% (8) das 79 empresas que compõem a pre-
sente amostra declarou ser os Serviços o 2º Sub-
-Sector de Actividade que mais contribuí para o Va-
lor Global das Exportações Portuguesas no âmbito 
do Sector Português de TIE. 

No que diz respeito aos 3º e 4º Sub-Sectores de Activi-
dade que mais contribuíram para o Volume das Expor-
tações Portuguesas no âmbito do Sector Português de 
TIE não foi possível identificar nenhum Sub-Sector de 
Actividade com um peso, substancialmente, maior nas 
opiniões emitidas pelos Decisores de Topo, uma vez 
que as suas percepções no que a esta Questão diz res-
peito foram muito diversas.

O gráfico seguinte relaciona a opinião dos Decisores 
de Topo sobre qual é o Sub-Sector (1º) de Actividade 
que mais contribuí para o Valor Global das Exportações 
Portuguesas no âmbito do Sector Português de TIE e 
a realidade das Exportações Portuguesas, por Sub-
-Sector de Actividade em % de Volume de Negócios 
Consolidados, de Produtos e Serviços no âmbito do 
Sector Português de TIE, tal e qual como ela foi apre-
sentada no ponto 7.1 – PRODUTOS E SERVIÇOS, nome-
adamente, no que diz respeito aos Produtos e Serviços 
Exportados. Da observação do mesmo importa retirar 
as seguintes conclusões:

•	 O grau de desconhecimento, por parte dos Deciso-
res de Topo, sobre quais são os Produtos e Serviços 
– Sub-Sectores de Actividade – mais Exportados 
pelas empresas do Sector Português de TIE é rela-
tivamente elevado e, encontra-se expresso, não só, 
através da elevada percentagem de empresas que 
afirmou Não Saber ou Não Respondeu, mas tam-
bém, através da enorme diversidade das respostas 

obtidas; 
•	 As empresas que afirmaram conhecer quais são os 

Principais Produtos e Serviços Exportados pelas em-
presas do Sector Português de TIE deram respostas 
que estão relativamente alinhadas com o que foi 
identificado no ponto 7.1 Produtos e Serviços, no-
meadamente, no que diz respeito aos Produtos e 
Serviços Exportados, o que evidencia possuírem um 
conhecimento consistente da realidade da activida-
de Exportadora do Sector Português de TIE; 

•	 As empresas que afirmaram conhecer quais são os 
Principais Produtos e Serviços Exportados pelas em-
presas do Sector Português de TIE são na sua maio-

ria empresas do Tipo A.

Para dar resposta à segunda Questão – “Conhece quais 
são os países com maior potencial para a Internacio-
nalização do Sector Português de TIE?” – solicitou-se 
aos Decisores de Topo que identificassem, por ordem 
decrescente de potencial até ao máximo de 4, quais os 
países que consideram ter maior potencial para a In-
ternacionalização do Sector Português de TIE. A tabela 
ao lado mostra-nos que, dos Decisores de Topo das 79 
empresas que compõem a presente amostra:

conhecimento sobre principais produtos e serviços (sub-sectores de actividade) exportados pelas empresas portuguesas 
de tecnologias de informação e electrónica vs sub-sector dominante em % do volume de negócios consolidado

60,0%

50,0%

40,0%

30,0%

20,0%

10,0%

0,0%

	   NS-NR	 C	 CE	 CME	 COMP.	 EA	   EC	 EI	 EQUIP. AUTO	 EST	 F	 IC	 IS	 MULTIM.	 S

1º	 43,0%	 3,8%	 0,0%	 5,1%	 1,3%	 2,5%	 0,0%	 2,5%	 0,0%	 5,1%	 0,0%	 0,0%	 30,4%	 0,0%	 6,3%

  % VN	 0,0%	 7,6%	 1,3%	 2,5%	 1,3%	 1,3%	 1,3%	 1,3%	 0,0%	 7,6%	 1,3%	 0,0%	 53,2%	 5,1%	 16,5%
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•	 44,3% (35) considera que Angola é 1 dos 4 países 
com maior potencial para a Internacionalização do 
Sector Português de TIE;

•	 38,0% (30) considera que o Brasil é 1 dos 4 países com 
maior potencial para a Internacionalização do Sector 
Português de TIE; 

•	 17,7% (14) considera que a Espanha é 1 dos 4 países 
com maior potencial para a Internacionalização do 
Sector Português de TIE;

•	 13,9% (11) considera que Moçambique é 1 dos 4 paí-
ses com maior potencial para a Internacionalização do 
Sector Português de TIE;

•	 8,9% (7) considera que os EUA é 1 dos 4 países com 
maior potencial para a Internacionalização do Sector 
Português de TIE. 

Por outro lado, verificamos que 27,8% (22) dos Decisores 
de Topo considera que Angola é o Mercado Internacional 
com maior potencial para a Internacionalização do Sector 
Português de TIE; enquanto 16,5 % (13) dos Decisores de 
Topo considera que é o Brasil e 5,1 % (4) os EUA. 
A tabela seguinte permite comparar os Mercados 
Internacionais identificados pelos Decisores de Topo como 
tendo maior potencial para a Internacionalização do Sector 
Português de TIE com os Mercados Internacionais mais 

representativos dos Volumes de Negócios Consolidados 
das empresas do Sector Português de TIE, tal e qual como 
foram identificados no ponto 7.2 Mercados Internacionais. 
Da observação da mesma, resulta que as Decisões de 
Internacionalização, tomadas pelos Decisores de Topo, 
no que diz respeito à selecção dos Destinos Geográficos 
para Internacionalização, estão, quase que por completo, 
alinhadas com as perspectivas, desses Decisores de Topo, 
face ao potencial dos respectivos Mercados Internacionais 
para a Internacionalização do Sector Português de 
TIE. Por outras palavras, os Decisores de Topo estão a 
Internacionalizar as suas empresas para os Mercados 
Internacionais que consideram ter maior potencial. 

7.8.2 FONTES DE INFORMAÇÃO UTILIZADAS
Para se proceder à análise da Sub-Variável Fontes de 
Informação Utilizadas no Apoio à Tomada de Decisão 
de Internacionalização foram considerados as seguintes 
Sub-Sub-Variáveis: Fontes de Informação sobre 
Oportunidades de Internacionalização e Medidas de 
Apoio à Internacionalização; Tipos de Apoios Esperados 
por parte das Associações do do Sector Português de 
TIE; Conhecimento sobre os Serviços Disponibilizados 
pela AICEP e respectivas Delegações; Conhecimento 
das Medidas de Apoio à Internacionalização previstas 

1º
2,5%

27,8%
1,3%
0,0%

16,5%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
2,5%
5,1%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
1,3%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%

39,2%

2º
2,5%

10,1%
0,0%
1,3%

13,9%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
7,6%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
2,5%
6,3%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
1,3%
0,0%
1,3%
1,3%
0,0%
0,0%
1,3%

45,6%

3º
1,3%
3,8%
1,3%
0,0%
6,3%
1,3%
0,0%
1,3%
2,5%
0,0%
5,1%
0,0%
1,3%
2,5%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
3,8%
6,3%
0,0%
1,3%
0,0%
2,5%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%

55,7%

4º
1,3%
2,5%
1,3%
1,3%
1,3%
3,8%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
2,5%
2,5%
0,0%
1,3%
0,0%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%

74,7%

totais
7,6%

44,3%
3,8%
2,5%

38,0%
5,1%
1,3%
1,3%
5,1%
0,0%

17,7%
8,9%
1,3%
3,8%
1,3%
1,3%
0,0%
0,0%
1,3%
7,6%

13,9%
1,3%
1,3%
1,3%
5,1%
1,3%
1,3%
2,5%
1,3%
0,0%
1,3%
2,5%

mercados internacionais
Alemanha

Angola
Argélia

Argentina
Brasil

Cabo Verde
Camarões

Chile
China

Coreia do Sul
Espanha

EUA
Finlândia

França
Guiné Equatorial

India
Irlanda

Israel
Macedónia

Marrocos
Moçambique

Noruega
Polónia

Perú
Reino Unido

República Checa
S. Tomé e Príncipe

Senegal
Suécia

Timor Lorosai
Uruguai

Venezuela
NS-NR

maior potencial
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no QREN; e Recurso a Empresas Especializadas para 
Apoio à Internacionalização. 

7.8.2.1 FONTES DE INFORMAÇÃO 
SOBRE OPORTUNIDADES DE 
INTERNACIONALIZAÇÃO E MEDIDAS DE 
APOIO À INTERNACIONALIZAÇÃO

Solicitou-se aos Decisores de Topo das 79 empresas 
que fazem parte do presente estudo para que de 
entre as seguintes Fontes de Informação – Indicadores 
Económico- Financeiros (INE, AICEP, Banco Mundial, FMI, 
UE…); Opiniões de Terceiros (Directores de Empresas, 
Especialistas/Consultores, Associações Empresariais…); 
Mensagens Difundidas por Comunicação Social e 
Internet; Mensagens Difundidas por Associações do 
Sector (ANETIE e INOVA-RIA); Mensagens Difundidas pelo 
Governo e Outros Organismos Públicos; e Mensagens 
Difundidas por Associações Empresariais de Carácter 
Nacional e Generalista (AIP, AEP, CIPE e ANJE) – indicassem 
quais as que utilizam, com regularidade, para aferir de 
potenciais Oportunidades de Internacionalização, por 
um lado, e para tomar conhecimento sobre Medidas de 
Apoio à Internacionalização, por outro.
Da observação do gráfico seguinte resulta que, das 79 
empresas que fazem parte do presente estudo:

•	 34,2% (27) recorreu à Opinião de Terceiros (OT) para 
aferir de potenciais Oportunidades de Internacional-
ização dos respectivos conceitos de negócios;

•	 30,4% (24) recorreu a Mensagens Difundidas 
pelo Governo e Outros Organismos Públicos 
(MDG) bem como a Mensagens Difundidas pelas 
Associações do Sector (MDAS) para tomar conhe-
cimento sobre Medidas de Apoio à Internaciona-
lização;

•	 29,1% (23) recorreu a Mensagens Difundidas pela 
Comunicação Social (MDCS) para aferir de potenciais 
Oportunidades de Internacionalização dos respec-
tivos conceitos de negócios; 

•	 26,6% (21) recorreu a Mensagens Difundidas pela 
Comunicação Social (MDCS) para tomar conheci-
mento sobre Medidas de Apoio à Internacionaliza-
ção; 

•	 22,8% (18) recorreu a Mensagens Difundidas pelas 
Associações Empresariais de Carácter Nacional e 
Generalista (MDAE) bem como a Opiniões de Ter-
ceiros (OT) para tomar conhecimento sobre Medidas 
de Apoio à Internacionalização;

•	 20,3% (16) recorreu a Indicadores Económico-Finan-
ceiros (IEF) para tomar conhecimento sobre Medidas 
de Apoio à Internacionalização. 

1º
2,5%

27,8%
1,3%
0,0%

16,5%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
2,5%
5,1%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
1,3%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%

39,2%

1º
1,3%

24,1%
0,0%
0,0%

16,5%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
1,3%
5,1%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
1,3%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%

2º
2,5%

10,1%
0,0%
1,3%

13,9%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
7,6%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
2,5%
6,3%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
1,3%
0,0%
1,3%
1,3%
0,0%
0,0%
1,3%

45,6%

2º
2,5%

11,4%
0,0%
0,0%

10,1%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
1,3%
2,5%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
1,3%
2,5%
7,6%
0,0%
1,3%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
1,3%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%

3º
1,3%
3,8%
1,3%
0,0%
6,3%
1,3%
0,0%
1,3%
2,5%
0,0%
5,1%
0,0%
1,3%
2,5%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
3,8%
6,3%
0,0%
1,3%
0,0%
2,5%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%

55,7%

3º
1,3%
1,3%
1,3%
0,0%
3,8%
3,8%
0,0%
0,0%
2,5%
0,0%
6,3%
0,0%
1,3%
2,5%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
2,5%
6,3%
0,0%
1,3%
0,0%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%

4º
1,3%
2,5%
1,3%
1,3%
1,3%
3,8%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
2,5%
2,5%
0,0%
1,3%
0,0%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%

74,7%

4º
1,3%
3,8%
1,3%
1,3%
0,0%
2,5%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
2,5%
1,3%
0,0%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
1,3%
2,5%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
1,3%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%
0,0%

totais
7,6%

44,3%
3,8%
2,5%

38,0%
5,1%
1,3%
1,3%
5,1%
0,0%

17,7%
8,9%
1,3%
3,8%
1,3%
1,3%
0,0%
0,0%
1,3%
7,6%

13,9%
1,3%
1,3%
1,3%
5,1%
1,3%
1,3%
2,5%
1,3%
0,0%
1,3%
2,5%

totais
6,3%

40,5%
2,5%
1,3%

30,4%
6,3%
0,0%
0,0%
5,1%
1,3%

12,7%
7,6%
1,3%
3,8%
1,3%
0,0%
1,3%
1,3%
1,3%
6,3%

16,5%
1,3%
2,5%
1,3%
2,5%
1,3%
1,3%
1,3%
1,3%
1,3%
0,0%
1,3%
0,0%

mercados internacionais
Alemanha

Angola
Argélia

Argentina
Brasil

Cabo Verde
Camarões

Chile
China

Coreia do Sul
Espanha

EUA
Finlândia

França
Guiné Equatorial

India
Irlanda

Israel
Macedónia

Marrocos
Moçambique

Noruega
Polónia

Perú
Reino Unido

República Checa
S. Tomé e Príncipe

Senegal
Suécia

Timor Lorosai
Uruguai

Venezuela
NS-NR

maior potencial mais representativos do VN
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fontes de informação sobre oportunidades de internacionalização e sobre medidas de apoio à internacionalização

MDAE

MDG

MDAS

MDCS

OT

IEF

13,9%

8,9%

19,0%

29,1%

34,2%

12,7%

0,0% 0,0%
1,3%

2,5%
3,8%

12,7%

19,0%

24,1%

27,8% 27,8%

26,6%

17,7%

6,3%

7,6%

11,4%

7,6%
8,9%

3,8%

22,8%

30,4%

30,4%

26,6%

22,8%

20,3%

medidas de apoio à internacionalização oportunidades de internacionalização

De um modo geral é possível afirmar que, em média, menos 
de 25,0% das empresas Portuguesas de Tecnologias de 
Informação e Electrónica recorre às Fontes de Informação 
mencionadas para aferir de potenciais Oportunidades de 
Internacionalização ou tomar conhecimento de Medidas 
de Apoio à Internacionalização.

7.8.2.2 TIPOS DE APOIOS ESPERADOS POR PARTE 
DAS ASSOCIAÇÕES DO SECTOR TIE

Para determinar as expectativas dos Decisores de Topo 
das empresas do Sector Português de TIE face aos vários 
Tipos de Apoios disponibilizados pelas Associações do 
Sector foram considerados 6 Tipos de Apoio: Comercial; 
Financeiro; Técnico; Informativo; Formativo; Político/
Lóbi. No contexto do estudo da Sub-Variável Fontes de 

Informação Utilizadas cabe apenas a análise do Tipo 
de Apoio Informativo que incluí o apoio: à Elaboração 
de Estudos sobre os Mercados Internacionais; ao 
Conhecimento do Ambiente Legal, Fiscal e Logístico 
dos Mercados Internacionais; à Elaboração de Planos 
de Negócios e de Marketing para aceder aos Mercados 
Internacionais. Desta forma, solicitou-se aos Decisores 
de Topo das empresas do Sector Português de TIE que 
indicassem, com base na seguinte escala – Nenhuma; 
Irrelevante; Pouco Relevante; Relevante; Importante; 
e Muito Importante – quais os Graus de Importância 
que os Apoios de Natureza Informativa tiveram para as 
respectivas Tomadas de Decisão de Internacionalização. 
Da observação do gráfico seguinte resulta que, das 79 
empresas que compõem a presente amostra:

associações do sector TIE: apoio informativo

estudos sobre os mercados internacionais

plano de negócios e de marketing para aceder aos mercados internacionais

ambiente legal, fiscal, logístico dos mercados internacionais

irrelevante pouco relevante relevante importante muito importantenenhuma
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•	 27,8% (22) considera que o Apoio Informativo ao 
Conhecimento do Ambiente Legal, Fiscal e Logístico 
dos Mercados Internacionais, prestado pelas Associa-
ções do Sector TIE, é Importante para a Tomada de 
Decisão de Internacionalização;

•	 27,8% (22) considera que o Apoio Informativo à Ela-
boração de Estudos sobre os Mercados Internacio-
nais, prestado pelas Associações do Sector Português 
de TIE, é Relevante para a Tomada de Decisão de In-
ternacionalização;

•	 26,6% (21) considera que o Apoio Informativo à Ela-
boração de Estudos sobre os Mercados Internacio-
nais, prestado pelas Associações do Sector Português 
de TIE, é Importante para a Tomada de Decisão de 
Internacionalização;

•	 24,1% (19) considera que o Apoio Informativo ao 
Conhecimento do Ambiente Legal, Fiscal e Logístico 
dos Mercados Internacionais, prestado pelas Associa-
ções do Sector Português de TIE, é Relevante para a 
Tomada de Decisão de Internacionalização;

•	 19,0% (15) considera que o Apoio Informativo à Ela-
boração de Planos de Negócios e de Marketing para 
aceder aos Mercados Internacionais, prestado pelas 
Associações do Sector Português de TIE, é Relevante 
para a Tomada de Decisão de Internacionalização;

•	 17,7% (14) considera que o Apoio Informativo à Ela-
boração de Planos de Negócios e de Marketing para 
aceder aos Mercados Internacionais, prestado pelas 
Associações do Sector Português de TIE, é Importan-
te para a Tomada de Decisão de Internacionalização;

•	 11,4% (10) considera que o Apoio Informativo à Elabo-
ração de Planos de Negócios e de Marketing para ace-
der aos Mercados Internacionais, prestado pelas Asso-
ciações do Sector Português de TIE, é Muito Importante 
para a Tomada de Decisão de Internacionalização.

7.8.2.3 SERVIÇOS DISPONIBILIZADOS PELA AICEP 
E RESPECTIVAS DELEGAÇÕES

Para se compreender se os Decisores de Topo utilizam 
os Serviços Disponibilizados pela AICEP e Respectivas 
Delegações como Fontes de Informação de Apoio à 
Tomada de Decisão de Internacionalização, solicitámos-
lhes que indicassem se têm, ou não, conhecimento dos 
mesmos. Da observação do gráfico seguinte resulta que, 
das 79 empresas que compõem a presente amostra:
•	 53,2% (43) – o que corresponde a 76,4% do conjun-

to de empresas respondentes, formado pelas em-
presas dos Tipos A, B e C – afirmou Conhecer (S) os 
Serviços Disponibilizados pela AICEP e Respectivas 
Delegações; 

•	 16,5% (13) – o que corresponde a 23,6% do conjun-
to de empresas respondentes, formado pelas empre-
sas dos Tipos A, B e C – afirmou Não Conhecer (N) 
os Serviços Disponibilizados pela AICEP e Respectivas 
Delegações;

•	 30,4% (24) Não Respondeu à presente Questão. 

7.8.2.4 MEDIDAS DE APOIO À 
INTERNACIONALIZAÇÃO                           
PREVISTAS NO QREN

Para se compreender se os Decisores de Topo utilizam 
as Medidas de Apoio à Internacionalização previstas no 
QREN como Fontes de Informação de Apoio à Tomada 
de Decisão de Internacionalização, solicitámos-lhes que 
indicassem se têm, ou não, conhecimento das mesmas. 
Da observação do gráfico ao lado resulta que, das 79 
empresas que compõem a presente amostra:

•	 59,9% (47) – o que corresponde a 85,5% do con-
junto de empresas respondentes, formado pelas 
empresas dos Tipos A, B e C – afirmou Conhecer (S) 
as Medidas de Apoio à Internacionalização Previstas 
no QREN;

•	 10,1% (8) – o que corresponde a 14,5% do conjun-
to de empresas respondentes, formado pelas em-
presas dos Tipos A, B e C – afirmou Não Conhecer 
(N) as Medidas de Apoio à Internacionalização Pre-
vistas no QREN;

•	 30,4% (24) Não Respondeu à presente Questão.

conhecimento sobre os serviços disponibilizados pela AICEP

53.2%

30.4%

16.5%

N NRS
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7.8.2.5 RECURSO A EMPRESAS ESPECIALIZADAS 
PARA APOIO À INTERNACIONALIZAÇÃO

Para se compreender se os Decisores de Topo recorrem 
a Empresas Especializadas para Apoio à Internacionali-
zação como Fontes de Informação de Apoio à Tomada 
de Decisão de Internacionalização, solicitámos-lhes que 
indicassem se recorrem, ou não, às mesmas. Da obser-
vação do gráfico ao lado resulta que, das 79 empresas 
que compõem a presente amostra:

conhecimento sobre as medidas de apoio à internacionalização 
previstas no QREN

recurso a empresas especializadas para apoio à internacionalização

59.5%

31.6%

30.4%

30.4%

10.1%

38.0%

N

N

NR

NR

S

S

•	 31,6% (25) – o que corresponde a 45,5% do conjunto 
de empresas respondentes, formado pelas empresas 
dos Tipos A, B e C – afirmou Recorrer (S) a Empresas 
Especializadas para Apoio à Internacionalização;

•	 38,0% (30) – o que corresponde a 54,5% do conjunto 
de empresas respondentes, formado pelas empresas 
dos Tipos A, B e C – afirmou Não Recorrer (N) a Empre-
sas Especializadas para Apoio à Internacionalização; 

•	 30,4% (24) Não Respondeu à presente Questão.

7.9 BARREIRAS À INTERNACIONALIZAÇÃO
Para se proceder à análise da Variável Barreiras à Inter-
nacionalização, solicitou-se aos Decisores de Topo das 
Empresas Tipo A – empresas que já realizaram vendas 
ou operações com estrangeiro e que querem prosse-
guir com os seus processos de internacionalização, o 
que corresponde a 54,4% (43) das 79 empresas que 
fazem parte do presente estudo; Tipo B – empresas 
que nunca realizaram vendas ou operações com estran-
geiro mas querem iniciar os seus processos de interna-
cionalização, o que corresponde a 13,9% (11) das 79 
empresas que fazem parte do presente estudo; Tipo C 
– empresas que já realizaram vendas ou operações com 
estrangeiro mas que não pretendem continuar porque 
a experiência não foi satisfatória, o que corresponde a 
1,3% (1) das 79 empresas que fazem parte do presen-
te estudo; e Tipo D – empresas que nunca realizaram 
vendas ou operações com o estrangeiro e que não 
têm qualquer intenção de o fazer, o que corresponde 
a 6,3% (5) das 79 empresas que fazem parte do pre-
sente estudo; que indicassem, com base na seguinte 
escala – Nenhuma; Irrelevante; Pouco Relevante; Rele-
vante; Importante; Muito Importante – quais os Graus 
de Influência que os 7 seguintes Tipos de Barreiras à 
Internacionalização – Internas; Comerciais/Distribuição; 
Económico-Financeiras; Sócio-Político-Culturais; Jurídi-
co-Legais; Técnicas; Assimetrias de Informação – tive-
ram, ou têm, nos Processos de Internacionalização das 
empresas que lideram.

7.9.1 BARREIRAS INTERNAS
Para se proceder à análise do Grau de Influência que as 
Barreiras Internas tiveram, ou têm, nos Processos de In-
ternacionalização das empresas inquiridas, foram con-
sideradas as seguintes Barreiras Internas: I1 – Falta de 
Recursos Humanos com Experiência em Actividades de 
Internacionalização; I2 – Dimensão Demasiado Pequena 
da Empresa; e I3 – Incapacidade de Encontrar Parcerias 
Adequadas. Da observação do gráfico seguinte resulta 
que, das 79 empresas que compõem a presente amostra:
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barreiras à internacionalização: internas

muito importante

importante

relevante

pouco relevante

irrelevante

nenhuma

7,6%

35,4%

19,0%

6,3%

1,3%

6,3%

10,1%

22,8%

22,8%

16,5%

5,1%

3,8%

6,3%

21,5%

21,5%

8,9%

8,9%

3,8%

I3 I2 I1

•	 35,4% (28) considera que a Falta de Recursos Huma-
nos com Experiência em Actividades de Internacio-
nalização (I1) é uma Barreira Importante à Internacio-
nalização; 

•	 22,8% (18) considera que a Dimensão Demasiado 
Pequena da Empresa (I2) é uma Barreira Importante 
à Internacionalização;

•	 22,8% (18) considera que a Incapacidade de En-
contrar Parcerias Adequadas (I3) é uma Barreira Rel-
evante à Internacionalização;

•	 21,5% (17) considera que a Incapacidade de Encon-
trar Parcerias Adequadas (I3) é uma Barreira Impor-
tante à Internacionalização;

•	 21,5% (17) considera que a Dimensão Demasiado 
Pequena da Empresa (I2) é uma Barreira Relevante à 
Internacionalização;

•	 10,1% (8) considera que a Dimensão Demasiado 
Pequena da Empresa (I2) é uma Barreira Muito Im-
portante à Internacionalização. 

Os restantes Graus de Influência que as Barreiras Inter-
nas tiveram, ou têm, nos Processos de Internacionaliza-
ção podem ser observados no gráfico anterior.

7.9.2 BARREIRAS COMERCIAIS-DISTRIBUIÇÃO
Para se proceder à análise do Grau de Influência que 
as Barreiras Comerciais-Distribuição tiveram, ou têm, 
nos Processos de Internacionalização das empresas 
inquiridas, foram consideradas as seguintes Barreiras 
Comerciais-Distribuição: CD1 – Dificuldade em Estabe-
lecer o Primeiro Rapport; CD2 – Dificuldade no Acesso 
às Melhores Localizações Geográficas; CD3 – Dificulda-
de em Distribuir os Meus Produtos no Estrangeiro; CD4 
– Custos de Transporte Demasiado Elevados; e CD5 – 
Taxas e Tarifas Alfandegárias. Da observação do gráfico 
seguinte resulta que das 79 empresas que, compõem a 
presente amostra:

•	 26,6% (21) considera que os Custos de Transporte 
Demasiado Elevados (CD4) Não se Constituí (Nen-
huma) como uma Barreira à Internacionalização;

•	 21,5% (17) considera que as Taxas e Tarifas Alfande-
gárias (CD5) Não se Constituem (Nenhuma) como 
Barreiras à Internacionalização;

•	 21,5% (17) considera que a Dificuldade em Estabelecer 
o Primeiro Rapport (CD1) é uma Barreira Relevante à In-
ternacionalização;
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barreiras à internacionalização: comerciais/distribuição

muito importante

importante

relevante

pouco relevante

irrelevante

nenhuma

6,3%

12,7%

13,9%

12,7%

8,9%

21,5%

13,9%

17,7%

13,9%

11,4%

1,3%

8,9%

16,5%

15,2%

7,6%

26,6%

3,8%

19,0%

15,2%

19,0%

10,1%

8,9%

3,8%

19,0%

21,5%

13,9%

7,6%

10,1%

2,5%

16,5%

CD4CD5 CD3 CD2 CD1

•	 19,0% (15) considera que a Dificuldade em Esta-
belecer o Primeiro Rapport (CD1) é uma Barreira 
Importante à Internacionalização;

•	 19,0% (15) considera que a Dificuldade em Distri-
buir os Meus Produtos no Estrageiro (CD3) é uma 
Barreira Importante à Internacionalização;

•	 19,0% (15) considera que a Dificuldade em Distri-
buir os Meus Produtos no Estrageiro (CD3) é uma 
Barreira Pouco Relevante à Internacionalização;

•	 17,7% (14) considera que a Dificuldade no Acesso 
às Melhores Localizações Geográficas (CD2) é uma 
Barreira Pouco Relevante à Internacionalização;

•	 17,7% (14) considera que a Dificuldade no Acesso 
às Melhores Localizações Geográficas (CD2) é uma 
Barreira Pouco Relevante à Internacionalização;

•	 16,5% (13) considera que a Dificuldade no Acesso 
às Melhores Localizações Geográficas (CD2) é uma 
Barreira Pouco Importante à Internacionalização;

•	 16,5% (13) considera que os Custos de Transpor-
tes Demasiado Elevados (CD4) é uma Barreira Pou-
co Relevante à Internacionalização;

•	 6,3% (5) considera que as Taxas e Tarifas Alfande-
gárias (CD4) são uma Barreira Muito Importante à 
Internacionalização.

Os restantes Graus de Influência que as Barreiras Co-
merciais-Distribuição tiveram, ou têm, nos Processos 
de Internacionalização podem ser observados no 
gráfico anterior.

7.9.3 BARREIRAS ECONÓMICO-FINANCEIRAS
Para se proceder à análise do Grau de Influência que 
as Barreiras Económico-Financeiras tiveram, ou têm, 
nos Processos de Internacionalização das empresas 
inquiridas, foram consideradas as seguintes Barreiras 
Económico-Financeiras: EF1 – Variações Cambiais; 
EF2 – Concorrência de Novos Países Industrializados; 
EF3 – Dificuldade em Cobrar as Vendas no Estrangei-
ro; e EF4 – Falta de Financiamento Para a Internacio-
nalização. Da observação do gráfico seguinte resul-
ta que, das 79 empresas que compõem a presente 
amostra:
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barreiras à internacionalização: económico-financeiras

muito importante

importante

relevante

pouco relevante

irrelevante

nenhuma

19,0%

12,7%

11,4%

12,7%

10,1%

16,5%

19,0%

22,8%

2,5%

5,1%

2,5%

21,5%

11,4%

20,3%

7,6%

12,7%

2,5%

11,4%

19,0%

21,5%

6,3%

15,2%

6,3%

13,9%

EF4 EF3 EF2 EF1

•	 22,8% (18) considera que a Falta de Financiamento 
Para a Internacionalização (EF4) é uma Barreira Pou-
co Relevante à Internacionalização;

•	 21,5% (17) considera que a Dificuldade em Cobrar 
as Vendas no Estrangeiro (EF3) é uma Barreira Impor-
tante à Internacionalização;

•	 21,5% (17) considera que as Variações Cambiais 
(EF1) são uma Barreira Pouco Relevante à Internacio-
nalização;

•	 20,3% (16) considera que a Dificuldade em Cobrar 
as Vendas no Estrangeiro (EF3) é uma Barreira Pouco 
Relevante à Internacionalização;

•	 19,0% (15) considera que as Variações Cambiais 
(EF1) são uma Barreira Relevante à Internacionaliza-
ção;

•	 19,0% (15) considera que a Concorrência de Novos 
Países Industrializados (EF2) é uma Barreira Relevante 
à Internacionalização;

•	 19,0% (15) considera que a Falta de Financiamento 
Para a Internacionalização (EF4) é uma Barreira Rele-
vante à Internacionalização;

•	 16,5% (13) considera que a Falta de Financiamento 
Para a Internacionalização (EF4) é uma Barreira Im-
portante à Internacionalização;

•	 13,9% (15) considera que a Concorrência de Novos 
Países Industrializados (EF2) é uma Barreira Impor-
tante à Internacionalização;

•	 11,4% (9) considera que as Variações Cambiais (EF1) 
são uma Barreira Relevante à Internacionalização; 
finalmente, 10,1% (15) considera que a Falta de Fi-
nanciamento Para a Internacionalização (EF4) é uma 
Barreira Muito Importante à Internacionalização. 

Os restantes Graus de Influência que as Barreiras Eco-
nómico-Financeiras tiveram, ou têm, nos Processos de 
Internacionalização podem ser observados no gráfico 
anterior. 

7.9.4 BARREIRAS SÓCIO-POLÍTICO-CULTURAIS
Para se proceder à análise do Grau de Influência que as 
Barreiras Sócio-Político-Culturais tiveram, ou têm, nos 
Processos de Internacionalização das empresas inqui-
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ridas, foram consideradas as seguintes Barreiras Sócio-
-Político-Culturais: SPC1 – Diferenças Culturais e/ou de 
Língua; SCP2 – Criminalidade e Violência; SCP3 – Ins-
tabilidade Política nos Países de Destino; e SCP4 – Cor-
rupção. Da observação do gráfico seguinte resulta que, 
das 79 empresas que compõem a presente amostra:

•	 22,8% (18) considera que a Corrupção (SPC4) é uma 
Barreira Relevante à Internacionalização;

•	 22,8% (18) considera que a Instabilidade Política nos 
Países de Destino (SPC3) é uma Barreira Relevante à 
Internacionalização;

•	 21,5% (17) considera que as Diferenças Culturais e/
ou Língua (SPC1) são uma Barreira Relevante à In-
ternacionalização;

•	 20,3% (16) considera que a Corrupção (SPC4) é 
uma Barreira Relevante à Internacionalização;

•	 20,3% (16) considera que a Criminalidade e Violên-
cia (SPC2) Não se Constitui (Nenhuma) como Bar-
reira à Internacionalização;

•	 19,0% (15) considera que a Criminalidade e Violên-
cia (SPC2) é uma Barreira Pouco Relevante à Inter-
nacionalização;

de Internacionalização podem ser observados no grá-
fico anterior.

7.9.5 BARREIRAS JURÍDICO-LEGAIS
Para se proceder à análise do Grau de Influência que as 
Barreiras Jurídico-Legais tiveram, ou têm, nos Proces-
sos de Internacionalização das empresas inquiridas, 
foram consideradas as seguintes Barreiras Jurídico-
-Legais: JL1 – Quadro Legal/Burocracia no Mercado de 
Destino; JL2 – Quadro Legal/Burocracia em Portugal; 
JL3 – Limitação ou Proibição de Posse de Empresa e/

•	 17,7% (15) considera que a Instabilidade Política 
nos Países de Destino (SPC3) Não se Constitui (Ne-
nhuma) uma Barreira à Internacionalização;

•	 12,7% (10) considera que as Diferenças Culturais e/
ou de Língua (SPC1) são Barreiras Muito Importan-
tes à Internacionalização;

•	 10,1% (10) considera que a Instabilidade Política 
nos Países de Destino (SPC3) é um Barreira Muito 
Importante à Internacionalização. 

Os restantes Graus de Influência que as Barreiras Só-
cio-Político-Culturais tiveram, ou têm, nos Processos 

barreiras à internacionalização: sócio-político-culturais 

muito importante

importante

relevante

pouco relevante

irrelevante

nenhuma

11,4%

19,0%

16,5%

20,3%

2,5%

22,8%

20,3%

12,7%

1,3%

16,5%

2,5%

10,1%

22,8%

11,4%

11,4%

17,7%

1,3%

12,7%

21,5%

16,5%

12,7%

11,4%

0,0%

8,9%

SPC4 SPC3 SPC2 SPC1
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•	 25,3% (20) considera que o Quadro Legal/Burocracia 
no Mercado de Destino (JL1) é uma Barreira Relevan-
te à Internacionalização;

•	 22,8% (18) considera que as Limitações ao Repatria-
mento de Capitais (JL4) são Barreiras Importantes à 
Internacionalização;

•	 21,5% (17) considera que o Quadro Legal/Burocracia 
em Portugal (JL2) é uma Barreira Irrelevante à Inter-
nacionalização;

•	 20,3% (16) considera que o Quadro Legal/Burocracia 
no Mercado de Destino (JL1) é uma Barreira Muito 
Importante à Internacionalização;

•	 20,3% (16) considera que o Quadro Legal/Burocracia 
em Portugal (JL2) é uma Barreira Relevante à Interna-
cionalização;

•	 19,0% (15) considera que a Limitação ou Proibição 
de Posse de Empresas e/ou Participação no Capital 
Social Estrangeiro (JL3) Não se Constitui (Nenhuma) 
como uma Barreira à Internacionalização; 

•	 16,5% (13) considera que que o Quadro Legal/Buro-
cracia em Portugal (JL2) é uma Barreira Importante à 
Internacionalização;

•	 16,5% (13) considera que que a Limitação ou Proibi-
ção de Posse de Empresas e/ou Participação no Capi-
tal Social Estrangeiro (JL3) é uma Barreira Relevante à 
Internacionalização;

•	 11,4% (9) considera que as Limitações ao Repatria-
mento de Capitais (JL4) são Barreiras Muito Impor-
tantes à Internacionalização. 

Os restantes Graus de Influência que as Barreiras Jurí-
dico-Legais tiveram, ou têm, nos Processos de Interna-
cionalização podem ser observados no gráfico anterior.

7.9.6 BARREIRAS TÉCNICAS
Para se proceder à análise do Grau de Influência que as 
Barreiras Técnicas tiveram, ou têm, nos Processos de In-
ternacionalização das empresas inquiridas, foram consi-

ou Participação no Capital Social a Estrangeiros; e JL4 – Limitações ao Repatriamento de Capitais. Da observa-
ção do gráfico seguinte resulta que, das 79 empresas que compõem a presente amostra: 

barreiras à internacionalização: jurídico-legais 
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relevante

pouco relevante
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deradas as seguintes Barreiras Técnicas: T1 – Dificulda-
de em Assegurar a Assistência Técnica dos respectivos 
Produtos no Estrangeiro; T2 – Os Mercados Internacio-
nais Requerem uma Qualidade e um Grau de Inovação 
que Não Conseguimos Atingir; T3 – A Customização de 
Produtos e Serviços face às Exigências dos Mercados 
Estrangeiros é Muito Difícil de Atingir; T4 – A Adapta-
ção dos Produtos às Normas Técnicas Exigidas nos Mer-
cados Estrangeiros é Muito Difícil de Atingir; e T5 – Os 
Mercados Internacionais Requerem Tecnologias que 
Não Dominamos. Da observação do gráfico seguinte 
resulta que, das 79 empresas que compõem a presente 
amostra:

•	 38,0% (30) considera que Os Mercados Internacio-
nais Requerem Tecnologias que Não Dominamos 
(T5) Não se Constitui (Nenhuma) como uma Barreira 
à Internacionalização;

•	 29,1% (23) considera que Os Mercados Interna-
cionais Requerem uma Qualidade e um Grau de 
Inovação que Não Conseguimos Atingir (T2) Não 
se Constitui (Nenhuma) como uma Barreira à Inter-
nacionalização;

•	 26,6% (21) considera que A Adaptação dos Produtos 
às Normas Técnicas Exigidas nos Mercados Estran-
geiros é Muito Difícil de Atingir (T4) Não se Constitui 
(Nenhuma) como uma Barreira à Internacionalização;

•	 24,1% (19) considera que A Customização de Pro-
dutos e Serviços face às Exigências dos Mercados 
Estrangeiros é Muito Difícil de Atingir (T3) é uma Bar-
reira Irrelevante à Internacionalização;

•	 22,8% (18) considera que a Dificuldade em Assegurar a 
Assistência Técnica dos respectivos Produtos no Estran-
geiro (T1) é uma Barreira Relevante à Internacionalização;

•	 20,3% (16) considera que Os Mercados Internacio-
nais Requerem uma Qualidade e um Grau de Inova-
ção que Não Conseguimos Atingir (T2) é uma Barrei-
ra Irrelevante à Internacionalização;

•	 20,3% (16) considera que A Customização de Produ-
tos e Serviços face às Exigências dos Mercados Estran-
geiros é Muito Difícil de Atingir (T3) Não se Constitui 
(Nenhuma) como uma Barreira à Internacionalização;

•	 11,4% (9) considera que a Dificuldade em Assegu-
rar a Assistência Técnica dos respectivos Produtos 
no Estrangeiro (T1) é uma Barreira Importante à 
Internacionalização.

barreiras à internacionalização: técnicas
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Os restantes Graus de Influência que as Barreiras Téc-
nicas tiveram, ou têm, nos Processos de Internacionali-
zação podem ser observados no gráfico anterior.

7.9.7 BARREIRAS RESULTANTES DE ASSIMETRIAS 
DE INFORMAÇÃO

Para se proceder à análise do Grau de Influência que 
as Barreiras resultantes de Assimetrias de Informação 
tiveram, ou têm, nos Processos de Internacionalização 
das empresas inquiridas, foram consideradas as se-
guintes Barreiras resultantes de Assimetrias de Infor-
mação: AI1 – Não Conhecer Empresas que se Tenham 
Internacionalizado; AI2 – Conhecer Exemplos de Insu-
cesso na Internacionalização de Empresas do Sector 
Português de TIE; AI3 – Desconhecimento sobre as 
Oportunidades de Negócio no Estrangeiro; AI4 – Falta 
de Informação sobre os Mercados Estrangeiros; e AI5 
– Desconhecimento sobre os Procedimentos Neces-
sários à Internacionalização. Da observação do gráfico 
seguinte resulta que, das 79 empresas que compõem 
a presente amostra:

•	 31,6% (25) considera que Não Conhecer Empre-
sas que se Tenham Internacionalizado (AI1) Não se 
Constitui (Nenhuma) como uma Barreira à Interna-
cionalização;

•	 24,1% (19) considera que Conhecer Exemplos de In-
sucesso na Internacionalização de Empresas do Sec-
tor TIE (AI2) Não se Constitui (Nenhuma) como uma 
Barreira à Internacionalização;

•	 22,8% (18) considera que a Falta de Informação so-
bre os Mercados Estrangeiros (AI4) é uma Barreira 
Relevante à Internacionalização;

•	 22,8% (18) considera que a Falta de Informação so-
bre os Mercados Estrangeiros (AI4) é uma Barreira 
Relevante à Internacionalização;

•	 21,5% (17) considera que o Desconhecimento sobre 
os Procedimentos Necessários à Internacionalização 
(AI5) é uma Barreira Pouco Relevante à Internaciona-
lização;

•	 20,3% (16) considera que a Falta de Informação so-
bre os Mercados Estrangeiros (AI4) é uma Barreira 
Pouco Relevante à Internacionalização;

barreiras à internacionalização: assimetrias de informação
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•	 19,0% (15) considera que o Desconhecimento sobre 
as Oportunidades de Negócio no Estrangeiro (AI3) é 
uma Barreira Pouco Relevante à Internacionalização;

•	 17,7% (14) considera que a Falta de Informação so-
bre os Mercados Estrangeiros (AI4) é uma Barreira 
Pouco Relevante à Internacionalização;

•	 11,4% (9) considera, por um lado, que Conhecer 
Exemplos de Insucesso na Internacionalização de 
Empresas do Sector Português de TIE (AI2) é uma 
Barreira Importante à Internacionalização e, por ou-
tro, que o Desconhecimento sobre as Oportunidades 
de Negócio no Estrangeiro (AI3) é uma Barreira Im-
portante à Internacionalização. 

Os restantes Graus de Influência que as Barreiras resul-
tantes das Assimetrias de Informação tiveram, ou têm, 
nos Processos de Internacionalização podem ser obser-
vados no gráfico anterior.

7.9.8 BARREIRAS À INTERNACIONALIZAÇÃO: 
CONCLUSÕES

1.	 Barreiras Internas: 60,2% (49) das 79 empresas 
que compõem a presente amostra considera que 
a Falta de Recursos Humanos com Experiência em 
Actividades de Internacionalização (I1) é uma Bar-
reira Relevante, Importante ou Muito Importante à 
Internacionalização; 54,4% (43) considera que a Di-
mensão Demasiado Pequena da Empresa (I2) é uma 
Barreira Relevante, Importante ou Muito Importante 
à Internacionalização; e 50,6% (40) considera que a 
Incapacidade de Encontrar Parcerias Adequadas (I3) 
é uma Barreira Relevante, Importante ou Muito Im-
portante à Internacionalização.

2.	 Barreiras Comerciais-Distribuição: 44,3% (35) das 79 
empresas que compõem a presente amostra con-
sidera que a Dificuldade em Estabelecer o Primeiro 
Rapport (CD1) é uma Barreira Relevante, Importante 
ou Muito Importante à Internacionalização; 43,0% 
(34) considera que a Dificuldade no Acesso às Me-
lhores Localizações Geográficas (CD2) Não se Cons-
tituí como Barreira ou é uma Barreira Irrelevante 
ou Pouco Relevante à Internacionalização; 38,0% 
(30) considera que a Dificuldade em Distribuir os 
Meus Produtos no Estrangeiro (CD3) Não se Cons-
tituí como Barreira ou é uma Barreira Irrelevante ou 
Pouco Relevante à Internacionalização; 49,4% (39) 
considera que os Custos de Transporte Demasiado 
Elevados (CD4) Não se Constituem como Barreira 
ou são uma Barreira Irrelevante ou Pouco Relevante 

à Internacionalização; e 43,0% (34) considera que 
as Taxas e Tarifas Alfandegárias (CD5) Não se Consti-
tuem como Barreira ou são uma Barreira Irrelevante 
ou Pouco Relevante à Internacionalização.

3.	 Barreiras Económico-Financeiras: 43,0% (34) das 
79 empresas que compõem a presente amostra 
considera que as Variações Cambiais (EF1) Não se 
Constituem como Barreira ou são uma Barreira Irre-
levante ou Pouco Relevante à Internacionalização; 
39,2% (31) considera que a Concorrência de Novos 
Países Industrializados (EF2) é uma Barreira Relevan-
te, Importante ou Muito Importante à Internaciona-
lização; 40,5% (32) considera que a Dificuldade em 
Cobrar as Vendas no Estrangeiro (EF3) Não se Cons-
tituí como Barreira ou é uma Barreira Irrelevante ou 
Pouco Relevante à Internacionalização; e 45,6% 
(36) considera que a Falta de Financiamento Para a 
Internacionalização (EF4) é uma Barreira Relevante, 
Importante ou Muito Importante à Internacionaliza-
ção.

4.	 Barreiras Sócio-Político-Culturais: 40,5% (32) das 
79 empresas que compõem a presente amostra 
considera que as Diferenças Culturais e/ou de Lín-
gua (SPC1) Não se Constituem como Barreira ou 
são uma Barreira Irrelevante ou Pouco Relevante 
à Internacionalização; 55,7% (44) considera que 
a Criminalidade e Violência (SPC2) Não se Consti-
tuí como Barreira ou é uma Barreira Irrelevante ou 
Pouco Relevante à Internacionalização; 40,5% (32) 
considera que a Instabilidade Política nos Países de 
Destino (SPC3) Não se Constituí como Barreira ou é 
uma Barreira Irrelevante ou Pouco Relevante à Inter-
nacionalização; e 45,6% (36) considera que a Cor-
rupção (SPC4) é uma Barreira Relevante, Importante 
ou Muito Importante à Internacionalização.

5.	 Barreiras Jurídico-Legais: 48,1% (38) das 79 empre-
sas que compõem a presente amostra considera 
que o Quadro Legal/Burocracia no Mercado de Des-
tino (JL1) é uma Barreira Relevante, Importante ou 
Muito Importante à Internacionalização; 39,2% (31) 
considera que o Quadro Legal/Burocracia em Por-
tugal (JL2) é uma Barreira Relevante, Importante ou 
Muito Importante à Internacionalização; 44,3% (35) 
considera que a Limitação ou Proibição de Posse de 
Empresa e/ou Participação no Capital Social a Es-
trangeiros (JL3) Não se Constituí como Barreira ou 
é uma Barreira Irrelevante ou Pouco Relevante à In-
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ternacionalização; e 45,6% (36) considera que as Li-
mitações ao Repatriamento de Capitais (JL4) é uma 
Barreira Relevante, Importante ou Muito Importante 
à Internacionalização.

6.	 Barreiras Técnicas: 41,8% (49) das 79 empresas que 
compõem a presente amostra considera que a Di-
ficuldade em Assegurar a Assistência Técnica dos 
Meus Produtos no Estrangeiro (T1) é uma Barreira 
Relevante, Importante ou Muito Importante à Inter-
nacionalização; 63,3% (50) considera que os Mer-
cados Internacionais Requerem uma Qualidade e 
um Grau de Inovação que Não Conseguimos Atingir 
(T2) Não se Constituí como Barreira ou é uma Barrei-
ra Irrelevante ou Pouco Relevante à Internacionali-
zação; 53,2% (42) considera que a Customização de 
Produtos e Serviços face às Exigências dos Mercados 
Estrangeiros é Muito Difícil de Atingir (T3) Não se 
Constituí como Barreira ou é uma Barreira Irrelevan-
te ou Pouco Relevante à Internacionalização; 55,7% 
(44) considera que a Adaptação dos Produtos às 
Normas Técnicas Exigidas nos Mercados Estrangei-
ros é Muito Difícil de Atingir (T4) Não se Constituí 
como Barreira ou é uma Barreira Irrelevante ou Pou-
co Relevante à Internacionalização; e 65,8% (52) 
considera que Os Mercados Internacionais Reque-
rem Tecnologias que Não Dominamos (T5) Não se 
Constituí como Barreira ou é uma Barreira Irrelevan-
te ou Pouco Relevante à Internacionalização.

7.	 Barreiras resultantes de Assimetrias de Informação: 
54,4% (43) das 79 empresas que compõem Não 
Conhecer Empresas que se Tenham Internaciona-
lizado (AI1) Não se Constituí como Barreira ou são 
uma Barreira Irrelevante ou Pouco Relevante à Inter-
nacionalização; 55,7% (44) considera que Conhecer 
Exemplos de Insucesso na Internacionalização de 
Empresas do Sector TIE (AI2) Não se Constituí como 
Barreira ou é uma Barreira Irrelevante ou Pouco Re-
levante à Internacionalização; 45,6% (36) considera 
que o Desconhecimento sobre as Oportunidades 
de Negócio no Estrangeiro (AI3) Não se Constituí 
como Barreira ou é uma Barreira Irrelevante ou Pou-
co Relevante à Internacionalização; 44,3% (35) con-
sidera que a Falta de Informação sobre os Mercados 
Estrangeiros (AI4) Não se Constituí como Barreira ou 
é uma Barreira Irrelevante ou Pouco Relevante à In-
ternacionalização; e 49,4% (39) considera que Des-
conhecimento sobre os Procedimentos Necessários 
à Internacionalização (AI5) Não se Constituí como 

Barreira ou é uma Barreira Irrelevante ou Pouco Rele-
vante à Internacionalização.

7.10 IMPORTÂNCIA DE ALGUMAS MEDIDAS PARA 
O PROCESSO DE INTERNACIONALIZAÇÃO

Com o objectivo de aprofundar a análise do Processo 
de internacionalização das empresas Portuguesas de 
Tecnologias de Informação e Electrónica considerou-se 
pertinente avaliar qual o Grau de Importância que al-
gumas medidas têm para a consubstanciação do mes-
mo. Desta forma foram consideradas 11 medidas em 
concreto, a saber: A – Apoio à Identificação de Agentes 
e Distribuidores ou à Identificação de Importadores e 
Exportadores; B – Apoio à Identificação de Sócios e/ou 
Investidores; C – Apoio à Constituição de Sociedades 
bem como Apoio Logístico e Comercial no Mercado de 
Destino; D – Apoio à Participação em Feiras Internacio-
nais e Missões Comerciais no Estrangeiro; E – Apoio à 
Participação em Consórcios Europeus; F – Subvenções 
e Subsídios à Internacionalização; G – Seguros de Crédi-
to ou ao Investimento; H – Informação sobre Mercados 
Estrangeiros; I – Campanhas de Promoção de Produtos 
Nacionais no Estrangeiro; J – Formação sobre Interna-
cionalização; e L – Missões Comerciais de Empresas 
Estrangeiras a Portugal. Da observação do gráfico se-
guinte resulta que, das 79 empresas que compõem a 
presente amostra:

•	 49,5% [24,1%+20,3%+5,1%] (39) considera que o 
Apoio à Identificação de Agentes e Distribuidores ou 
à Identificação de Importadores e Exportadores (A) é 
Relevante, Importante ou Muito Importante para o 
Processo de Internacionalização;

•	 40,5% (32) considera que o Apoio à Identificação de 
Sócios e/ou Investidores (B) é Relevante, Importante 
ou Muito Importante para o Processo de Internacio-
nalização;

•	 49,4% (39) considera que o Apoio à Constituição de 
Sociedades bem como Apoio Logístico e Comercial no 
Mercado de Destino (C) é Relevante, Importante ou Mui-
to Importante para o Processo de Internacionalização;

•	 51,9% (41) considera que o Apoio à Participação 
em Feiras Internacionais e Missões Comerciais no Es-
trangeiro (D) é Relevante, Importante ou Muito Im-
portante para o Processo de Internacionalização;

•	 53,2% (42) considera que o Apoio à Participação 
em Consórcios Europeus (E) é Relevante, Impor-
tante ou Muito Importante para o Processo de In-
ternacionalização;
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•	 53,2% (42) considera que a existência de Subven-
ções e Subsídios à Internacionalização (F) é Rel-
evante, Importante ou Muito Importante para o 
Processo de Internacionalização;

•	 45,6% (36) considera que a existência de Seguros 
de Crédito ou ao Investimento (G) é Relevante, Im-
portante ou Muito Importante para o Processo de 
Internacionalização;

•	 51,9% (41) considera que a existência de Informa-
ção sobre Mercados Estrangeiros (H) é Relevante, 
Importante ou Muito Importante para o Processo 
de Internacionalização;

•	 48,1% (38) considera que a existência de Cam-
panhas de Promoção de Produtos Nacionais no Es-
trangeiro (I) é Relevante, Importante ou Muito Im-
portante para o Processo de Internacionalização;

•	 51,9% (41) considera que a Formação sobre In-
ternacionalização (J) é Relevante, Importante ou 
Muito Importante para o Processo de Internacio-
nalização; 

•	 38,0% (30) considera que a existência de Missões 
Comerciais de Empresas Estrangeiras a Portugal (L) 
é Relevante, Importante ou Muito Importante para 
o Processo de Internacionalização.

7.11 ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAIS DO SECTOR 
TIE: EXPECTATIVAS E APOIOS

Para determinar as expectativas dos Decisores de 
Topo das empresas do Sector Português de TIE face 

aos vários Tipos de Apoios disponibilizados pelas As-
sociações do Sector foram considerados 6 Tipos de 
Apoio: Comercial; Financeiro; Técnico; Informativo; 
Formativo; Político/Lóbi. Desta forma, solicitou-se aos 
Decisores de Topo das empresas do Sector Português 
de TIE que indicassem, com base na seguinte escala 
– Nenhuma; Irrelevante; Pouco Relevante; Relevante; 
Importante; e Muito Importante – quais os Graus de 
Importância que os 6 Tipos de Apoio disponibilizados 
pelas Associações do Sector tiveram ou têm para a To-
mada de Decisão e Implementação dos respectivos 
Processos de Internacionalização. O estudo da Sub-
Variável Apoio Informativo já foi efectuado no Ponto 
7.8.2.2 – TIPOS DE APOIOS ESPERADOS POR PARTE DAS 
ASSOCIAÇÕES DO SECTOR PORTUGUÊS DE TIE como 
parte integrante da análise efectuada no Ponto 7.8.2 – 
FONTES DE INFORMAÇÃO UTILIZADAS na Tomada de 
Decisão de Internacionalização, pelo que focaremos a 
nossa análise nos restantes Tipos de Apoio.  

7.11.1 APOIO COMERCIAL
Para se proceder à análise da Sub-Variável Apoio Co-
mercial foram considerados 3 Tipos de Apoio: Missões 
Empresariais e Participação em Feiras Internacionais; 
Apoio na Procura e Identificação de Parceiros e Dis-
tribuidores Locais; e Apoio Comercial e Logístico no 
Mercado de Destino. Da observação do gráfico se-
guinte resulta que, das 79 empresas que compõem 
a presente amostra:

decisão de internacionalização: grau de importância/influência de alguns factores

30,0%

25,0%

20,0%

15,0%

10,0%

5,0%

0,0%
	   	 A	 B	 C	 D	 E	 F	 G	 H	 I	 J	 L 

nenhuma		  7,6%	 3,8%	 6,3%	 3,8%	 1,3%	 1,3%	 3,8%	 3,8%	 3,8%	 3,8%	 3,8%	

irrelevante		 3,8%	 8,9%	 5,1%	 3,8%	 6,3%	 5,1%	 8,9%	 3,8%	 8,9%	 3,8%	 6,3%

pouco relevante	 7,6%	 15,2%	 7,6%	 8,9%	 7,6%	 8,9%	 10,1%	 8,9%	 7,6%	 8,9%	 20,3%

relevante	 	 24,1%	 21,5%	 20,3%	 15,2%	 17,7%	 13,9%	 12,7%	 17,7%	 15,2%	 26,6%	 19,0%

importante	 20,3%	 12,7%	 21,5%	 26,6%	 27,8%	 29,1%	 20,3%	 26,6%	 20,3%	 16,5%	 13,9%

muito importante	 5,1%	 6,3%	 7,6%	 10,1%	 7,6%	 10,1%	 12,7%	 7,6%	 12,7%	 8,9%	 5,1%
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•	 24,1% (19) considera que o Apoio na Procura e Iden-
tificação de Parceiros e Distribuidores Locais, presta-
do pelas Associações do Sector Português de TIE, é 
Importante para os respectivos Processos de Interna-
cionalização;

•	 22,8% (18) considera que as Missões Empresariais e 
Participação em Feiras Internacionais, coordenadas 
pelas Associações do Sector Português de TIE, são 
Importantes para os respectivos Processos de Inter-
nacionalização;

•	 22,8% (18) considera que o Apoio Comercial e 
Logístico no Mercado de Destino, prestado pelas As-
sociações do Sector Português de TIE, é Relevante 
para os respectivos Processos de Internacionalização;

•	 21,5% (17) considera que as Missões Empresariais e Par-
ticipação em Feiras Internacionais, coordenadas pelas 
Associações do Sector Português de TIE, são Relevantes 
para os respectivos Processos de Internacionalização;

•	 20,3% (16) considera que o Apoio na Procura e Iden-
tificação de Parceiros e Distribuidores Locais, presta-

do pelas Associações do Sector Português de TIE, é 
Relevante para os respectivos Processos de Interna-
cionalização;

•	 16,5% (13) considera que o Apoio Comercial e 
Logístico no Mercado de Destino, prestado pelas As-
sociações do Sector Português de TIE, é Muito Impor-
tante para os respectivos Processos de Internaciona-
lização;

•	 11,4% (9) considera ser Muito Importante o Apoio na 
Procura e Identificação de Parceiros e Distribuidores 
Locais.

7.11.2 APOIO FINANCEIRO
Para se proceder à análise da Sub-Variável Apoio Finan-
ceiro foram considerados 3 Tipos de Apoio: Acesso a Fi-
nanciamentos para Internacionalização; Acesso a Finan-
ciamentos nos Mercados de Destino; e Apoio a Abertu-
ra de Contas, Transacções e Cobranças nos Mercados de 
Destino. Da observação do gráfico seguinte resulta que, 
das 79 empresas que compõem a presente amostra:

0,0%
1,3%

3,8%

6,3%
7,6%

7,6%

2,5%

2,5%1,3%

2,5%

8,9%

8,9%

6,3%

5,1%

10,1%

10,1%

13,9%

21,5%

19,0%

20,3%

20,3%

22,8%

25,3%

22,8%

20,3%

24,1%

24,1%

17,7%

16,5%

16,5%

17,7%

11,4%

11,4%

associações do sector TIE: apoio comercial

associações do sector TIE: apoio financeiro

missões empresariais e participação em feiras internacionais

apoio comercial e logístico no mercado de destino

apoio na procura e identificação de parceiros e distribuidores locais

acesso a financiamento para a internacionalização

apoio a abertura de contas, transacções e cobranças nos mercados de destino

acesso a financiamento nos mercados de destino

irrelevante pouco relevante relevante importante muito importantenenhuma

irrelevante pouco relevante relevante importante muito importantenenhuma
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•	 25,3% (20) considera que o Apoio a Abertura de 
Contas, Transacções e Cobranças nos Mercados de 
Destino, prestado pelas Associações do Sector Portu-
guês de TIE, é Relevante para os respectivos Proces-
sos de Internacionalização;

•	 24,1% (19) considera que o Acesso a Financiamen-
tos nos Mercados de Destino, facilitado pelas Asso-
ciações do Sector Português de TIE, é Importante 
para os respectivos Processos de Internacionalização;

•	 20,3% (16) considera que o Apoio a Abertura de 
Contas, Transacções e Cobranças nos Mercados de 
Destino, prestado pelas Associações do Sector Portu-
guês de TIE, é Importante para os respectivos Proces-
sos de Internacionalização;

•	 20,3% (16) considera que o Acesso a Financiamen-
tos para Internacionalização, facilitado pelas Associa-
ções do Sector Português de TIE, é Relevante para os 
respectivos Processos de Internacionalização;

•	 19,0% (15) considera que o Acesso a Financiamen-
tos nos Mercados de Destino, facilitado pelas Asso-
ciações do Sector Português de TIE, é Relevante para 
os respectivos Processos de Internacionalização;

•	 17,7% (14) considera que o Acesso a Financiamen-
tos para Internacionalização, facilitado pelas Associa-
ções do Sector Português de TIE, é Muito Importante 
para os respectivos Processos de Internacionalização;

•	 11,4% (9) considera ser Muito Importante o Acesso a 
Financiamentos nos Mercados de Destino.

7.11.3 APOIO TÉCNICO
Para se proceder à análise da Sub-Variável Apoio Téc-
nico foram considerados 3 Tipos de Apoio: Localização 
de Produtos, Soluções e Manuais; Apoio para Assegurar 

Assistência Técnica Local; e Certificação de Produtos, 
Serviços e Empresas. Da observação do gráfico seguinte 
resulta que, das 79 empresas que compõem a presente 
amostra:

•	 20,3% (16) considera que a Localização de Produtos, 
Soluções e Manuais, serviço prestado pelas Associa-
ções do Sector Português de TIE, é Relevante para os 
respectivos Processos de Internacionalização;

•	 17,7% (14) considera que a Certificação de Produtos, 
Serviços e Empresas, prestada pelas Associações do 
Sector Português de TIE, é Importante para os respec-
tivos Processos de Internacionalização;

•	 17,7% (14) considera que Apoio para Assegurar As-
sistência Técnica Local, prestado pelas Associações 
do do Sector Português de TIE, é Relevante para os 
respectivos Processos de Internacionalização; 

•	 17,7% (14) considera que a Certificação de Produtos, 
Serviços e Empresas, prestada pelas Associações do 
Sector Português de TIE, é Pouco Relevante para os 
respectivos Processos de Internacionalização;

•	 15,2% (12) considera que a Certificação de Produtos, 
Serviços e Empresas, prestada pelas Associações do 
Sector Português de TIE, é Pouco Relevante para os 
respectivos Processos de Internacionalização;

•	 15,2% (12) considera que a Localização de Produtos, 
Soluções e Manuais, serviço prestado pelas Associa-
ções do Sector Português de TIE, é Pouco Relevante 
para os respectivos Processos de Internacionalização, 
enquanto 13,9% (11) considera ser Irrelevante;

•	 12,7% (10) considera que o Apoio para Assegurar 
Assistência Técnica Local, prestado pelas Associações 

13,9%

17,7% 17,7%
17,7%

12,7%

10,1%

7,6%

8,9%

6,3%

6,3%

2,5%

11,4%

15,2% 15,2%

20,3%

13,9%

3,8%

associações do sector TIE: apoio técnico

localização de produtos, soluções e manuais

apoio para assegurar assistênica técnica local

certificação de produtos, serviços e empresas

irrelevante pouco relevante relevante importante muito importantenenhuma
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do Sector Português de TIE, não tem Nenhuma Im-
portância para os respectivos Processos de Interna-
cionalização.

7.11.4 APOIO FORMATIVO
Para se proceder à análise da Sub-Variável Apoio For-
mativo foram considerados 3 Tipos de Apoio: Formação 
Técnica Especifica; Formação em Línguas e Relações 
Internacionais; e Formação Comercial, Cultural e de 
Integração nos Mercados de Destino. Da observação 
do gráfico seguinte resulta que, das 79 empresas que 
compõem a presente amostra:

guês de TIE, é, por um lado, Pouco Relevante, e, por 
outro, Irrelevante, para os respectivos Processos de 
Internacionalização;

•	 13,9% (11) considera que a Formação em Línguas 
e Relações Internacionais, prestado pelas Associa-
ções do Sector Português de TIE, é Muito Impor-
tante para os respectivos Processos de Internacio-
nalização;

•	 10,1% (8) considera que a Formação em Línguas 
e Relações Internacionais não tem Nenhuma Im-
portância para os respectivos Processos de Interna-
cionalização.

•	 24,1% (19) considera que a Formação Comercial, 
Cultural e de Integração nos Mercados de Destino, 
prestada pelas Associações do Sector Português de 
TIE, é Relevante para os respectivos Processos de In-
ternacionalização;

•	 20,3% (16) considera que a Formação Comercial, 
Cultural e de Integração nos Mercados de Destino, 
prestada pelas Associações do Sector Português de 
TIE, é Importante para os respectivos Processos de 
Internacionalização;

•	 17,7% (14) considera que a Formação em Línguas e 
Relações Internacionais, prestado pelas Associações 
do Sector Português de TIE, é Relevante para os re-
spectivos Processos de Internacionalização;

•	 16,5% (13) considera que a Formação Técnica Espe-
cífica, prestada pelas Associações do Sector Portu-
guês de TIE, é Relevante para os respectivos Proces-
sos de Internacionalização;

•	 15,2% (12) considera que a Formação Técnica Espe-
cífica, prestada pelas Associações do Sector Portu-

7.11.5 APOIO POLÍTICO/LÓBI
Para se proceder à análise da Sub-Variável Apoio Políti-
co/Lóbi foram considerados 3 Tipos de Apoio: Centros 
de Negócios de Apoio nos Mercados de Destino; Intro-
duzir e Divulgar as TI como Desígnio Nacional Estraté-
gico; e Colocar as TI de Portugal no Radar Internacional. 
Da observação do gráfico seguinte resulta que, das 79 
empresas que compõem a presente amostra:

•	 31,6% (25) considera que Colocar as TI de Portugal 
no Radar Internacional é Muito Importante para os 
respectivos Processos de Internacionalização;

•	 27,8% (22) considera que apoiar a criação de Cen-
tros de Negócios de Apoio nos Mercados de Destino 
é Importante para os respectivos Processos de Inter-
nacionalização;

•	 22,8% (18) considera que Introduzir e Divulgar as 
TI como Desígnio Nacional Estratégico é Muito Im-
portante para os respectivos Processos de Interna-
cionalização;

12,7% 12,7% 12,7%

15,2%

13,9%
16,5%

20,3%

8,9%

10,1%

7,6%
3,8%

1,3%

15,2%

17,7%

24,1%

13,9%

associações do sector TIE: apoio formativo

formação técnica especifíca

formação comercial, cultural e de integração nos mercados de destino

formação em línguas e relações internacionais

irrelevante pouco relevante relevante importante muito importantenenhuma
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•	 21,5% (17) considera que apoiar a criação de Cen-
tros de Negócios de Apoio nos Mercados de Des-
tino é Relevante para os respectivos Processos de 
Internacionalização;

•	 20,3% (16) considera que Introduzir e Divulgar as 
TI como Desígnio Nacional Estratégico é Impor-
tante para os respectivos Processos de Internacio-
nalização;

•	 16,5% (16) considera que Colocar as TI de Portugal 
no Radar Internacional é Importante para os respec-
tivos Processos de Internacionalização;

•	 15,2% (12) considera que Introduzir e Divulgar as 
TI como Desígnio Nacional Estratégico é Relevante 
para os respectivos Processos de Internacionaliza-
ção;

•	 13,9% (11) considera que apoiar a criação de Cen-
tros de Negócios de Apoio nos Mercados de Des-
tino é Muito Importante para os respectivos Proces-
sos de Internacionalização.

7.12 PROCESSOS DE INTERNACIONALIZAÇÃO: 
PERSPECTIVAS DE FUTURO

De forma a avaliar as Perspectivas que as empresas 
Portuguesas de Tecnologias de Informação e Elec-
trónica têm face ao Futuro dos respectivos Processos 
de Internacionalização, considerou-se essencial perce-
ber quais são os Objectivos, em termos de Volume de 
Negócios, definidos pelas empresas para os próximos 
3 anos e quais os Modelos de Financiamento a utilizar 
por forma a assegurar que os Objectivos definidos são 
alcançados.

7.12.1 OBJECTIVOS DE INTERNACIONALIZAÇÃO, 
EM TERMOS DE VOLUME DE NEGÓCIOS, 
PARA OS PRÓXIMOS 3 ANOS

De forma a se poder avaliar qual a percentagem Estimada 
do Volume de Negócios Consolidado da empresa a ser 
obtido através da Internacionalização, foram previamen-
te definidos 5 intervalos sequenciais em Percentagem 
de Volume de Negócios: Não Pretende Internacionalizar; 
menos de 15%; entre 15% e 25%; entre 25% e 50%; e mais 
de 50%. Da observação do gráfico anterior resulta que, 
das 79 empresas que compõem a presente amostra:

7,6% 12,7%

15,2%

20,3%

31,6%

22,8%

2,5%

1,3%
1,3%

3,8%

13,9%

5,1%

21,5%

27,8%

16,5%

associações do sector TIE: apoio político/lóbi

centros de negócios de apoio nos mercados internacionais

introduzir e divulgar as TI como desígnio nacional estratégico

colocar as TI de Portugal no radar internacional

irrelevante pouco relevante relevante importante muito importantenenhuma

estimativa da % do volume de negócios consolidado 
obtido atráves da internacionalização dentro 3 anos

45,6%

15,2%
8,9%
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•	 19,0% (15) pretende recorrer a Parcerias Estratégicas 
(PE) para financiar parte, ou a totalidade, dos seus esfor-
ços de Internacionalização;

•	 19,0% (15) pretende recorrer ao Apoio Governamental 
(AG) para financiar parte, ou a totalidade, dos seus esfor-
ços de Internacionalização;

•	 11,4% (9) pretende recorrer ao Financiamento Bancário 
(FB) para financiar parte, ou a totalidade, dos seus esfor-
ços de Internacionalização;

•	 5,1% (4) pretende recorrer a Capitais de Risco (CR) para 
financiar parte, ou a totalidade, dos seus esforços de In-
ternacionalização.

Importa, ainda, analisar as Perspectivas de Evolução, para os 
próximos 3 anos, dos Modelos de Financiamento a Utilizar 
para financiar os Esforços de Internacionalização das empre-
sas Portuguesas de Tecnologias de Informação e Electrónica. 
O gráfico seguinte compara os Modelos de Financiamento 
Utilizados para financiar os Actuais Esforços de Internaciona-
lização com os Modelos de Financiamento que se pretende 
que sejam Utilizados para financiar os Esforços de Internacio-
nalização no decurso dos próximos 3 anos. Da observação 
do gráfico seguinte resulta que as empresas Portuguesas de 
Tecnologias de Informação e Electrónica pretendem reduzir 
em 5% a utilização de Capitais Próprios (CP) como forma de 
financiamento dos seus Processos de Internacionalização 
no decurso dos próximos 3 anos. Esta diminuição do recurso 
aos Capitais Próprios (CP) pretende-se que seja colmatada 
com um aumento de mais de 10% do recurso a Impulsos 
Gerados pela Venda a Cliente Internacional Relevante (IG), de 
quase 9% do recurso a Parcerias Estratégicas (PE) e de mais 
de 6% do recurso a Apoios Governamentais (AG).  

3 anosactual

•	 16,5% (13) pretende criar entre 25% e 50% dos respec-
tivos Volumes de Negócios através das suas Participadas 
e/ou Subsidiárias no Estrangeiro;

•	 15,2% (12) pretende criar entre 15% e 25% dos respec-
tivos Volumes de Negócios através das suas Participadas 
e/ou Subsidiárias no Estrangeiro;

•	 13,9% (11) pretende criar mais de 50% dos respectivos 
Volumes de Negócios através das suas Participadas e/ou 
Subsidiárias no Estrangeiro;

•	 8,9% (7) pretende criar menos de 15% dos respectivos 
Volumes de Negócios através das suas Participadas e/ou 
Subsidiárias no Estrangeiro;

•	 45,6% (36) Não Pretende Internacionalizar-se. 

7.12.2 MODELOS DE FINANCIAMETO  
	D A INTERNACIONALIZAÇÃO 
	 PARA OS PRÓXIMOS 3 ANOS

Para se proceder à análise da Variável Modelos de Finan-
ciamento Futuro dos Processos de Internacionalização 
solicitou-se aos Decisores de Topo, das 43 empresas Tipo A, 
que indicassem de entre os seguintes Modelos de Finan-
ciamento – Capitais Próprios (CP); Financiamento Bancá-
rio (FB); Capital de Risco (CR); Apoio Governamental (AG); 
Parcerias Empresariais (PE); e Impulso Gerado pela Venda a 
Cliente Internacional Relevante (IG) – quais os que preten-
dem utilizar no decurso dos Próximos 3 Anos. Da observa-
ção do gráfico anterior resulta que, das 79 empresas que 
compõem a presente amostra:

•	 45,6% (36) pretende recorrer a Capitais Próprios (CP) 
para financiar parte, ou a totalidade, dos seus esforços de 
Internacionalização;

•	 20,3% (16) pretende recorrer a Impulsos Gerados pela 
Venda a Clientes Internacionais Relevantes (IG) para fi-
nanciar parte, ou a totalidade, dos seus esforços de Inter-
nacionalização;

modelos de financiamento (próximos 3 anos)

CP	 FB	 CR	 AG	 PE	 IG

45,6%

11,4%

19,0% 19,0% 20,3%

5,1%

modelos de financiamento: actual vs próximos 3 anos

5,1%

12,7%

19,0%

3,8%

8,9%

45,6%

11,4%

20,3%

19,0%

10,1%

10,1%

50,6%

IG

CP

AG

FB

CRPE
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7.13 CONCLUSÕES

1.	 Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 49,4% (39) Pretende Internacionalizar (PI) 
Produtos e Serviços da Indústria de Softwa-
re; 29,1% (23) Pretende Internacionalizar (PI) 
Serviços associados às Indústrias de Tecnologias 
de Informação e Electrónica; 16,5% (13) Pretende 
Internacionalizar (PI) actividades de Consultoria 
associadas às Indústrias de Tecnologias de Informa-
ção e Electrónica; 11,4% (9) Pretende Internacio-
nalizar (PI) Equipamentos e Sistemas de Tele-
comunicações; 11,4% (9) Pretende Internacio-
nalizar (PI) actividades de Formação associadas às 
Indústrias de Tecnologias de Informação e Electró-
nica; 10,1% (8) Pretende Internacionalizar (PI) 
Componentes e Módulos Electrónicos; 6,3% (5) 
Pretende Internacionalizar (PI) Produtos e Servi-
ços de Multimédia; e 5,1% (4) Pretende Interna-
cionalizar (PI) Equipamentos de Automação.

2.	 Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
40,5% (32) afirmou ser Angola 1 dos 4 Mercados 
Internacionais que mais contribuem para o res-
pectivo Volumes de Negócios Consolidado; 30,4% 
(24) afirmou ser o Brasil; 16,5% (13) afirmou ser 
Moçambique; 12,7% (10) Espanha; 7,6% (6) EUA; 
e 6,3% (5) Marrocos, Cabo Verde e Alemanha.

3.	 Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 24,1% (19) afirmou ser o Mercado Angolano o 
1º destino geográfico para a Internacionalização de 
seus Produtos e Serviços, enquanto 16,5% (13) afir-
mou ser o Mercado Brasileiro. Importa, ainda, re-
ferir que os Mercados Internacionais de Língua 
Oficial Portuguesa são os que mais contribuem 
para os Volumes de Negócios Consolidados das em-
presas Portuguesas de Tecnologias de Informação e 
Electrónica.

4.	 Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 30,4% (24) afirmou ter uma Matriz de Clientes 
Internacionais do tipo Dispersos; já 16,5% (13) 
identificou a respectiva Matriz de Clientes Inter-
nacionais como sendo do tipo Concentrados; 
finalmente, 7,6% (6) declarou ter uma Matriz de 
Clientes Internacionais do tipo Atomizados. 

5.	 Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 18,6% (8) apresenta, quer no Mercado Nacio-

nal quer no Mercado Internacional, uma Matriz 
de Clientes tipo Concentrados; já 30,2% (13) 
que apresenta no Mercado Nacional uma Matriz 
de Clientes tipo Concentrados tem no Merca-
do Internacional uma Matriz de Clientes tipo 
Dispersos; enquanto 9,3% (4) que apresenta no 
Mercado Nacional uma Matriz de Clientes tipo 
Concentrados tem no Mercado Internacional 
uma Matriz de Clientes tipo Atomizados. Similar-
mente, verificamos que 11,6% (5) que apresenta no 
Mercado Nacional uma Matriz de Clientes tipo 
Dispersos tem no Mercado Internacional uma 
Matriz de Clientes tipo Concentrados; já 25,6% 
(11) apresenta, quer no Mercado Nacional quer no 
Mercado Internacional, uma Matriz de Clientes 
tipo Dispersos; enquanto 4,7% (2) que apresenta 
no Mercado Nacional uma Matriz de Clientes 
tipo Dispersos tem no Mercado Internacional 
uma Matriz de Clientes tipo Atomizados.

6.	 Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 19,0% (15) afirmou que a Customização de 
Produtos e Serviços bem como, as Funcionali-
dades de Produtos e Serviços têm um impacto 
Absoluto na forma como os Clientes Internacionais 
determinam as suas escolhas; já entre 24,1% (19) 
e 26,6% (21) dos Decisores de Topo afirmou que 
todas as Características têm um impacto Muito 
Forte na forma como os Clientes Internacionais 
efectuam as suas escolhas. Finalmente, não existem 
variações significativas no impacto que as 6 Carac-
terísticas dos Produtos e Serviços têm na determi-
nação das Vantagens Competitivas percebidas, 
por um lado, pelos respectivos Clientes Nacionais 
(CN) e, por outro, pelos respectivos Clientes Inter-
nacionais (CI).

7.	 Das 79 empresas que fazem parte do presente estu-
do, 39,2% (31) indicou ter tido como 1º Modelo de 
Acesso aos Mercados Internacionais a Exporta-
ção Directa (ED); 12,7% (10) indicou ter tido como 
2º Modelo de Acesso aos Mercados Internacio-
nais a criação de uma Filial Própria (FP); e 5,1% 
(4) indicou ter tido como 3º Modelo de Acesso aos 
Mercados Internacionais a Exportação Directa 
(ED). Contudo, é importante referir que em termos 
de Sequências Cronológicas dos Modelos de 
Acesso aos Mercados Internacionais não foram 
encontrados padrões significativos. Há, no entanto, 
uma excepção. Observou-se que 12,7% (10) das 79 
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empresas que compõem a presente amostra – ou 
seja 23,3% das empresas do Tipo A – acedeu aos 
respectivos Mercados Internacionais com recur-
so à utilização dos seguintes Modelos de Acesso: 
1º, Exportação Directa (ED); e 2º, Filial Própria 
(FP).

8.	 Das 79 empresas constantes do presente estudo, 
50,6% (40) – o que corresponde a 93,0% das 43 
empresas do Tipo A – recorreu a Capitais Próprios 
(CP) para financiar parte, ou a totalidade, dos seus 
esforços de Internacionalização; 12,7% (10) re-
correu a Apoio Governamental (AG); 10,1% (8) 
a Parcerias Estratégicas (PE); 10,1% (8) a Impul-
sos Gerados pela Venda a Clientes Internacio-
nais Relevantes (IG); enquanto 8,9% (7) recorreu 
ao Financiamento Bancário (FB) respectivos pro-
cessos de Internacionalização; finalmente, 3,8% (3) 
recorreu a Capitais de Risco (CR).

9.	 Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
20,2% (16) – o que corresponde a 40,0% do total 
das 40 empresas que recorreram a Capitais Pró-
prios (CP) para financiar os respectivos Processos 
de Internacionalização – recorreu, exclusivamen-
te, a Capitais Próprios (CP) para financiar o Acesso 
aos Mercados Internacionais.

10.	Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
46,8% (37) Adapta parte ou a totalidade dos seus 
Portfólios de Produtos e Serviços às respectivas 
Necessidades de Internacionalização.

11.	Das 79 empresas constantes do presente estudo, 
34,2% (27) realizou Adaptações de Natureza Só-
cio-Cultural em parte, ou totalidade, dos respec-
tivos Portefólios de Produtos e Serviços para 
melhor responderem aos desafios dos respectivos 
Contextos Internacionais; 30,4% (24) fez Adap-
tações no contexto das Funcionalidades Especi-
ficas dos respectivos Produtos e Serviços; 24,1% 
efectuou Adaptações Técnicas; 20,3% (16) exe-
cutou Adaptações de Natureza Jurídico-Legal; 
20,3% (16) realizou Adaptações de Natureza Eco-
nómico-Financeira; finalmente, 10,1% (8) efec-
tuou Adaptações de Natureza Política.

12.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 31,6% (25) considera que Aproveitar a Maior 
Dimensão da Procura Externa bem como a sua 

Preferência por Produtos e Serviços de Eleva-
da Qualidade (B) foi um Factor Importante para 
a Decisão de Internacionalização; 28,7% (22) 
considera que Aproveitar Economias de Esca-
la na Venda (D) foi um Factor Relevante para a 
Decisão de Internacionalização; 28,7% (22) 
considera que Aproveitar Economias de Custos 
de Produção (E) foi um Factor Relevante para a 
Decisão de Internacionalização; 26,6% (21) con-
sidera que Diversificar o Risco e/ou Diversificar 
as Linhas de Produtos e Serviços (H) foi um Fac-
tor Importante para a Decisão de Internaciona-
lização; 22,8% (18) considera que Aproveitar os 
Preços Mais Elevados no Mercado Externo (C) 
foi um Factor Importante para a Decisão de Inter-
nacionalização; enquanto 21,5% (17) considera 
que Aproveitar Economias de Escala na Venda 
(D) foi um Factor Importante para a Decisão de 
Internacionalização; finalmente, 20,3% (16) con-
sidera que Aproveitar os Preços Mais Elevados 
no Mercado Externo (C) ou Diversificar o Risco 
e/ou Diversificar as Linhas de Produtos e Servi-
ços (H) foram Factores Relevantes para a Decisão 
de Internacionalização.

13.	Dos 79 Decisores de Topo das empresas que com-
põem a presente amostra, 43,0% (34) Não Sabe/
Não Respondeu qual é o Sub-Sector de Activi-
dade cujos respectivos Produtos e Serviços mais 
contribuem para o Valor Global das Exportações 
Nacionais no âmbito do Sector Português de 
TIE e mais de 50,0% Não Sabe/Não Respondeu 
quais são os 2º, 3º e 4º Sub-Sectores de Activi-
dade cujos respectivos Produtos e Serviços mais 
contribuem para o Valor Global das Exportações 
Nacionais no âmbito do Sector Português de TIE.

14.	Das 79 empresas que fazem parte do presente es-
tudo, 30,4% (24) declarou ser a Indústria de Sof-
tware o Sub-Sector de Actividade que mais 
contribuí para o Valor Global das Exportações 
Portuguesas no âmbito do Sector Português de 
TIE; e 10,1% (8) declarou ser os Serviços o 2º Sub-
-Sector de Actividade que mais contribuí para o 
Valor Global das Exportações Portuguesas no 
âmbito do Sector Português de TIE.

15.	Dos 79 Decisores de Topo das empresas que com-
põem a presente amostra, 44,3% (35) considera 
que Angola é 1 dos 4 países com maior potencial 
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para a Internacionalização do Sector Português 
de TIE; 38,0% (30) considera que o Brasil é 1 dos 
4 países com maior potencial para a Internaciona-
lização do Sector Português de TIE; 17,7% (14) 
considera que é Espanha; já 13,9% (11) dos con-
sidera que é Moçambique; finalmente, 8,9% (7) 
considera que os EUA são 1 dos 4 países com maior 
potencial para a Internacionalização do Sector 
Português de TIE. 

16.	Dos 79 Decisores de Topo das empresas que com-
põem a presente amostra, 27,8% (22) considera que 
Angola é o Mercado Internacional com maior 
potencial para a Internacionalização do Sector 
Português de TIE; enquanto 16,5 % (13) considera 
que é o Brasil e 5,1 % (4) os EUA. 

17.	Dos 79 Decisores de Topo das empresas que fazem 
parte do presente estudo, os que Tomaram a Deci-
são de Internacionalizar as respectivas empresas 
fizeram-no para os Mercados Internacionais que 
consideram ter maior potencial. 

18.	Das 79 empresas que fazem parte do presente 
estudo, 34,2% (27) recorreu à Opinião de Ter-
ceiros (OT) para aferir de potenciais Oportuni-
dades de Internacionalização dos respectivos 
conceitos de negócios; 29,1% (23) recorreu a 
Mensagens Difundidas pela Comunicação 
Social (MDCS).

19.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 30,4% (24) recorreu a Mensagens Difundidas 
pelo Governo e Outros Organismos Públicos 
(MDG) bem como a Mensagens Difundidas pe-
las Associações do Sector (MDAS) para tomar 
conhecimento sobre Medidas de Apoio à Interna-
cionalização; 26,6% (21) recorreu a Mensagens 
Difundidas pela Comunicação Social (MDCS); 
22,8% (18) recorreu a Mensagens Difundidas pe-
las Associações Empresariais de Carácter Na-
cional e Generalista (MDAE) bem como a Opini-
ões de Terceiros (OT).

20.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra menos de 25,0% recorre às Fontes de Infor-
mação mencionadas para aferir de potenciais 
Oportunidades de Internacionalização ou to-
mar conhecimento de Medidas de Apoio à In-
ternacionalização.

21.	Das 79 empresas que fazem parte do presente estu-
do, 60,7% (48) considera que o apoio informativo à 
Elaboração de Estudos sobre os Mercados Inter-
nacionais, prestado pelas Associações do Sector 
Português de TIE, é Relevante, Importante ou 
Muito Importante para a Tomada de Decisão de 
Internacionalização; 63,3% (50) considera que o 
apoio informativo ao Conhecimento do Ambien-
te Legal, Fiscal e Logístico dos Mercados Inter-
nacionais, prestado pelas Associações do Sector 
Português de TIE, é Relevante, Importante ou 
Muito Importante para a Tomada de Decisão de 
Internacionalização; 44,3% (35) considera que o 
apoio informativo à Elaboração de Planos de Ne-
gócios e de Marketing para aceder aos Mercados 
Internacionais, prestado pelas Associações do Sec-
tor Português de TIE, é Relevante, Importante 
ou Muito Importante para a Tomada de Decisão 
de Internacionalização.

22.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 53,2% (43) – o que corresponde a 76,4% do 
conjunto de empresas respondentes, formado pelas 
empresas dos Tipos A, B e C – afirmou Conhecer 
(S) os Serviços Disponibilizados pela AICEP e 
Respectivas Delegações, e como tal utilizá-los 
como Fonte de Informação de apoio ao Processo 
de Internacionalização.

23.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 59,9% (47) – o que corresponde a 85,5% do 
conjunto de empresas respondentes, formado pelas 
empresas dos Tipos A, B e C – afirmou Conhecer 
(S) as Medidas de Apoio à Internacionalização 
Previstas no QREN, e como tal utilizá-las como 
Fonte de Informação de apoio ao Processo de 
Internacionalização.

24.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 31,6% (25) – o que corresponde a 45,5% do 
conjunto de empresas respondentes, formado pelas 
empresas dos Tipos A, B e C – afirmou Recorrer (S) 
a Empresas Especializadas para Apoio à Inter-
nacionalização, e como tal utilizá-las como Fonte 
de Informação de apoio ao Processo de Interna-
cionalização.

25.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 60,2% (49) considera que a Falta de Recursos 
Humanos com Experiência em Actividades de 
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Internacionalização (I1) é uma Barreira Interna 
Relevante, Importante ou Muito Importante à 
Internacionalização; 54,4% (43) considera que a 
Dimensão Demasiado Pequena da Empresa (I2) 
é uma Barreira Interna Relevante, Importante 
ou Muito Importante à Internacionalização; e 
50,6% (40) considera que a Incapacidade de En-
contrar Parcerias Adequadas (I3) é uma Barreira 
Interna Relevante, Importante ou Muito Impor-
tante à Internacionalização.

26.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra 44,3% (35) considera que a Dificuldade em 
Estabelecer o Primeiro Rapport (CD1) é uma 
Barreira Comercial/Distribuição Relevante, Im-
portante ou Muito Importante à Internaciona-
lização; 43,0% (34) considera que a Dificuldade 
no Acesso às Melhores Localizações Geográ-
ficas (CD2) Não se Constituí como Barreira ou 
é uma Barreira Comercial-Distribuição Irrele-
vante ou Pouco Relevante à Internacionaliza-
ção; 38,0% (30) considera que a Dificuldade em 
Distribuir os Meus Produtos no Estrangeiro 
(CD3) Não se Constituí como Barreira ou é uma 
Barreira Comercial/Distribuição Irrelevante ou 
Pouco Relevante à Internacionalização; 49,4% 
(39) considera que os Custos de Transporte De-
masiado Elevados (CD4) Não se Constituem 
como Barreira ou são uma Barreira Comercial/
Distribuição Irrelevante ou Pouco Relevante à 
Internacionalização; e 43,0% (34) considera que 
as Taxas e Tarifas Alfandegárias (CD5) Não se 
Constituem como Barreira ou são uma Barreira 
Comercial/Distribuição Irrelevante ou Pouco 
Relevante à Internacionalização.

27.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 43,0% (34) considera que as Variações Cam-
biais (EF1) Não se Constituem como Barreira 
ou são uma Barreiras Económico-Financeira Ir-
relevante ou Pouco Relevante à Internacionali-
zação; 39,2% (31) considera que a Concorrência 
de Novos Países Industrializados (EF2) é uma 
Barreiras Económico-Financeira Relevante, Im-
portante ou Muito Importante à Internaciona-
lização; 40,5% (32) considera que a Dificuldade 
em Cobrar as Vendas no Estrangeiro (EF3) Não 
se Constituí como Barreira ou é uma Barreiras 
Económico-Financeira Irrelevante ou Pouco 
Relevante à Internacionalização; e 45,6% (36) 

considera que a Falta de Financiamento Para a 
Internacionalização (EF4) é uma Barreiras Eco-
nómico-Financeira Relevante, Importante ou 
Muito Importante à Internacionalização.

28.	Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
40,5% (32) considera que as Diferenças Culturais 
e/ou de Língua (SPC1) Não se Constituem como 
Barreira ou são uma Barreiras Sócio-Político-
-Cultural Irrelevante ou Pouco Relevante à In-
ternacionalização; 55,7% (44) considera que a 
Criminalidade e Violência (SPC2) Não se Consti-
tuí como Barreira ou é uma Barreiras Sócio-Po-
lítico-Cultural Irrelevante ou Pouco Relevante 
à Internacionalização; 40,5% (32) considera que 
a Instabilidade Política nos Países de Desti-
no (SPC3) Não se Constituí como Barreira ou é 
uma Barreira Sócio-Político-Cultural Irrelevan-
te ou Pouco Relevante à Internacionalização; e 
45,6% (36) considera que a Corrupção (SPC4) é 
uma Barreiras Sócio-Político-Cultural Relevan-
te, Importante ou Muito Importante à Interna-
cionalização.

29.	Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
48,1% (38) considera que o Quadro Legal/Buro-
cracia no Mercado de Destino (JL1) é uma Bar-
reira Jurídico-Legal Relevante, Importante ou 
Muito Importante à Internacionalização; 39,2% 
(31) considera que o Quadro Legal/Burocracia em 
Portugal (JL2) é uma Barreiras Jurídico-Legal 
Relevante, Importante ou Muito Importante à 
Internacionalização; 44,3% (35) considera que a 
Limitação ou Proibição de Posse de Empresa e/
ou Participação no Capital Social a Estrangeiros 
(JL3) Não se Constituí como Barreira ou é uma 
Barreiras Jurídico-Legal Irrelevante ou Pouco 
Relevante à Internacionalização; e 45,6% (36) 
considera que as Limitações ao Repatriamento 
de Capitais (JL4) é uma Barreiras Jurídico-Legal 
Relevante, Importante ou Muito Importante à 
Internacionalização.

30.	Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
41,8% (49) considera que a Dificuldade em As-
segurar a Assistência Técnica dos respectivos 
Produtos no Estrangeiro (T1) é uma Barreira 
Técnica Relevante, Importante ou Muito Impor-
tante à Internacionalização; 63,3% (50) conside-
ra que os Mercados Internacionais Requerem 
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uma Qualidade e um Grau de Inovação que 
Não Conseguimos Atingir (T2) Não se Constituí 
como Barreira ou é uma Barreira Técnica Irrele-
vante ou Pouco Relevante à Internacionaliza-
ção; 53,2% (42) considera que a Customização 
de Produtos e Serviços face às Exigências dos 
Mercados Estrangeiros é Muito Difícil de Atin-
gir (T3) Não se Constituí como Barreira ou é 
uma Barreira Técnica Irrelevante ou Pouco Re-
levante à Internacionalização; 55,7% (44) consi-
dera que a Adaptação dos Produtos às Normas 
Técnicas Exigidas nos Mercados Estrangeiros 
é Muito Difícil de Atingir (T4) Não se Constituí 
como Barreira ou é uma Barreira Técnica Irre-
levante ou Pouco Relevante à Internacionali-
zação; e 65,8% (52) considera que Os Mercados 
Internacionais Requerem Tecnologias que Não 
Dominamos (T5) Não se Constituí como Barrei-
ra ou é uma Barreira Técnica Irrelevante ou Pou-
co Relevante à Internacionalização.

31.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 54,4% (43) considera que Não Conhecer 
Empresas que se Tenham Internacionalizado 
(AI1) Não se Constituí como Barreira ou são 
uma Barreira resultante de Assimetria de In-
formação Irrelevante ou Pouco Relevante à In-
ternacionalização; 55,7% (44) considera que Co-
nhecer Exemplos de Insucesso na Internacio-
nalização de Empresas do Sector Português 
de TIE (AI2) Não se Constituí como Barreira 
ou é uma Barreira resultante de Assimetria de 
Informação Irrelevante ou Pouco Relevante à 
Internacionalização; 45,6% (36) considera que o 
Desconhecimento sobre as Oportunidades de 
Negócio no Estrangeiro (AI3) Não se Constituí 
como Barreira ou é uma Barreira resultante de 
Assimetria de Informação Irrelevante ou Pou-
co Relevante à Internacionalização; 44,3% (35) 
considera que a Falta de Informação sobre os 
Mercados Estrangeiros (AI4) Não se Constituí 
como Barreira ou é uma Barreira resultante de 
Assimetria de Informação Irrelevante ou Pou-
co Relevante à Internacionalização; e 49,4% 
(39) considera que Desconhecimento sobre os 
Procedimentos Necessários à Internaciona-
lização (AI5) Não se Constituí como Barreira 
ou é uma Barreira resultante de Assimetria de 
Informação Irrelevante ou Pouco Relevante à 
Internacionalização.

32.	Dos 79 Decisores de Topo das empresas que com-
põem a presente amostra, mais de 40,0% con-
sidera que as seguintes 11 medidas – Apoio à 
Identificação de Agentes e Distribuidores ou 
à Identificação de Importadores e Exporta-
dores; Apoio à Identificação de Sócios e/ou 
Investidores (B); Apoio à Constituição de So-
ciedades bem como Apoio Logístico e Comer-
cial no Mercado de Destino (C); Apoio à Par-
ticipação em Feiras Internacionais e Missões 
Comerciais no Estrangeiro (D); Apoio à Parti-
cipação em Consórcios Europeus (E); Subven-
ções e Subsídios à Internacionalização (F); 
Seguros de Crédito ou ao Investimento (G); 
Informação sobre Mercados Estrangeiros (H); 
Campanhas de Promoção de Produtos Nacio-
nais no Estrangeiro (I); Formação sobre Inter-
nacionalização (J) – são Relevantes, Impor-
tantes ou Muito Importantes para o Processo 
de Internacionalização. 

33.	Das 79 empresas que compõem a presente 
amostra, 50,6% (40) considera que o Apoio Co-
mercial a Missões Empresariais e Participa-
ção em Feiras Internacionais, prestado pelas 
Associações do Sector Português de TIE, é 
Relevante, Importante ou Muito Importante 
para os respectivos Processos de Internacio-
nalização; 55,7% (44) considera que o Apoio 
Comercial na Procura e Identificação de Par-
ceiros e Distribuidores Locais, prestado pelas 
Associações do Sector Português de TIE, é 
Relevante, Importante ou Muito Importante 
para os respectivos Processos de Internacio-
nalização; e 57,0% (45) considera que o Apoio 
Comercial e Logístico no Mercado de Desti-
no, prestado pelas Associações do Sector Por-
tuguês de TIE, é Relevante, Importante ou 
Muito Importante para os respectivos Proces-
sos de Internacionalização.

34.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 54,4% (43) considera que o Apoio Financeiro 
no Acesso a Financiamentos para Internacio-
nalização, prestado pelas Associações do Sector 
Português de TIE, é Relevante, Importante ou 
Muito Importante para os respectivos Processos 
de Internacionalização; 54,4% (43) considera 
que o Apoio Financeiro no Acesso a Financia-
mentos nos Mercados de Destino, prestado pe-
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las Associações do Sector Português de TIE, é 
Relevante, Importante ou Muito Importante 
para os respectivos Processos de Internaciona-
lização; e 50,6% (40) considera que o Apoio a 
Abertura de Contas, Transacções e Cobranças 
nos Mercados de Destino, prestado pelas Asso-
ciações do Sector Português de TIE, é Relevan-
te, Importante ou Muito Importante para os 
respectivos Processos de Internacionalização.

35.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 39,2% (31) considera que o Apoio Técnico à 
Localização de Produtos, Soluções e Manuais, 
prestado pelas Associações do Sector Portu-
guês de TIE, é Pouco Relevante, Relevante ou 
Importante para os respectivos Processos de 
Internacionalização; 43,0% (34) considera que 
o Apoio Técnico para Assegurar Assistência 
Técnica Local, prestado pelas Associações do 
Sector Português de TIE, é Pouco Relevante, 
Relevante ou Importante para os respectivos 
Processos de Internacionalização; 50,6% (40) 
considera que a Certificação de Produtos, Ser-
viços e Empresas, prestado pelas Associações 
do Sector Português de TIE, é Pouco Relevan-
te, Relevante ou Importante para os respectivos 
Processos de Internacionalização.

36.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 44,4% (35) considera que o Apoio Forma-
tivo à Formação Técnica Específica, prestado 
pelas Associações do Sector Português de TIE, 
é Pouco Relevante, Relevante ou Importante 
para os respectivos Processos de Internacionali-
zação; 45,6% (36) considera que o Apoio Forma-
tivo à Formação em Línguas e Relações Inter-
nacionais, prestado pelas Associações do Sector 
Português de TIE, é Pouco Relevante, Relevan-
te ou Importante para os respectivos Processos 
de Internacionalização; 57,0% (45) considera 
que o Apoio Formativo à Formação Comercial, 
Cultural e de Integração nos Mercados de Des-
tino, prestado pelas Associações do Sector Por-
tuguês de TIE, é Pouco Relevante, Relevante 
ou Importante para os respectivos Processos de 
Internacionalização.

37.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 63,3% (50) considera que o Apoio Político/
Lóbi a Centros de Negócios de Apoio nos Mer-

cados de Destino, prestado pelas Associações 
do Sector Português de TIE, é Relevante, Im-
portante ou Muito Importante para os respec-
tivos Processos de Internacionalização; 58,2% 
(46) considera que o Apoio Político/Lóbi na Di-
vulgação e Introdução das TI como Desígnio 
Nacional Estratégico, prestado pelas Associa-
ções do Sector Português de TIE, é Relevante, 
Importante ou Muito Importante para os res-
pectivos Processos de Internacionalização; e 
60,8% (48) considera que o Apoio Político/Lóbi 
para Colocar as TI de Portugal no Radar Inter-
nacional, prestado pelas Associações do Sector 
Português de TIE, é Relevante, Importante ou 
Muito Importante para os respectivos Processos 
de Internacionalização.

38.	Das 79 empresas que fazem parte do presente es-
tudo, 13,9% (11) estima que obterá mais de 50% 
dos respectivos Volumes de Negócios Consoli-
dados através da Internacionalização; 40,5% 
(32) estima que obterá menos de 50% dos respec-
tivos Volumes de Negócios Consolidados atra-
vés da Internacionalização; e 45,6% (36) Não 
Pretende Internacionalizar-se.

39.	Dos 79 Decisores de Topo das empresas que com-
põem a presente amostra, 45,6% (36) afirmou vir 
a recorrer a Capitais Próprios (CP) para financiar 
parte, ou a totalidade, de Esforços de Internacio-
nalização futuros; 20,3% (16) afirmou vir a recor-
rer a Impulsos Gerados pela Venda a Clientes 
Internacionais Relevantes (IG) para financiar 
parte, ou a totalidade, de Esforços de Interna-
cionalização futuros; e 19,0% (15) afirmou vir a 
recorrer a Apoios Governamentais (AG) ou Par-
cerias Empresariais (PE) para financiar parte, ou 
a totalidade, de Esforços de Internacionalização 
futuros.

40.	Das 79 empresas que compõem a presente amos-
tra, 54,4% (43) pretende prosseguir com os res-
pectivos Processos de Internacionalização 
através da diminuição do recurso a Capitais Pró-
prios (CP) em 6% e do aumento em mais de 
10% do recurso a Impulsos Gerados pela Ven-
da a Clientes Internacionais Relevantes (IG), 
em 9% do recurso a Parcerias Estratégicas (PE) 
e em mais de 6% do recurso a Apoios Governa-
mentais (AG).



AN
ÁL

IS
E 

do
 C

O
M

PO
RT

AM
EN

TO
 d

as
 E

M
PR

ES
AS

 P
O

RT
U

G
U

ES
AS

 d
e 

TI
 e

 E
LE

C
TR

Ó
N

IC
A 

fa
ce

 à
 IN

TE
RN

AC
IO

N
AL

IZ
AÇ

ÃO

84

FA
CT

O
RE

S 
D

IN
ÂM

IC
O

S
 D

E 
CO

M
PE

TI
TI

VI
D

AD
E

8



AN
ÁL

IS
E 

do
 C

O
M

PO
RT

AM
EN

TO
 d

as
 E

M
PR

ES
AS

 P
O

RT
U

G
U

ES
AS

 d
e 

TI
 e

 E
LE

C
TR

Ó
N

IC
A 

fa
ce

 à
 IN

TE
RN

AC
IO

N
AL

IZ
AÇ

ÃO

85

O futuro das Tecnologias de Informação e Electrónica em Portugal depende 
fortemente das acções a empreender no reforço da competitividade do 
Sector Português de TIE tendo por base os seguintes Factores Dinâmicos de 
Competitividade: A – Formação e Qualificação do Capital Humano; 
B – Qualidade e Certificação; C – Investigação, Desenvolvimento e Inovação; 
D – Espírito e Capacidade Empreendedora; E – Internacionalização; 
F – Promoção Internacional do Sector Português de TIE; G – Organização de 
uma Oferta TIE Internacional numa Lógica de Clusters Sectoriais. 

8.1 POSICIONAMENTO DAS EMPRESAS DO SECTOR PORTUGUESAS DE TIE 
	 FACE AOS FACTORES DINÂMICOS DE COMPETITIVIDADE
Para se proceder à análise da Variável Posicionamento das empresas do Sector Português de TIE face aos Factores 
Dinâmicos de Competitividade solicitou-se aos Decisores de Topo das 79 empresas que fazem parte do presente 
estudo que indicassem, com base na seguinte escala – nulo, muito fraco, fraco, forte, muito forte, e absoluto – quais 
os Factores Dinâmicos de Competitividade mais propensos a gerar uma dinâmica de actuação conjunta e con-
certada entre empresas – Acção Colectiva – por forma a incrementar o Nível de Competitividade das respectivas 
empresas face à Concorrência. 
Da observação do gráfico seguinte resulta que, dos 79 Decisores de Topo das empresas que fazem parte do pre-
sente estudo:

•	 48,1% (38) indicou ser Muito Forte a propensão da sua empresa para desenvolver Acções Colectivas no âmbito 
da Investigação, Desenvolvimento e Inovação (C);

•	 45,6% (36) afirmou ser Muito Forte a propensão da sua empresa para desenvolver Acções Colectivas com o 
objectivo de fortalecer o Espírito e a Capacidade Empreendedora (D);

•	 41,8% (33) afirmou ser Muito Forte a propensão da sua empresa para desenvolver Acções Colectivas no âmbito 
da Formação e Qualificação do Capital Humano (A);

factores dinâmicos de competitividade: propensão para desenvolver acções colectivas

50,0%

45,0%

40,0%

35,0%

30,0%

25,0%

20,0%

15,0%

10,0%

5,0%

0,0%
	   	 formação e	 qualidade	 investigação	 espírito		  promoção	 organização de uma	
		  qualificação de	 e certificação	 desenvolvimento	 e capacidade	 internacionalização	 internacional	 oferta TIE internacional
		  capital humano		  e inovação	 empreendedora		  do sector TIE	 numa lógica de clusters sectoriais

nenhuma		  8,9%	 7,6%	 2,5%	 3,8%	 2,5%	 3,8%	 5,1%			 

irrelevante		 6,3%	 6,3%	 3,8%	 6,3%	 6,3%	 5,1%	 2,5%	

pouco relevante	 10,1%	 13,9%	 6,3%	 7,6%	 8,9%	 8,9%	 8,9%	

relevante	 	 20,3%	 25,3%	 19,0%	 26,6%	 26,6%	 30,4%	 24,1%	

importante	 41,8%	 32,9%	 48,1%	 45,6%	 29,1%	 29,1%	 35,4%	

muito importante	 12,7%	 13,9%	 20,3%	 10,1%	 26,6%	 22,8%	 24,1%	
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•	  35,4% (28) afirmou ser Muito Forte a propensão da 
sua empresa para desenvolver Acções Colectivas no 
âmbito da Organização de uma Oferta TIE Internacio-
nal numa Lógica de Clusters Sectoriais (G);

•	 32,9% (26) afirmou ser Muito Forte a propensão da 
sua empresa para desenvolver Acções Colectivas no 
âmbito da Qualidade e Certificação (B);

•	 30,4% (24) afirmou ser Forte a propensão da sua em-
presa para desenvolver Acções Colectivas no âmbito 
Promoção Internacional do Sector Português de TIE 
(F);

•	 29,1% (21) afirmou ser Muito Forte a propensão da 
sua empresa para desenvolver Acções Colectivas no 
âmbito da Internacionalização (E).

Os demais graus de propensão dos vários Factores Dinâmi-
cos de Competitividade para gerar uma dinâmica de ac-
tuação conjunta e concertada entre empresas – Acção 
Colectiva – podem ser observados no gráfico anterior.  
De forma a complementar à análise da Variável Posicio-
namento das empresas do Sector Português de TIE face 
aos Factores Dinâmicos de Competitividade solicitou-
se, ainda, aos Decisores de Topo das 79 empresas que 
fazem parte do presente estudo que indicassem, com 
base na seguinte escala – nulo, muito fraco, fraco, forte, 
muito forte, e absoluto – qual o estado de Desenvolvi-
mento Actual das respectivas empresas face a cada um 
dos Factores Dinâmicos de Competitividade. 
Da observação do gráfico seguinte resulta que, dos 79 
Decisores de Topo:

•	 46,8% (37) afirmou estar Muito Fortemente Desen-
volvido o Espírito e a Capacidade Empreendedora da 
sua empresa (D);

•	 43,0% (34) afirmou estar Muito Fortemente Desen-
volvida a capacidade de Formação e Qualificação do 
Capital Humano da sua empresa (A);

•	 39,2% (31) afirmou estarem Fortemente Desenvolvi-
dos os processos de Qualidade e Certificação da sua 
empresa (B);

•	 38,0% (30) afirmou estar Muito Fortemente Desen-
volvida a capacidade de Investigação, Desenvolvi-
mento e Inovação da sua empresa (C);

•	 34,2% (27) afirmou estar Fortemente Desenvolvida a 
capacidade de Internacionalização da sua empresa (E);

•	 26,6% (21) afirmou estar Fracamente Desenvolvida 
a capacidade da sua empresa contribuir para a Pro-
moção Internacional do Sector Português de TIE (F);

•	 26,6% (21) afirmou Não Estar Nada Desenvolvida 
(Nulo) a capacidade da sua empresa para contribuir 
para a Organização de uma Oferta TIE Internacional 
numa Lógica de Clusters Sectoriais (G).

Os demais graus de Desenvolvimento das Empresas no 
que concerne aos vários Factores Dinâmicos de Com-
petitividade podem ser observados no gráfico anterior.
 Considerou-se, ainda, importante aprofundar o conhe-
cimento sobre o Estado Actual das empresas do Sector 
Português de TIE no que diz respeito a 3 dos 7 Facto-
res Dinâmicos de Competitividade, a saber: Formação 
e Qualificação do Capital Humano; Qualificação e Cer-
tificação; e Investigação, Desenvolvimento e Inovação.

factores dinâmicos de competitividade: estado actual da empresa

50,0%

45,0%

40,0%

35,0%

30,0%

25,0%

20,0%

15,0%

10,0%

5,0%

0,0%
	   	 formação e	 qualidade	 investigação	 espírito		  promoção	 organização de uma	
		  qualificação de	 e certificação	 desenvolvimento	 e capacidade	 internacionalização	 internacional	 oferta TIE internacional
		  capital humano		  e inovação	 empreendedora		  do sector TIE	 numa lógica de clusters sectoriais

nenhuma		  0,0%	 0,0%	 0,0%	 0,0%	 11,4%	 26,6%	 26,6%			 

irrelevante		 0,0%	 5,1%	 0,0%	 0,0%	 5,1%	 15,2%	 12,7%	

pouco relevante	 6,3%	 16,5%	 12,7%	 8,9%	 26,6%	 26,6%	 25,3%	

relevante	 	 39,2%	 39,2%	 30,4%	 22,8%	 34,2%	 17,7%	 22,8%	

importante	 43,0%	 31,6%	 38,0%	 46,8%	 13,9%	 13,9%	 11,4%	

muito importante	 11,4%	 7,6%	 19,0%	 21,5%	 8,9%	 0,0%	 1,3%	
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8.2 FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO CAPITAL 
HUMANO: ESTADO ACTUAL

Para se proceder à análise da Sub-Variável Forma-
ção e Qualificação do Capital Humano solicitou-se 
aos Decisores de Topo das 79 empresas que fazem 
parte do presente estudo que indicassem, com base 
na seguinte escala – nulo, muito fraco, fraco, forte, 
muito forte, e absoluto – qual o Estado Actual da 
respectiva empresa no que diz respeito a cada um 
dos 3 seguintes Indicadores Estruturantes do Factor 
Dinâmico de Competitividade em análise, a saber: 
FQCH1 – Incentivo à Participação dos Colaborado-

res em Acções de Formação bem como Desenvolvi-
mento de Acções Próprias de Qualificação do Capi-
tal Humano; FQCH2 – Qualidade e Pertinência dos 
Conteúdos e Metodologias Utilizadas nas Acções 
de Formação e Qualificação do Capital Humano 
bem como os Resultados Obtidos com as Mesmas; 
FQCH3 – Impacto das Acções de Formação e Quali-
ficação do Capital Humano no Desempenho Profis-
sional dos Colaboradores. 
Da observação do gráfico seguinte resulta que, dos 
79 Decisores de Topo das empresas que fazem parte 
do presente estudo:

formação e qualificação de capital humano: estado actual da empresa

FQCH3FQCH2FQCH1

absoluto

nulo

forte

muito forte
fraco

muito fraco

11,4% 10,1%

8,9%

2,5%

2,5% 5,1%

12,7%
12,7%

15,2%

26,6%

34,2%

41,8%

31,6%

40,5%

44,3%
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•	 44,3% (35) indicou ser Muito Forte o Incentivo que 
a sua empresa dá à Participação dos Colaboradores 
em Acções de Formação bem como ao Desenvolvi-
mento de Acções Próprias de Qualificação do Capi-
tal Humano (FQCH1);

•	 41,8% (35) indicou ser Forte [boa/bons] a Qualida-
de e Pertinência dos Conteúdos e Metodologias Uti-
lizadas nas Acções de Formação e Qualificação do 
Capital Humano bem como os Resultados Obtidos 
com as Mesmas (FQCH2);

•	 40,5% (32) indicou ser Muito Forte o Impacto das 
Acções de Formação e Qualificação do Capital Hu-
mano no Desempenho Profissional dos seus Colab-
oradores (FQCH3);

•	 34,2% (37) indicou ser Forte o Impacto das Acções 
de Formação e Qualificação do Capital Humano no 
Desempenho Profissional dos seus Colaboradores; 
finalmente (FQCH3),

•	 31,6% (25) indicou ser Muito Forte [muito boa e 
muito bons] a Qualidade e Pertinência dos Conteú-
dos e Metodologias Utilizadas nas Acções de Forma-
ção e Qualificação do Capital Humano bem como 
os Resultados Obtidos com as Mesmas (FQCH2).

As demais avaliações do Estado Actual dos Indicadores 
Estruturantes do Factor Dinâmico de Competitividade 

Formação e Qualificação do Capital Humano podem 
ser observadas no gráfico anterior.

8.3 QUALIFICAÇÃO E CERTIFICAÇÃO:
	EST ADO ACTUAL
Para se proceder à análise da Sub-Variável Qualifica-
ção e Certificação solicitou-se aos Decisores de Topo 
das 79 empresas que fazem parte do presente es-
tudo que indicassem, com base na seguinte escala 
– nulo, muito fraco, fraco, forte, muito forte, e abso-
luto – qual o Estado Actual da respectiva empresa 
no que diz respeito a cada um dos 3 seguintes In-
dicadores Estruturantes do Factor Dinâmico de Com-
petitividade em análise, a saber: QC1 – Quantidade e 
Qualidade das Qualificações e Certificações da Em-
presa bem como a Adequação das Mesmas face às 
Necessidades Concretas da Empresa; QC2 – Natureza 
e Qualidade dos Processos, Procedimentos e Com-
petências Empresariais resultantes das Qualificações 
e Certificações Obtidas bem como suas Implicações 
na Notoriedade e Prestígio da Empresa; QC3 – Im-
pacto que as Qualificações e Certificações têm tido 
na Performance Geral da Empresa. 
Da observação do gráfico seguinte resulta que, dos 79 
Decisores de Topo das empresas que fazem parte do 
presente estudo:

qualificação e certificação: estado actual da empresa

QC3

QC2

QC1

absoluto

nulo

forte

muito forte
fraco

muito fraco

7,6%

10,1%

2,5%

3,8%

12,7%

3,8%

6,3%

15,2%

35,4%

36,7%

40,5%

30,4%
32,9%
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investigação, desenvolvimento e investigação: estado actual da empresa

IDI3

IDI2

IDI1

absoluto

nulo

forte

muito forte
fraco

muito fraco

19,0%

20,3%

2,5%
3,8%

1,3%1,3%
8,9%5,1%

8,9%

6,3%

12,7%

30,4%

24,1%

35,4%

31,6%

32,9%

•	 40,5% (35) indicou ser Forte [boa] a Natureza e Qual-
idade dos Processos, Procedimentos e Competências 
Empresariais resultantes das Qualificações e Certifica-
ções Obtidas bem como suas Implicações na Noto-
riedade e Prestígio da Empresa (QC2);

•	 36,7% (29) indicou ser Forte o Impacto que as Quali-
ficações e Certificações têm tido na Performance 
Geral da Empresa (QC3);

•	 35,4% (28) indicou ser Forte [boa] a Quantidade e 
Qualidade das Qualificações e Certificações da Em-
presa bem como a Adequação das Mesmas face às 
Necessidades Concretas da Empresa (QC1);

•	 32,9% (26) indicou ser Muito Forte o Impacto que 
as Qualificações e Certificações têm tido na Perfor-
mance Geral da Empresa (QC3);

•	 30,4% (24) indicou ser Muito Forte [muito boa] a 
Quantidade e Qualidade das Qualificações e Certi-
ficações da Empresa bem como a Adequação das 
Mesmas face às Necessidades Concretas da Empresa 
(QC1) bem como a Natureza e Qualidade dos Proces-
sos, Procedimentos e Competências Empresariais 
resultantes das Qualificações e Certificações Obtidas 
bem como suas Implicações na Notoriedade e Prestí-
gio da Empresa (QC2). 

As demais avaliações do Estado Actual dos Indica-
dores Estruturantes do Factor Dinâmico de Competi-

tividade Qualificação e Certificação podem ser obser-
vadas no gráfico anterior.

8.4  INVESTIGAÇÃO, DESENVOLVIMENTO 
		E   INOVAÇÃO: ESTADO ACTUAL
Para se proceder à análise da Sub-Variável Inves-
tigação, Desenvolvimento e Inovação solicitou-se 
aos Decisores de Topo das 79 empresas que fazem 
parte do presente estudo que indicassem, com base 
na seguinte escala – nulo, muito fraco, fraco, forte, 
muito forte, e absoluto – qual o Estado Actual da 
respectiva empresa no que diz respeito a cada um 
dos 3 seguintes Indicadores Estruturantes do Fac-
tor Dinâmico de Competitividade em análise, a sa-
ber: IDI1 – Utilidade do Programa de Investigação e 
Desenvolvimento bem como do Esforço Financeiro 
Efectuado com a Execução do Mesmo para o Sucesso 
da Empresa; IDI2 – Criatividade, Inovação e Diferen-
ciação e Suas Implicações nos Resultados da Empresa 
em termos de Marcas Próprias, Patentes e Outras; IDI3 
– Impacto das Acções de Investigação e Desenvolvi-
mento Executadas pela Empresa na sua Performance 
Global.
Da observação do gráfico seguinte resulta que, dos 79 
Decisores de Topo das empresas que fazem parte do 
presente estudo:
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•	 35,4% (28) indicou ser Forte a Utilidade do Progra-
ma de Investigação e Desenvolvimento bem como 
do Esforço Financeiro Efectuado com a Execução do 
Mesmo para o Sucesso da Empresa (IDI1);

•	 32,9% (26) indicou ser Muito Forte a Criatividade, 
Inovação e Diferenciação e Suas Implicações nos Re-
sultados da Empresa em termos de Marcas Próprias 
(IDI2);

•	 31,6% (25) indicou ser Muito Forte a Utilidade do 
Programa de Investigação e Desenvolvimento bem 
como do Esforço Financeiro Efectuado com a Exe-
cução do Mesmo para o Sucesso da Empresa (IDI1) 
bem como o Impacto das Acções de Investigação e 
Desenvolvimento Executadas pela Empresa na sua 
Performance Global (IDI3);

•	 30,4% (24) indicou ser Forte o Impacto das Acções 
de Investigação e Desenvolvimento Executadas pela 
Empresa na sua Performance Global (IDI3).

As demais avaliações do Estado Actual dos Indicadores 
Estruturantes do Factor Dinâmico de Competitividade 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação podem ser 
observadas no gráfico anterior.

8.5 RELAÇÃO ENTRE OS VÁRIOS FACTORES 
	DI NÂMICOS DE COMPETITIVIDADE 
	E  A INTERNACIONALIZAÇÃO
Os vários Factores Dinâmicos de Competitividade 
concorrem de forma positiva para potenciar e 
fortalecer os Processos de Internacionalização das 
Empresas Portuguesas de Tecnologias de Informação 
e Electrónica. Contudo, é importante observar que de 
entre todos os Factores Dinâmicos de Competitividade 
a Internacionalização é o menos propenso a gerar uma 
dinâmica de actuação conjunta e concertada entre 
empresas – Acção Colectiva – por forma a incrementar 
o Nível de Competitividade das respectivas empresas 
face à Concorrência. 

8.6 CONCLUSÕES
1.	Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 

mais de 40,0% indicou ser Muito Forte a sua 
propensão para desenvolver Acções Colectivas 
nos âmbitos da Investigação, Desenvolvimento e 
Inovação – 48,1% (38); do Espírito e Capacidade 
Empreendedora – 45,6% (36); e da Formação e 
Qualificação do Capital Humano – 41,8% (33).  

2.	Dos 79 Decisores de Topo das empresas que 
compõem a presente amostra, apenas 29,1% (21) 

afirmou ser Muito Forte a propensão da sua empresa 
para desenvolver Acções Colectivas no âmbito 
da Internacionalização, o que se constitui como 
sendo a mais baixa percentagem de, entre todos os 
Factores Dinâmicos de Competitividade, Muito 
Forte propensão para o desenvolvimento de Acções 
Colectivas.

3.	Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
93,7% (74) indicou estar Forte, Muito Forte ou 
Totalmente Desenvolvida a capacidade de 
Formação e Qualificação do Capital Humano da 
sua empresa; 91,1% (72) indicou estar Forte, Muito 
Forte ou Totalmente Desenvolvido o Espírito e 
a Capacidade Empreendedora da sua empresa; 
87,3% (69) indicou estar Forte, Muito Forte ou 
Totalmente Desenvolvida a capacidade de 
Investigação, Desenvolvimento e Inovação da 
sua empresa; 78,5% (62) indicou estarem Forte, 
Muito Forte ou Totalmente Desenvolvidos os 
processos de Qualidade e Certificação da sua 
empresa.

4.	Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
68,4% (54) indicou Não Estar ou estar Muito Fraco 
ou Fracamente Desenvolvida a capacidade 
da sua empresa contribuir para a Promoção 
Internacional do Sector Português de TIE; e 
64,4% (51) indicou Não Estar ou estar Muito Fraco 
ou Fracamente Desenvolvida a capacidade da 
sua empresa para contribuir para a Organização 
de uma Oferta TIE Internacional numa Lógica de 
Clusters Sectoriais.

5.	Das 79 empresas que compõem a presente 
amostra, 84,8% (67) indicou ser Forte, Muito 
Forte ou Total o Impacto das Acções de 
Formação e Qualificação do Capital Humano no 
Desempenho Profissional dos Colaboradores 
da sua empresa; 82,3% (65) indicou ser Forte, 
Muito Forte ou Total o Incentivo da empresa 
à Participação dos Colaboradores em Acções 
de Formação bem como Desenvolvimento de 
Acções Próprias de Qualificação do Capital 
Humano; e 82,3% (65) indicou ser Forte, Muito 
Forte ou Total a Qualidade e Pertinência dos 
Conteúdos e Metodologias Utilizadas nas 
Acções de Formação e Qualificação do Capital 
Humano bem como os Resultados Obtidos com 
as Mesmas no seio da sua empresa.
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6.	Das 79 empresas que compõem a presente amostra, 
78,5% (62) indicou ser Forte, Muito Forte ou Total 
a Quantidade e Qualidade das Qualificações e 
Certificações da Empresa bem como a Adequação 
das Mesmas face às Necessidades Concretas da 
Empresa; 78,5% (62) indicou ser Forte, Muito Forte 
ou Total a Natureza e Qualidade dos Processos, 
Procedimentos e Competências Empresariais 
resultantes das Qualificações e Certificações 
Obtidas bem como suas Implicações na 
Notoriedade e Prestígio da Empresa; e 77,2% (61) 
indicou ser Forte, Muito Forte ou Total o Impacto 
que as Qualificações e Certificações têm tido na 
Performance Geral da Empresa.

7.	Das 79 empresas que compõem a presente 
amostra, 87,3% (69) indicou ser Forte, Muito 
Forte ou Total a Utilidade do Programa de 
Investigação e Desenvolvimento bem como do 
Esforço Financeiro Efectuado com a Execução 
do Mesmo para o Sucesso da Empresa; 81,0% 
(64) indicou ser Forte, Muito Forte ou Total 
o Impacto das Acções de Investigação e 
Desenvolvimento Executadas pela Empresa na 
sua Performance Global; e 75,9% (60) indicou 
ser Forte, Muito Forte ou Total a Criatividade, 
Inovação e Diferenciação e Suas Implicações 
nos Resultados da Empresa em termos de 
Marcas Próprias, Patentes e Outras.
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Do universo das empresas de Tecnologias de Informação e Electrónica a operar 
em Portugal – Sector Português de TIE – 53,2% assume a Forma Jurídica de 
Sociedade por Quotas e 45,6% de Sociedade Anónima. Por outro lado, 54,4% 
das empresas Portuguesas de TIE tem um valor de Capital Social/Capital Próprio 
que se situa ente os 25.000€ e os 500.000€, sendo que para 22,8% das empresas 
o valor do Capital Social/Capital Próprio é superior a 500.000€. Importa, ainda, 
referir que 40,5% das empresas do Sector TIE assume a Forma Jurídica de 
Sociedade por Quotas cujo valor de Capital Social/Capital Próprio se situa entre 
os 5.000€ e os 500.000€, enquanto 8,9% assume a Forma Jurídica de Sociedade 
Anónima cujo valor de Capital Social/Capital Próprio é superior a 1.000.000€.

9.1 O SECTOR PORTUGUÊS DE TIE
Do universo das empresas de Tecnologias de Informação 
e Electrónica a operar em Portugal – Sector Português 
de TIE – 53,2% assume a Forma Jurídica de Sociedade 
por Quotas e 45,6% de Sociedade Anónima. Por outro 
lado, 54,4% das empresas Portuguesas de TIE tem um 
valor de Capital Social/Capital Próprio que se situa ente 
os 25.000€ e os 500.000€, sendo que para 22,8% das em-
presas o valor do Capital Social/Capital Próprio é superior 
a 500.000€. Importa, ainda, referir que 40,5% das empre-
sas do Sector TIE assume a Forma Jurídica de Sociedade 
por Quotas cujo valor de Capital Social/Capital Próprio se 
situa entre os 5.000€ e os 500.000€, enquanto 8,9% as-
sume a Forma Jurídica de Sociedade Anónima cujo valor 
de Capital Social/Capital Próprio é superior a 1.000.000€.

Lisboa, Porto, Braga, Oeiras, Aveiro e Matosinhos acolhem 
65,9% das empresas Portuguesas do Sector Português 
de TIE. Nestes Concelhos estão, ainda, localizadas a maio-
ria das empresas do Sector Português de TIE cujo Capital 
Social/Capital Próprio é superior a 500.000€, sendo que 
nos Concelhos mencionados não se encontra localizada 
nenhuma das empresas dos 16,5% de empresas Portu-
guesas de Tecnologias de Informação e Electrónica que 
têm um Carácter Familiar.

Do total das empresas Portuguesas do Sector Português 
de TIE, 44,5% é parte integrante de um Grupo Empre-
sarial, enquanto 8.9% pertence a um Grupo Empresarial 
de cariz Multinacional. Contudo, 83,7% das empresas do 
Sector Português de TIE tem Produtos ou Serviços Próprios 
o que evidencia uma clara propensão do Sector Português 
de TIE Português para a Inovação. Esta tendência está, ain-
da, alicerçada no facto de 62,9% das empresas desem-

penhar, cumulativamente, todas as Funções Empresariais: 
Investigação e Desenvolvimento; Produção; Comercial e 
Marketing; e Instalação e/ou Suporte. Destas, todas têm 
Produtos ou Serviços Próprios e 91,8% Não Pertence a 
nenhum Grupo Multinacional enquanto 42,3% faz parte 
de Grupos Empresariais cujos Capitais Sociais/Capitais Pró-
prios são maioritariamente Portugueses.

No que diz respeito ao Número de Empregados verifi-
camos que 62,1% das empresas Portuguesas de Tec-
nologias de Informação e Electrónica tem de 5 a 49 em-
pregados e um Volume de Negócios Consolidado entre 
200.000€ e 5.000.000€. É, ainda, possível observar que 
75,0% dos 20,3% das empresas do Sector Português 
de TIE cujo Volume de Negócios Consolidado é superior 
a 5.000.000€ estão localizados em Lisboa, Oeiras e Porto.

O do Sector Português de TIE é constituído em 90,0% por 
empresas que têm como principal Sub-Sector de Activida-
de 1 dos 5 seguintes Sub-Sectores de Actividade – Indústria 
de Software; Serviços; Consultoria; Equipamentos e Sistemas 
de Telecomunicações; e Multimédia – sendo que 53,2% 
tem a Industria de Software como seu principal Sub-Sector 
de Actividade. Importa, ainda, referir que 49,4% Exporta 
Produtos e Serviços da Industria de Software. 

Do total das empresas do Sector Português de TIE, 81,0% 
não tem Subsidiárias/Participadas no Estrangeiro, sendo 
que 58,3% desenvolve Actividade Contínua no Estran-
geiro. Por outro lado, 53,2% das empresas do Sector Por-
tuguês de TIE desenvolve Actividades de Exportação há 
mais de 2 anos, sendo que 44,3% obtém até 15,0% do 
respectivo Volume de Negócios Consolidado através das 
respectivas Exportações.
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O Sector Português de TIE demonstra uma tendência 
maioritária para a Internacionalização uma vez que 51,9% 
das empresas Portuguesas de Tecnologias de Informação 
e Electrónica tem uma Estratégia de Internacionalização 
definida bem como Orçamento e Recursos Alocados ao 
respectivo Esforço de Internacionalização.

Mais de 64,0% dos Decisores de Topo das empresas do 
Sector Português de TIE entende que a Internacionaliza-
ção da Empresa contribui para melhorar a Imagem da 
Empresa no Mercado bem como para elevar a Qualidade 
Global dos respectivos Produtos e Serviços e, ainda, para 
incrementar os Níveis Motivacionais dos respectivos Cola-
boradores. Quase 80,0% dos Decisores de Topo da Em-
presa refuta a ideia de que só é Possível Internacionalizar 
uma Empresa com o Apoio do Estado.

Mais de 70,0% das empresas do Sector Português de TIE 
obtém mais de 80,0% do respectivo Volume de Negócios 
Consolidado no Mercado Nacional enquanto apenas 17,7% 
das empresas Portuguesas de Tecnologias de Informação e 
Electrónica obtém mais de 80,0% do respectivo Volume de 
Negócios Consolidado no Mercado Internacional. 
É importante, ainda, referir que 43,0% das empresas Por-
tuguesas de Tecnologias de Informação e Electrónica tem 
como Principais Concorrentes as Pequenas e Médias Em-
presas enquanto 29,1% tem como Principais Concorren-
tes as Empresas Multinacionais. Já 51,9% das empresas do 
Sector Português de TIE tem uma Matriz de Clientes Nacio-
nais do tipo Dispersos enquanto 48,6% tem uma Matriz 
de Clientes Nacionais do Tipo Concentrados. 

Finalmente, 40,5% dos Decisores de Topo das empresas 
do Sector Português de TIE considera que a Customização 
de Produtos e Serviços tem um impacto Absoluto na for-
ma como os Clientes Nacionais determinam as suas esco-
lhas. Já para uma franja considerável de Decisores de Topo, 
todas as Características dos Produtos e Serviços têm um 
impacto Muito Forte nas Decisões de Compra efectuadas 
pelos Clientes Nacionais. 

9.2 A INTERNACIONALIZAÇÃO 
		DO   SECTOR PORTUGUÊS DE TIE  
Das 442 empresas que constituem o Sector Português de 
TIE, 49,9% Pretende Internacional Produtos e Serviços da 
Indústria de Software, enquanto 29,1% Pretende Interna-
cionalizar Serviços associados às Indústrias de Tecnologias 
de Informação e Electrónica e 16,5% Pretende Internacio-
nalizar Actividades de Consultoria associadas às Indústrias 
de Tecnologias de Informação e Electrónica. Para além do 

exposto, 11,4% Pretende Internacionalizar Equipamentos 
e Sistemas de Telecomunicações e 11,4% Pretende Inter-
nacionalizar Actividades de Formação associadas às Indús-
trias de Tecnologias de Informação e Electrónica. 

Para 40,5% das empresas, Angola é 1 dos 4 Mercados Inter-
nacionais que mais contribuem para os Volumes de Negó-
cios Consolidados das empresas do Sector Português de TIE, 
enquanto para 30,4% é o Brasil. Por outro lado, para 24,1% 
Angola é o Principal Destino Geográfico para a Internaciona-
lização dos respectivos Produtos e Serviços, enquanto para 
16,5% é o Mercado Brasileiro. Importa, ainda, referir que 
30,4% das empresas do Sector Português de TIE tem uma 
Matriz de Clientes Internacionais do Tipo Dispersos e 16,5% 
do Tipo Concentrados. No que diz respeito aos Mercados 
Internacionais com maior Potencial, verificamos que 44,3% 
dos Decisores de Topo das empresas do Sector Português 
de TIE considera Angola como 1 dos 4 Mercados Internacio-
nais com maior potencial para acolher futuras internaciona-
lizações das empresas do Sector Português de TIE. Já 38,0% 
considera ser o Brasil 1 dos 4 Mercados de Destino com 
maior potencial para acolher futuras internacionalizações 
das empresas do Sector Português de TIE; 17.7% a Espanha; 
e 13,9% Moçambique. Finalmente, 27,8% considera que 
Angola é o Mercado Internacional mais importante para o 
futuro da Internacionalização das empresas do Sector Por-
tuguês de TIE. Importa, ainda, referir que dos Decisores de 
Topo das empresas do Sector Português de TIE que Toma-
ram a Decisão de Internacionalizar as respectivas empresas 
fizeram-no para os Mercados Internacionais que cada um 
deles considera ter Maior Potencial. 

Para 19,0% dos Decisores de Topo, das empresas do Sec-
tor Português de TIE, a Customização de Produtos e Servi-
ços bem como as Funcionalidades de Produtos e Serviços 
têm um impacto Absoluto na forma como os Clientes In-
ternacionais determinam as suas escolhas. Por outro lado, 
entre 24,1% e 26,6% dos Decisores de Topo entende que 
todas as Características dos Produtos e Serviços têm um 
impacto Muito Forte na Tomada de Decisão de Compra 
dos Clientes Internacionais.

Por forma a responder às exigências específicas dos Mer-
cados Internacionais, 46,8% das empresas do Sector 
Português de TIE Adapta parte, ou a totalidade, dos seus 
Portefólios de Produtos e Serviços às respectivas Necessi-
dades de Internacionalização. A Natureza dessas Adapta-
ções é diversa. Por exemplo, 34,2% das empresas realiza 
Adaptações de Natureza Sócio-Cultural em parte, ou tota-
lidade, dos respectivos Portefólios de Produtos e Serviços; 
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já 30,4% executa Adaptações no contexto das Funciona-
lidade Específicas dos respectivos Produtos e Serviços; en-
quanto 24,1% efectua Adaptações Técnicas. 

9.3 INTERNACIONALIZAÇÃO: 
		TO  MADA DE DECISÃO
Como forma de apoio à Tomada de Decisão, 34,2% dos 
Decisores de Topo das empresas do Sector Português de 
TIE recorre à Opinião de Terceiros para aferir de potenciais 
Oportunidades de Internacionalização para as respectivas 
empresas. Por outro lado, 30,4% das empresas do Sector 
Português de TIE recorre a Mensagens Difundidas pelo Go-
verno e Outros Organismos Públicos bem como a Mensa-
gens Difundidas pelas Associações do Sector para tomar 
conhecimento sobre Medidas de Apoio à Internacionali-
zação enquanto 26,6% recorre a Mensagens Difundidas 
pela Comunicação Social.

Por um lado, mais de 60,0% das empresas do Sector Por-
tuguês de TIE considera que o apoio informativo, levado a 
cabo pelas Associações do Sector, à Elaboração de Estudos 
sobre os Mercados Internacionais bem como ao Conheci-
mento do Ambiente Legal, Fiscal, e Logístico dos Mercados 
Internacionais é Relevante, Importante ou Muito Impor-
tante para as respectivas Tomadas de Decisão de Interna-
cionalização. Similarmente, 44,3% dos Decisores de Topo 
das empresas do Sector Português de TIE considera que 
o apoio informativo à Elaboração de Planos de Negócio e 
Marketing é Relevante, Importante ou Muito Importante 
para a Tomada de Decisão de Internacionalização. 
Por outro lado, 53,2% dos Decisores de Topo das empre-
sas do Sector Português de TIE afirma conhecer e utilizar 
os Serviços disponibilizados pela AICEP e Respectivas De-
legações como Fonte de Informação de apoio à Tomada 
de Decisão de Internacionalização. No mesmo sentido, 
59,9% dos Decisores de Topo afirma conhecer as Medi-
das de Apoio à Internacionalização Previstas no QREN e, 
como tal, utilizá-las como Fonte de Informação de apoio 
à Tomada de Decisão de Internacionalização e ao respec-
tivo Processo de Internacionalização. É, ainda, importante 
salientar que 31,6% das empresas do Sector Português 
de TIE recorre a Empresas Especializadas como forma de 
apoio à Tomada de Decisão de Internacionalização e res-
pectivo Processo de Internacionalização. 

9.4 MODELOS DE INTERNACIONALIZAÇÃO 
	E  MODELOS DE FINANCIAMENTO 
	DO  PROCESSO DE INTERNACIONALIZAÇÃO
As empresas Portuguesas de Tecnologias de Informação e 
Electrónica recorrem a diversos Modelos de Internacionali-

zação – Exportação Directo; Exportação Via Agente; Expor-
tação Via Distribuidor; Filial Própria; Aquisição de Empresa; 
Joint Venture; e/ou Outras Formas de Internacionalização e 
de Investimento Directo Estrangeiro – para acederem aos 
respectivos Mercados Internacionais. Contudo, 39,2% in-
dicou ter tido como 1º Modelo de Acesso aos respectivos 
Mercados Internacionais a Exportação Directa, sendo que 
a criação de uma Filial Própria foi referenciado por 12,7% 
das empresas do Sector Português de TIE como tendo sido 
o 2º Modelo de Acesso aos respectivos Mercados Interna-
cionais. Por outro lado, não é possível encontrar um pa-
drão significativo em termos de Sequências Cronológicas 
dos Modelos de Acesso aos Mercados Internacionais.

Para financiarem os respectivos Processos de Internaciona-
lização, as empresas do Sector Português de TIE recorrem a 
um variado conjunto de Modelos de Financiamento – Ca-
pitais Próprios; Financiamento Bancário; Capital de Risco; 
Apoio Governamental; Parcerias Empresariais; e Impulso 
Gerado pela Venda a Cliente Internacional Relevante – 
sendo que 50,6% recorre a Capitais Próprios para financiar 
parte, ou a totalidade, dos respectivos esforços de Interna-
cionalização enquanto 12,7% recorre ao Apoio Governa-
mental. É, ainda, importante referir que 20,2% das empre-
sas do Sector Português de TIE recorre exclusivamente a 
Capitais Próprios para financiar os respectivos Processos de 
Internacionalização. 

9.5 BARREIRAS À INTERNACIONALIZAÇÃO 
São 7 os tipos de Barreiras que as empresas do Sector Por-
tuguês de TIE têm de enfrentar para projectar e implemen-
tar os respectivos Processos de Internacionalização, a saber: 
Internas; Comerciais-Distribuição; Económico-Financeiras; 
Sócio-Político-Culturais; Jurídico-Legais; Técnicas; resultan-
tes de Assimetrias de Informação.

Mais de 50,0% das empresas do Sector Português de TIE 
considera que a Falta de Recursos Humanos com Experi-
ência em Actividades de Internacionalização, a Dimensão 
Demasiado Pequena da Empresa e a Incapacidade de En-
contrar Parcerias Adequadas constituem-se como Barrei-
ras Internas Relevantes, Importantes ou Muito Importantes 
à Internacionalização. 

Das empresas do Sector Português de TIE, 44,3% consi-
dera que a Dificuldade em Estabelecer o Primeiro Rapport 
constitui-se como uma Barreira Comercial-Distribuição 
Relevante, Importante ou Muito Importante à Internacio-
nalização. Por outro lado, 45,6% considera que a Falta 
de Financiamento para a Internacionalização constitui-se 
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como uma Barreira Económico-Financeira Relevante, Im-
portante ou Muito Importante à Internacionalização en-
quanto 39,2% considera que a Concorrência de Novos 
Países Industrializados é, também, uma Barreira Económi-
co-Financeira Relevante, Importante ou Muito Importante 
à Internacionalização.

Das empresas do Sector Português de TIE, 45,6% con-
sidera que a Corrupção constitui-se como uma Barreira 
Sócio-Político-Cultural Relevante, Importante ou Muito 
Importante à Internacionalização. Por outro lado, 48,1% 
e 39,2% consideram que, respectivamente, o Quadro 
Legal/Burocracia no Mercado de Destino e o Quadro Le-
gal/Burocracia em Portugal constituem-se como Barreiras 
Jurídico-Legais Relevantes, Importantes ou Muito Impor-
tantes à Internacionalização. Similarmente, 45,6% dos 
Decisores de Topo considera que a Limitação ao Repatria-
mento de Capitais é uma Barreira Jurídico-Legal Relevante, 
Importante ou Muito Importante à Internacionalização.

Finalmente, 41,8% das empresas do Sector Português de 
TIE considera que a Dificuldade em Assegurar a Assistên-
cia Técnica dos respectivos Produtos no Estrangeiro é uma 
Barreira Técnica Relevante, Importante ou Muito Impor-
tante à Internacionalização. Por outro lado, a maioria dos 
Decisores de Topo considera que as Assimetrias de Infor-
mação não se constituem como Barreira ou são Barreiras 
Irrelevantes ou Pouco Relevantes à Internacionalização. 

9.6 ESTÍMULOS À INTERNACIONALIZAÇÃO
Mais de 40,0% dos Decisores de Topo considera que as 
seguintes 11 medidas de estimulo à Internacionalização 
– Apoio à Identificação de Agentes e Distribuidores ou à 
Identificação de Importadores e Exportadores; Apoio à 
Identificação de Sócios e/ou Investidores; Apoio à Cons-
tituição de Sociedades bem como Apoio Logístico e Co-
mercial no Mercado de Destino; Apoio à Participação em 
Feiras Internacionais e Missões Comerciais no Estrangeiro; 
Apoio à Participação em Consórcios Europeus; Subven-
ções e Subsídios à Internacionalização; Seguros de Crédito 
ou ao Investimento; Informação sobre Mercados Estran-
geiros; Campanhas de Promoção de Produtos Nacionais 
no Estrangeiro; e Formação sobre Internacionalização – 
são Relevantes, Importantes ou Muito Importantes para o 
Processo de Internacionalização das empresas do Sector 
Português de TIE.

Por outro lado, os Decisores de Topo das empresas do 
Sector Português de TIE consideram que as Associações 
do Sector podem contribuir para estimular os Processos 

de Internacionalização das suas empresas disponibilizan-
do Apoios de natureza Comercial, Financeira, Técnica, 
Formativa e/ou Política-Lóbi. Consequentemente, mais 
de 50,0% das empresas do Sector Português de TIE con-
sidera que o Apoio Comercial a Missões Empresariais e 
Participação de Feiras no Estrangeiro, à Procura de Par-
ceiros e Distribuidores Locais e à Logística no Mercado 
de Destino é Relevante, Importante ou Muito Importante 
para os respectivos Processos de Internacionalização. Da 
mesma forma, mais de 50,0% das empresas do Sector 
Português de TIE considera que o Apoio Financeiro no 
Acesso a Financiamentos para Internacionalização, no 
Acesso a Financiamentos no Mercado de Destino e à 
Abertura de Contas é Relevante, Importante ou Muito 
Importante para os respectivos Processos de Internacio-
nalização. No que concerne ao Apoio Técnico, 20,3% 
das empresas do Sector Português de TIE entende que o 
serviço prestado pelas Associações do Sector Português 
de TIE no que concerne à Localização de Produtos, Solu-
ções e Manuais é Relevante para os respectivos Processos 
de Internacionalização. Já no que diz respeito ao Apoio 
Formativo, 24,1% das empresas do Sector Português de 
TIE entende que o serviço prestado pelas Associações 
do Sector Português de TIE no que concerne à Forma-
ção Comercial, Cultural e de Integração nos Mercados de 
Destino é Relevante para os respectivos Processos de In-
ternacionalização enquanto 20,3% considera a mesma 
Importante. Finalmente, mais de 58,0% das empresas 
do Sector Português de TIE considera que o Apoio Polí-
tico-Lóbi a Centros de Negócios de Apoio nos Mercados 
de Destino, na Divulgação e Introdução das TIE como 
Desígnio Nacional Estratégico e na Colocação das TIE de 
Portugal no Radar Internacional é Relevante, Importante 
ou Muito Importante para os respectivos Processos de 
Internacionalização. 

9.7 ACÇÕES COLECTIVAS 
	DE  INTERNACIONALIZAÇÃO
Mais de 40,0% das empresas Portuguesas do Sector Por-
tuguês de TIE indicou ser Muito Forte a sua propensão 
para desenvolver Acções Colectivas nos âmbitos da Inves-
tigação, Desenvolvimento e Inovação (48,1%); do Espírito 
e Capacidade Empreendedora (45,6%); e da Formação e 
Qualificação do Capital Humano (41,8%). Contudo, ape-
nas 29,1% afirmou ser Muito Forte a propensão da sua 
empresa para desenvolver Acções Colectivas no âmbito 
da Internacionalização, o que se constitui como sendo a 
mais baixa percentagem de, entre todos os Factores Dinâ-
micos de Competitividade, Muito Forte propensão para o 
desenvolvimento de Acções Colectivas.
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10.1 ÀS EMPRESAS
• As empresas Portuguesas do Sector Português de TIE 
devem cooperar e desenvolver acções concertadas que 
visem a criação de Sinergias no acesso aos Mercados Inter-
nacionais. Estas acções devem ter como objectivo o reforço 
da Competitividade das empresas Portuguesas de TIE nos 
Mercados Internacionais nomeadamente através do Au-
mento de Escala e da Diminuição dos Custos associados 
aos Processos de Internacionalização.

• As empresas Portuguesas do Sector Português de TIE de-
vem partilhar, entre si, as Boas-Práticas e os Casos de Suces-
so no que concerne aos respectivos Processos e Experiên-
cias de Internacionalização.

• As empresas Portuguesas do Sector Português de TIE de-
vem criar, para os Mercados Internacionais, Ofertas Alarga-
das de Produtos e Serviços que vão para além dos respec-
tivos Portefólios e que visem, através da Complementarida-
de de Conhecimentos e Experiências das várias empresas 
envolvidas, incrementar a Competitividade da Oferta nos 
Mercados de Destino. 

• As empresas Portuguesas do Sector Português de TIE de-
vem, nos casos em que tal se justifique, criar Marcas para as 
Ofertas Alargadas com o objectivo específico de aceder aos 
Mercados Internacionais. Estas Marcas devem ser capazes 
de Reposicionar as Oferta Alargadas e de Aumentar as res-
pectivas Notoriedades nos Mercados de Destino.

• As empresas Portuguesas do Sector Português de TIE 
devem aumentar os respectivos investimentos em Inves-
tigação e Desenvolvimento, com particular incidência nos 
Segmentos de Mercado em que, de alguma forma, já têm 
alguma Vantagem Competitiva.

• As empresas Portuguesas do Sector Português de TIE de-
vem optar pela Diferenciação e Especialização. 

10.2 ÀS ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAIS 
	E  AO SECTOR TICE
• As Associações do Sector Português de TIE devem coo-
perar entre si com o objecto último de Promover Portugal, 
nos Mercados Internacionais, como um país Produtor de 
Tecnologia. 

• As Associações do Sector Português de TIE devem conti-
nuar o trabalho de organização do Sector Português de TIE 
em Clusters Tecnológicos e promovê-los nos Mercados de 
Referência.

• As Associações do Sector Português de TIE devem criar 
Fóruns especializados para debate e consulta sobre as mais 
diversas Dimensões inerentes ao Processo de Internaciona-
lização.

• As Associações do Sector Português de TIE devem reforçar 
as suas competências e funções na produção de Indicado-
res, Análises e Relatórios capazes de servir como fonte de 
informação fidedigna de apoio aos Processos de Tomada 
de Decisão da empresa no que à respectiva Internaciona-
lização diz respeito. Estes Indicadores, Análises e Relatórios 
devem visar o Estudo dos Mercados Internacionais bem 
como respectivos Perfis de Sucesso.

• As Associações do Sector Português de TIE devem esta-
belecer e organizar Linhas de Acção por Mercados Inter-
nacionais. Estas Linhas de Acção devem contemplar, por 
Mercado: a identificação dos Principais Eventos Comerciais 
e Promocionais que nele, anualmente, ocorrem; o apoio ao 
desenvolvimento de Parcerias entre empresas que para ele 
se pretendem Internacionalizar; a identificação de Oportu-
nidades de Negócio para as empresas que nele procuram 
actuar. 

• As Associações do Sector Português de TIE devem contri-
buir para a criação e desenvolvimento de uma Marca que, 
distintivamente, possa qualificar e agrupar as empresas 
portuguesas do Sector Português de TIE e desta forma dar 
a conhecer e sensibilizar os vários Mercados Internacionais 
para a qualidade e vantagens da Oferta de Produtos e Servi-
ços das empresas Portuguesas do Sector Português de TIE.

10.3 AOS DECISORES PÚBLICOS 
• Os Decisores Públicos devem tomar Medidas de Diferen-
ciação Positiva em relação às empresas que, quer por via 
das Exportações ou da Internacionalização, contribuem 
para a redução da Divida Soberana Nacional.
 
• Os Decisores Públicos devem funcionar como Facilita-
dores entre as PME Portuguesas e os Grandes Grupos 
Empresariais Portugueses para que estes, quer por via dos 
respectivos Processos de Internacionalização ou do Reforço 
dos respectivos Posicionamentos no Estrangeiro, possam 
apoiar a Internacionalização das PME Portuguesas incluin-
do-as como seus Parceiros.

• Os Decisores Públicos devem desenvolver e reforçar Pro-
gramas de Incentivo Financeiro e Fiscal, nomeadamente 
através da redução da taxa de IRC, como forma de premiar 
as empresas Portuguesas do Sector Português de TIE com 
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inegável Sucesso nos seus Processos de Internacionaliza-
ção.

• Os Decisores Públicos devem garantir que as Representa-
ções Oficiais e Diplomáticas Portuguesas espalhadas pelo 

Mundo divulgam, promovem e criam condições para que 
as Tecnologias de Informação e Electrónica produzidas por 
empresas de Capitais Maioritariamente Portugueses pos-
sam ser introduzidas nos Mercados onde as respectivas 
Representações estão localizadas.

ANEXOS
Classificação das empresas por Tipo e Questões Respondidas:

	 Tipo	 Descrição	 Empresas	 Questões

A - 54,4% (43)

B - 13,9% (11)

C - 1,3% (1)

D - 6,3% (5)

A+B+C+D - 75,9% (60)

Não Elegível

NI1 - 8,9% (7)

NI2 + NI3 - 15,2% (12)

NI1+NI2+NI3 - 24,1% (19)

empresa que já realizou vendas ou operações 
com estrangeiro e que quer prosseguir 

com o seu Processo de Internacionalização

empresa que nunca realizou vendas ou operações 
com estrangeiro mas quer iniciar o seu Processos 

de Internacionalização

empresa que já realizou vendas ou operações 
com estrangeiro mas que não pretende continuar 

porque a experiência não foi satisfatória

empresa que nunca realizou vendas ou operações
 com o estrangeiro e que não tem 

qualquer intenção de o fazer

para responder à 3ª parte do inquérito porque:

pertence a um grupo multinacional

tem menos de 5 empregados e/ou tem menos de 
20.000 euros de volume de negócios consolidado
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1; 2; 4; 5; 6; 8; 9; 11; 12; 13; 14; 18; 19; 20; 22; 24; 26; 
27; 29; 31; 34; 37; 39; 41; 42; 43; 45; 47; 48; 52; 53; 54; 

56; 57; 58; 61; 62; 64; 67; 68; 69; 73; 75

3; 15; 21; 23; 33; 36; 40; 51; 71; 74; 77

60

7; 17; 30; 49; 65

[1; 2; 4; 5; 6; 8; 9; 11; 12; 13; 14; 18; 19; 20; 22; 24; 26; 27; 
29; 31; 34; 37; 39; 41; 42; 43; 45; 47; 48; 52; 53; 54; 56; 57; 
58; 61; 62; 64; 67; 68; 69; 73; 75] + [3; 15; 21; 23; 33; 36; 

40; 51; 71; 74; 77] + [60] + [7; 17; 30; 49; 65]

16; 32; 35; 55; 63; 76; 78

[44] + [25; 38; 50; 59; 72] + [10; 28; 46; 66; 70; 79]

[16; 32; 35; 55; 63; 76; 78] + [44] + [25; 38; 50; 59; 72] 
+ [10; 28; 46; 66; 70; 79]

1ª parte [01.01 a 01.17; 02.01 a 02.04]  
2ª parte [03.01 a 03.05]  

3ª parte [04.01 a 04.10; 05.01 a 05.02; 06.01 a 06.02; 
07.01 a 07.03; 08.01 a 08.04]  

1ª parte [01.01 a 01.17; 02.01 a 02.04]  
2ª parte [03.01 a 03.05]  

3ª parte [04.01; 05.01 a 05.02; 06.01 a 06.02; 07.01 a 
07.03; 08.01 a 08.04]  

1ª parte [01.01 a 01.17; 02.01 a 02.04]  
2ª parte [03.01 a 03.05]  

3ª parte [05.01 a 05.02; 06.01 a 06.02; 07.01 a 07.03; 
08.01 a 08.04]  

1ª parte [01.01 a 01.17; 02.01 a 02.04]  
2ª parte [03.01 a 03.05]  

3ª parte [05.01 a 05.02; 06.02; 07.01 e 07.03]  

1ª parte [01.01 a 01.17; 02.01 a 02.04]  
2ª parte [03.01 a 03.05]  

 
1ª parte [01.01 a 01.17; 02.01 a 02.04]  

2ª parte [03.01 a 03.05]  

	 Tipo	 Descrição	 Empresas	 Questões
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